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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 483, DE 31 DE MARÇO DE 1992

Altera as alíquotas do Imposto sobre Produtos
Industrializados incidente sobre os veículos
automotores que enumera.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4°, inciso I, do
Detreto-lei n° 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

-
DECRETA:

Art. 1° Ficam alteradas para os percentuais indicados no Anexo I as alíquotas do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre os veículos automotores nele relacionados, de
acordo com sua classificação na Tabela de Incidência aprovada pelo Decreto n° 97.410, de 23 de
dezembro de 1988, com as alterações decorrentes das modificações introduzidas na Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias - NBM/SH pela Resolução n° 77, de 15 de dezembro de 1988, do Comitê
Brasileiro de Nomenclatura.

Art. 2° Ficam alteradas para os percentuais indicados no Anexo II as alíquotas do 1PI
incidente sobre os veículos automotores nele relacionados, desdobrados, sob a forma de destaques
("ex"), dos respectivos códigos de classificação na Tabela a que se refere o artigo precedente.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de março de 1992; 171 9 da Independência e 104 9 da República.

FERNANDO COLLOR
Mareilio Marques Moreira

ANEXO I AO DECRETO N° 483	 , DE 31 DE MARÇO DE 1992.

CÓDIGO NBM/SH	 AdQUOTA
(%)

8703.21.9900 14
8703.22.0101 31
8703.22.0199 31
8703,22.0201 26
8703.22.0299 26
8703.22.9900 31
8703.23.0101 31
8703.23.0199 31
8703.23.0201 36
8703.23.0299 36
8703.23.0301 26
8703.23.0399 26
8703.23.0401 31
8703.23.0499 31
8703.23.9900 31
8703.24.0101 36
8703.24.0199 36
8703.24.0201 31
8703.24.0299 31
8703.24.9900 31
8704.21.0200 10
8704.31.0200 10

ANEXO 11 AO DECRETO N° 483 , DE 31 DE MARÇO DE 1992.

CÓDIGO NBM/SH
	

MERCADORIA
	

ALÍQUOTA
(%)

	

8703.22.9900	 Outros
"ex" - veículos de uso misto, com motor a álcool 	 26

	

8703.23.9900	 Outros
"ex" - veículos de uso misto, com motor a gasolina, de
mais de 100 HP de potência bruta (SAE)

"ex" - veículos de uso misto, com motor a álcool, de até
100 HP de potência bruta (SAE)

	

8703.24.9900
	

Outros
"ex" - veículos de uso misto, com motor a gasolina

Presidência da República

SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 16 de março de 1992

ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDUSTRIA BRASILEIRA

Recurso interposto pelo Consórcio liderado pela USP contra o julgamento
final das propostas apresentadas na licitação realizada com vistas
escolha de entidade para a execução de um Estudo da Competitividade da
Indústria Brasileira.

Decisão:
O Secretário da Ciência e Tecnologia da Presidência da República,
diante das razões expostas pela Comissão de Supervisão, instituída pela
Portaria SCT N 2 186, de 24 de abril de 1991, publicada no Diário
Oficial d . 	de 25 de abril de 199/, decide:
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Seção 1	 Seção II	 Seção 111	 Seção I	 Seção 11

	  Cri 53.631.00	 Cri 13.608.00	 Cri 48.748.69	 Cri M.365.00	 Cri 86.089.00

Cria Címara Técnica Intersetorial para
propor recomeridações acerca da ialplanta-
cão de Corredores de Transportes, com

.ênfase à exportação, para escoamento da
produção agrícola das regiões de cerrado
do Brasil Central.
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Conhecer do recurso:
rever seu julgamento, excluindo da pontuação as notas e
conceitos impugnados pela recorrente.

Em consequência passa a ser a seguinte a classificação final da
licitação:

1 2 Lugar: Consórcio liderado pela UFRJ / UNICAMP
2* Lugar: Consórcio liderado pela USP
3* Lugar: Conmsórcio liderado pela Boucinhas & Campos Consultores

(Of. no 70/92)
	 EDSON MACHADO DC SOgSA

SECRETARIA DO MEIO AMBIENN

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Administração e Finanças

DESPACHOS

	

Tendo em vista o que consta os processos	 n25
1045/92 e 1046/92 e face ao parecer da Procuradoria Geral, submeto à
consideração do Senhor Diretor de Administração e Finanças, para ratifi-
cação das dispensas de Licitação n 2 s 62/92 e 64/92 com fundamento no ar
tigo 23, inciso I do Decreto-Lei 2.300 de 21.11.86, objetivando	 Reno

vações de assinaturas de publicações jurídicas com as Editoras Lex Edito
ra S/A e a Editora Esplanada Ltda. nos valores de Cr$ 2.250.000,00 	 e
Cr$ 2.400.000,00 respectivamente.

OS MINISTROS DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, DA AGRICULTURA
E REFORMA AGRARIA, DA INFRA-ESTRUTURA, E O SECRETARIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA

PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, resolvem:

Art. IQ Fica criada Cãmara Técnica Intersetorial, com a finalidade de su-
pervisionar estudos objetivando avaliar e propor recomendações acerca da implantação
de Corredores de Transportes, com ênfase á exportação, para escoamento da produçao
agrícola.

Art. 29 A Cãmara Intersetorial, sob a coordenação da Secretaria do Desen-
volvimento Regional, contará com representantes:

a) do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento;
h) do Ministério da Agricultura e Reforma Agraria;
c) do Ministério da Infra-Estrutura;
d) da Secretaria do Desenvolvimento Regional da Presidência da República;
e) do Banco do Brasil S.A.

Parágrafo único. O coordenador poderá convidar representantes de outros
Orgãos.e entidades da Administração Federal e/ou Estadual para comporem a C

Art. 39 Os órgãos e entidades referidos no artigo 29 mobilizarão os meios
necessários para o desenvolvimento das atividades de que trata esta Portaria.

Art. 42 A Cãmara terá um prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua ins-
talação, para apresentar relatório conclusivo ao Secretário do Desenvolvimento Regio-
nal.

Art. 59 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCILIO MARQUES MOREIRA
	

ANTONIO CABRERA
Ministro da Economia, Fazenda

	 Ministro da Agricultura e
e Planejamento
	 Reforma Agrária

a)
b)

ELOISTO JORGE VICTER
Chefe do Departamento de Administração

JOÃO EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA
Ministro da Infra-Estrutura

EGBERTO BAPTISTA
Secretaria do Desenvolvimento

Regional da Presidência da
República

Ratifico, nos termos do art. 24, do Decreto-Lei n 2	 (Of. n9 113/92)

2.300 de 21.11.86, a dispensa de licitação.

JOSÉ ROBERTO ALVES CORREA
(Of. n9 295/92)	 Diretor de Administração e Finanças

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 2, DE 26 DE MARÇO DE 1992

SECRETARIA EM)S DESPORTOS
SECRETARIA DOS DESPORTOS

PORTARIA N9 55, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O SECRETARIO DOS DESPORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, de
conformidade com o disposto no art. 14 da Lei no 8.028, de 12 de abril
de 1990, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14
do Decreto no 99.605, de 13 de outubro de 1990. resolve:

Art. lo - Revogar a Portaria nO 050, de 27 de maio de 1991
publicado no D.O.U. de 31.05.91, Seção 1, página 10293.

Art. 20 - Aprovar o novo Regulamento dos JOGOS ESTUDANTIS
BRASILEIROS, transcrito no anexo único que acompanha obrigatoriamente
a presente Portaria.

Art. 30 - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
públicação.

BERNARD RAJZMAN

REGULAMENTO GERAL DO JEBs 1992

TITULOI

DA FINALIDADE - DOS OBJETIVOS - DA PROMOÇÃO

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1* - OS JOGOS ESTUDANTIS BRASILEIROS - JEBs, têm por fi-
nalidade promover um conjunto de eventos esportivos_destinados à classe
estudantil brasileira, a nível de 1* e 2* graus.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

2° - Os JEBs têm como objetivos:
I - fomentar a prática desportiva como instrumento

à formação da personalidade e à sociabilização do estu-

II - propiciar o surgimento de novos talentos no ce-
nário desportivo nacional;

III - desenvolver o intercâmbio sócio-desportiv o en-
tre os estudantes;

IV - cultivar os princípios básicos da disciplina,
lealdade, camaradagem e honestidade.

CAPÍTULO III

DA PROMOÇÃO

Art. 3 9 - Os JEBs serão promovidos pela Presidência da Repú-
blica, através da Secretaria dos Desportos - SEDES/PR.

Art.

imprescindível
dante;
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Art. 21 - Serão concedidos troféus especiais. denominados
"DEDINHO", às equipes classificadas em 1 2 lugar em cada modalidade.

- Art. 22 - Serão conferidos diplomas aos atletas que tiverem
récordes homologados.

Art. 23 - A entrega das medalhas e troféus ocorrerá, imedia-
tamente, após a realização das provas e partidas finais.

Art. 24 - Os prêmios serão entregues pelos membros componen-
tes dos Poderes dos Jogos.

Art. 25 - Observados os Regulamentos Específicos, serão re-
presentantes do Brasil em competiçÕes estudantis internacionais, que
antecederem a realização da subsequente edição dos JEBs.:

I - modalidades coletivas - as equipes classifica-
das em 1 2 lugar;

II - modalidades individuais - os atletas cla;sifi-

cados em l ã lugar de cada prova.

Paránrafo 1 2  - Nas modalidades coletivas, somente será

convocada a equipe melhor classificada se, no mínimo 50% dos atletas
tiverem participado dos JEBs". Caso contrario será convocada a equipe
subseqüente com o mesmo critério.

Parágrafo 2 2  Nas modalidades individuais, caso haja al-

gum impedimento, os classificados nos lugares subseqüentes serão os re-
presentantes do Brasil.

TíTULOV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPIXITLO XIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26 - -As equipes de Arbitragem-serão compostas, priorita-
riamente, por árbitros de categoria internacional ou nacional.

Art. 27 - É da responsabilidade dos Estados e Distrito Fede-

ral a , organização e composição de sua delegação para participar. nos

JEBs;

- Art. 28 - O chefe da Delegação é responsável:
I - pela representação oficial do seu Estado, pe-

rante a Direção-Geral;

II - .pela conduta de todos os seus integrantes, den-

tro e fora das competições;

III - pela conservação dos locais de hospedagem;

IV - pelas avarias causadas ao patrimônio que utili-

V - pelo regresso da sua Delegação ao seu Estado de
origem, devendo informar à Comissão Organizadora, com antecedência mí-

nima de 24 horas, o dia e a hora marcadds;
VI - pela higidez física e mental de seus atletas.

Art. 29 - A SECRETARIA DOS DESPORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPU-
BLICA - SEDES/PR, e os membros dos Poderes dos JOGOS não terão respon-
sabilidades de qualquer natureza, por acidentes ocorridos com os par-
ticipantes, antes, durante e após os jogos.

Art. 30 - Todo participante dos Jogos receberá CERTIFICADO
de participação.

Art. 31 - Paralelamente aos Jogos, poderão ser realizadas ex-
posições, feiras, cursos de atualização de arbitragem e palestras.

Art. 32 - A confirmação da inscrição nominal dos atletas será
feita pelo Delegado no dia previsto para a chegada da Delegação.

Art. 33 - Os atletas participantes serão identificados pela
Certeira de Identidade expedida por órgão Estadual ou Federal de iden-
tificação, antes do inicio de cada competição.

Art. 34 - A função de técnico de cada ' modalidade desportiva
será exercida, preferencialmente, por Professor de Educação Física.

Art. 35 - Caso um Estado ou o Distritro Federal não tenha
condições de apresentar a composição máxima prevista para sua DELEGA-
ÇÃO, as vagas restantes não poderão ser preenchidas por pessoas que não
tenham função específica nos JOGOS.

Art. 36 - Um Chefe de Delegação de cada região do país, me-
diante indicação daComissão Organizadora e presididos pelo Presidente
da Comissão Executiva comporão a Comissão Especial que será responsável
pela ratificação de decisão de natureza .administrativa levadas à sua
apreciação pela Direção Técnica, sempre que julgada necessária pela Or-
ganização.

Art. 37 - A contagem de pontos e a classificação das equipes
e dé atletas, serão feitas .de acordo com a Regulamentação específica de
cada Modalidade.

38 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos
pela COMISSÃO ORGANIZADORA.

(Of. n9 38/92)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Departamento de Recursos Humanos

Em 20 de fevereiro de 1992
RENATO BOTARO

Secretãrio-Adjunto
Processo n9 00660.0001295/91

Pensão prevista no art. 215 da Lei
n9 8.112, de 1990.

Concessão ã madrasta de servidora
falecida. É necessãrio atender a condição
exigida pela mencionada lei atras de ma-
nifestação expressa da ex-servidora, sem a
qual não se concede o beneficio pleiteado.

PARECER N4-54/92

No presente processo, transmitido a esta Secretaria pe
la Fundação Roquete Pinto, solicita-se esclarecimentos quanto ã conces
aão de pensão ã Senhora Lionora Dantas de Simone, na condição demadri -s-

ta da ex-servidora Maria Thereza de Simone, falecida em ZS de abril de

.1991.

2. Informa a Superintendância de Recursos Humanos da refe-
rida Fundação que "no caso especifico de sua madrasta, maior de60 anos,
embora não haja qualquer designação especial, como documento piõprioou
anotação em sua Carteira de Trabalho e Previdâncla Social-CTPS, encon-
tramds em sua pasta funcional formulãrio "Declaração de Encargos de Fa

Tania para fins de Imposto de Renda" atrav gs da qual a servidora deca

ra ser a madrasta sua dependente".

3. Foram anexadas ao processo cõpias da identidade da inte

ressada, certid ges de õbito da ex-servidora e de seu pai,declaração de

encargos de família para fins de Imposto de Renda: , de dependãncia eco-

nSmica firmada pela Chefia da Diviso de Administração de Pessoal da
FUNTEVÊ, bem assim de Escritura Declarat gria expedida pelo Cartõrio do
169 Oficio de Notas do Rio de Janeiro. qual testemUnhasdeclaramque
a requerente sempre viveu na dependãncia financeira da servidora fale-

cida.

4. A Lei n9 8.112 de 1990, disp ge em seu art. 217, item I,

letra e, o seguinte: .	 •

"Art. 217. São beneficiãrios das pensãoes:

I . - vitalícia:

e) a pessoa designada maior- de 60 (sessenta) anos e a
pessoa portadora de deficiãncia, que vivam sob a dependãncia,econõmica
do servidor".

5. A Lei mencionada não contempla expressamente a situação
de madrasta entre os beneficiãrios das pensãoes, mas permite que "pes
soa designada maior de 60 (sessenta) anos" possa fazer jus à pensão vi
talicia.

6. Com efeito, os documentos apresentados pela habilitan-
da, afirmando dependãncia econômica da instituidora não atende a exigãn

eia da lei, haja vista a não manifestação da servidora falecida no seu
tido de que fosse vontade sua que a madrasta fizesse jus ã pensão de
que se trata:

7. Assim sendo, não hí como conceder a pensão, na espgcie.

8,	 No que se refere ao FGTS e PASEP, ã conveniente que 	 a

Fundação formule consulta aos Orgãos gestores desses Institutos.

É o parecer que submeto ã apreciação do Senhor Coordena -

' dor-Geral de Legislação e Carreiras

Brasília, em 14 de fevereiro de 1992

HARLEY PEREIRA DA SILVA
Assistente Jurídico

De acordo.
A ' consideração do Senhor Diretor do Departamento de Re

cursos,Humanos.

Brasília, em 18 de fevereiro de 1992

WILSON TELES DE MACÈDO
Coordenador-Geral de Legislação

e Carreiras

De acordo.
Submeto o assinto ã consideração do Senhor SecretTrio-Ad

junto, sugerindo a posteior devolução do processo ao brgão de Pessoa-1
da Superintendãncia de Recursos da Fundação Roquete Pinto.

Brasília, em 18 de fevereiro de 1992

WILSON CALVO MENDES DE ARAÚJO
Diretor do Departamento de Recursos Humanos

zarem.

Aprovo.
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5 3? Até que seja aplicado o regulamento, 	 poderio
ser mantidos, no interesse da Administraçio, os atuais ocupantes 	 de
Funçoes dc Direçio Intermediiria, com a renuneraçiorespectiva, rea-
juszcada7nos termos do art. 19 desta Lei". •
5. Assim, em face de expreswa dsposiçio legal, aos in
tegrentds:das carreiras citadas somente e" permti.do o exercício de.Fun
çio Gratifi'cada no Ministerio da Economia, Fazenda a Planejamento, —

Ao Senhor Coordenador-Ger al de LegiáiáçWe Carreiras.

Aprovo.
EM 28 de fevereir0 de 1992

RENATO BOTARO
Secretario-Adjunto

Processo n9 00660.002126/91
ASSUNTO: Fonçães GratUicadas(FG1

PARECER N9 78/92

Indaga-se sobre a viabilidade de designação de ser-
vidores pertencentes is Carreiras Finanças e Controle, e Orçamento pa
ra o exercício das Fun 'ç' ães Gratificadas (,FG), instituidas pelo art,26,
caput, da Lei n9 8.216, de 1991.

2. É que, conforme explicirado na consulta, "com o ad-
vento dos Decretos-leis n9s 2.346 e 2.347, ambos de 12.87, foram cria-
das as carreiras Finanças e Controle, a de Orçamento, integrantes dos
extintos Ministirio da Fazenda e Secretaria de Planejamento e Coorde-
naçio da . Presidincia da República, respectivamente, atualmente Minis-
tino da Economia, Fazenda e Planejamento?.

3. Posteriormente, com a edição da Lei. n9 8,270,de 1991,
a carreira Orçamento passou a denominar-se. Carreira de Planejamento e
Orçamento.
4. Determina o art. 26, 55 19 a 39, verbis

"Art. 26 	

5 19 A designação .ra o exercício da Funç%o Grati-
ficada recairi exclusivamente eia se..vidor ocupante de cargo efetivo do
quadro do prOprio Cirgío ou entidade.

5 29 O regulamento disporá' sobre a distribuiçro e
as atribuiç g es das Funç3es Gratificada.

Brasília, em 19 de fevereiro de 1992

GISLAINE TORRES
Chefe da Divisão de Regulamentação

De acordo.
Submeto . o assunto i consideração do Senhor Diretor

de Recursos Humanos.

Brasília, em 27 de fevereiro de 1992

WILSON TELES DE MACÈDO

Coordenador-Geral de Legislação e Carreiras

De acordo.
consideração do Senhor Secretãrio LAlijunto, suge-

rindo a posterior devolução do processo 8 Secretaria de Adainistrio
Geral do Ministerio do Trabalho e da Previcancia Social.

Brasília, em 27 de fevereiro de 1992

WILSON CALVO MENDES DE ARAÚJO
biretór do Departamento de Recursos Humanos

(Of. n9 646/92)

DENATRAN
O trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.

Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - Y- edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
Informações: IMPRENSA NACIONAL
S1G — Quadra 06 — Lote 800— Brasilia-DF — CEP 70604 — Fones: (061)226-6812 e 321-5566 — R. 305, 309, 314, 317.
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Ministérios
"NEW	

Ministério da Justiça

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA N9 72, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso
de suas atribuições delegadas pela Portaria GM n* 358, de 10 de maio de
1990, alterada pela Portaria n* 366, de 05 de julho de 1990 e
-considerando à disposto no artigo 7* da Lei n* 5.956, de 11 de dezembro
de 1973, no artigo 114 do Decreto n* 99.244, de 10 de maio de 1990 e o
estabelecido pela Portaria n* 679, de 14 de novembro de 1990, do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, resolve:

Art. 1* Aprovar às preços dos serviços prestados pelo
instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO, constantes das tabelas anexas.

Art, 2* Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

INOCENCIO MÁRTIRES COELHO

(Of. 11,7 255/92)

ANEXO I

UNEM- INSTITUTO 9MCIONAL PE METROLOGIA, NNINALIRACAO !DUALIDADE INDUSTRIAL

TUNA DE MICOS 1111LICOS DOS ~FICO DE AFERIU° DE 11A5 .1 INSTAREMOS 80 RUIR

mune
	

VALOR RN CINZEIROS
co) INSURRETO
	

VERIFICAM EDIFICAM TIERIFICAM VASTA
PERIDDICA	 INICIAL	 IDENTDAL

080 PESOS E CONTRAPESOS
	 -

-ees PESO DE PRECISAO ATE 2 06
	

6.688,80
	

3.388,8e
	

3.950,00

etc PESO COMERCIAL ATE 2 KG
	

951,00
	

588,00
	

9515,80	 selem

115 TESO COMERCIAL DE 5 MG
	

2.250,88
	

1.158,88
	

2.25e,ee	 1.350,80

em PESO COMERCIAL DE 08 06
	

3.108,80
	

1.558,88
	

3.188,80	 1.980,00

825 PESO COMERCIAL DE 28 KG
	

7.858,88
	

3.550,88
	

7.e5e,ee	 4.256.00

8311"PESO COMERCIAL DE 58 146
	

12.958,00	 .A, 08
	

12.958,80	 7.7519,80

835 PESO-COMERCIAL DE tee 06
	

15.580,88
	

7.758,88
	

15.580,80	 9.388,00

848 PESO COMERCIAL DE 250.06
	

23.288,88
	

11.6819,88
	

23.280,80 13.958,00

845 PESO COMERCIAL DE 588 EG
	

38.650,00-
	

19.358,9C
	

30.658.80 23.280,00

esc CONTRAPESO COMERCIAL
	

5M,80
	

588,88
	

cem	 eee,ee

055 PESOS E CONTRAPESOS ESPECIAIS
	

(2)

sie PALANCAS

185 PALANCA DE PRECISAD ATE 10 06
	

79.888,88
	

39.508,80
	

79.808,80

tte PALANCA SIMPLES
	

4.408,80
	

2.288,80
	

4.400.110

115 DALANCA COMP. IMO AUTOMAS. ATE 20 MG.
	

7.758,88
	

3.900,80
	

7.750,00

128 MOCA COOP. NAO AUTORAL DE 20 MG A MS MG 	 amem
	

5.080,88
	

11.600,08

125 PALANCA COMP. NO AUTORAS. 4 DE 58 EG A 100 EG 	 15.588,88
	

7.758,08
	

15.588,80

sae PALANCA-COM?. ATE 100 06 AUTONAT. OU SEMI-AUTORAT. 26.406,00
	

13.288,88
	

26.400,00

135 PALANCA COMP. 4 DE 180 EG ATE aee EG
	

32.850,8e
	

16.458,198
	

32.850,00

148 PALMA COOP. DE MAIS DE 380 MG ATE seo MG
	

58. 880,80
	

29.888,08
	

58.800,00

145 PALANCA COMP. DE MIS DE see MG ATE LIMO KG
	

73.450,00
	

36.758.88
	

73.458,80

158 PALANCA COMP. DE MAIS DE imo KG ATE 5.888 EG
	

97.300,88
	

48.650,88
	

97.300,80

155 BALANCA COOP. IDE MAIS DE" sme MG ATE teme 06 150.458,80
	

79.2515,88
	

158.458,80

tee PALANCA COMP. DE MAIS DE 18.008 06 ATE 20.888 116 284.858,,80 182.458,80
	

204.058,88

165 PALANCA COMP. DE MAIS tE mecese ATE mame 06 251.2eem 125.600,88
	

251.200.00

178 PALANCA COMP. DE MAIS DE 48.8ee 00 ATE 68.000 06 aumem 164.258,00
	

320.500,80

175 PALANCA COMP, DE MAIS DE 68.068 06 ATE 28.800 MG 41.900,88 288.958,00
	

481.980,00
toe PALANCA COMP. DE MAIS DE 86.880 E6 ATE 100.800 XG 494.650,00 247.350,00

	
494.650,00

105 PALANCA OOP, SUPERIOR A tee.eee-xe	 (a)
	

• -- -
	 - - -

190 PALANCAS ESPECIAIS 	 (2)	 -
	 -

191 PALANCA AUT. COMPUTADORA INDIC. PRECOS ATE 180 RO 32.058,80
	

16.450,80
	

32.058,00

192 PALANCA CONTADORA ATE tee KG	 32.250,80
	

16.450,80
	

32.858,06

193 PALANCA CONTADORA DE MAIS DE 180 06 ATE 308 Xrd	 38.650,06
	

19.350,00	 38.650,00
194 BALANCA CONTADORA DE MAIS DE MO MG ATE 508 EG	 46.408,00

	
23.200,00	 46.400,00

195 BALANC4 CONTADORA DE MAIS- DE 500 EG ATE LOCO 116 58.802,88
	

29.000,00	 58.000,00

196 BALANCA PARA PESAGEN DE LEITE ATE 160 06 	 32.850.00
	

16.458,00	 32.850,00

197 BALANCA P/ PESAGEM DE LEITE 4 DE 10000 ATE 30000

190 BALANCA P/ PESAGEM DE LEITE 4 38806 ATE 500 KG

199 BALANCA P/ PESAGEM DE LEITE .4 50006 ATE tme AG
200 MEDIDAS DE COMPRIMENTO

38.650,80

46.400,80

wesem

19.350,00

23.280,80
29.8eem

38.650,80

46.4819.00

mimem
--

285 MEDIDA DE COMPRIMENTO ATE 2 METROS 2.558,80 1.388,ee 2.550,00
210 MEDIDA DE COMPRIMENTO .4 DE 2 METROS ATE 18 METROS 5.800,00 2.988,60 5.800,00
215 MEDIDA DE COMPRIMENTO DE MAIS DE 10 METROS 17.480,00 8.700,00 17.480,00
228 TRENA DE SONDAGEM DE lee AG 17.408,ee 0.708,80 17.408,ee
225 TAXIMETRO 1.4.e5e,e8 7.e5em 14.050,00
230 MEDIDA OU MEDIDOR ESP. DE COMPRIMENTO	 (2)
231 MEDIDOR DE COMPRIMENTO DE FIOS 17.480,80 8.700,80 17.480,00
380 MEDIDAS E MEDIDORES DE VOLUME --
305 MEDIDA DE VOLUME DE MENOS DE 5 LITROS 1.950,80 1.008,00 1.958,00
318 MEDIDA DE VOLUME DE 5 LITROS ATE 20 LITROS iimem 5.800,00 11.686,ee
315 MEDIDA DE VOLUME .4 DE 20 LITROS ATE 100 LITROS 23.280,88 limem 23.280,00
328 MEDIDA DE VOLUME ESPECIAIS 	 (2)
325 MEDIDOR DESCONTINUO DE VOLUME 7.75848 3.980,88 7.758,00
338 BOMBA MEDIDORA P/ COMRUSTIVEIS LIQUIDAS 56.508,80 28.258,88 56.588,ee
348 MEDIDOR DE GAS DOMICILIAR 3.900,08 1.958,80 3.900,80
345 NIDROMETRO DOMICILIAR ATE 5 METROS 3/NORA 3.650,00 3.650,00 3.00,80
346 ~OUTRO DOR/CILIAR DE 35 METROS 3/HORA 5.350,80 5.35em 5.350,00
358 MEDIDORES ESPECIAIS DE VOLUME	 (2)

351 BORBA MEDIDORA P/ COAL LIQUIDAS -COM EQUIPAMENTOS 65.7e0,e0 32.850,08 65.700,88
352 BOGA MEDIDORA ELETRARICA P/ COMO. LIQUIDAS 73.885,88 36.750,80 73.450,80
353 BOBA MEDIDORA ELE!. P/ COMO. LIO. COM EQUIPTO. '83.200,80 41.08,e0 83:200,00
488 CARINNOES E VAGOES TANQUE

485 ATE te.eceUIROS mestue 39.458,ee ?Lesem

me MAIS DE 10.000 LITROS ATE 20.800 LITROS 185.150,80 -52.600,08 185.150,00

415 MAIS DE 2e.eee LITROS ATE MN% LITROS 157.780,80 78.858,00 057.780,80

426 MAIS DE 30.000 LITROS ATE 40.8e0 LITROS 197,160,00 98.550,00 157.100,00
425 DE MAIS DE 48.000 LITROS ATE 58.800 LITROS 278.500,00 135.250,08 270.500,ee
430 DE flAIS DE 58.0e0 LITROS 347.800,00 173.900,00 347.880,00

435 CAÇARDES PARA CARGA SOLIDA 42.450,80 21.258,08 42.450,00

440 VEICULAS TRANSPORTADORES ESPECIAIS 	 (2)

500 OUTROS INSTRUMENTOS DE MEDIR - - -

505 TERROR. P/PROD. DERIV. ?EU. OU ALCOOL ETILICO 9.208,88 4.6515,00 9.380,00

518 DESIMETRO ?MOD. BEBI)). PETA. OU ALCOOL ETILICA 9.380,80 4.650,00 9.300,8e

515 MANOMETRO 11.6ee,ee 5.0e0,06 11.680,00

sa ESFIGMOMANOMETRO 	 (2) -.-

525 MEDIDOR MONOFASICO DE ENERGIA ELETRICA 11.688,80 5.888,80 11.680,80

530 APARELHO PARA EMBALAGEM DE CAFE 23.200,80 11.680,80 23.280,00

535 MEDIDORES ESPECIAIS 	 (2)

536 TEIMAMO CLINICO - EXAME IRDIVIDUAL

537 TERMOMETRO CLINICO - EXAME POR AMOSTRAGEM 	 (2)

538 INSTRUMENTO PARA CORTE E PESAGEA DE FRIOS 19.358,08 9.780,08 19.358,80

NOTAS:

(1) - MOS ?RECOS DAS AFERICOES PERIODICAS E EVENTUAIS DAS BALANCAS COMERCIAIS ESTA INCLUIDA A

COLECAO DE PESOS OU DE CONTRAPESOS UTILIZADA NOS RESPECTIVOS INSTRUMENTOS.

(2) - AS AFERICOES DAS MEDIDAS E INSTRUMENTOS DE MEDIR ESPECIAIS SERAO COBRADAS POR APROPRIACAO

DE CUSTOS REAIS DE CADA AFERICAO.

(3) - SUPERIOR A 100.080 MG PARA CADA 18.00006 ADICIONAL DE Cr$- 46.4ee,ee

TABELA DE ?RECOS PURLICOS DOS SERVICOS DE INSPECAO PERIODICA DE VEMOS E

EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO TRANSPORTE DE PRODUTOS E CARGAS PERIGOSAS -

AARC0/92 VALOR Dl CRUZEIROS

CO NATUREZA DA INSPECAO 001,0R
CALMAM,

VALOR
REINSPECAO

VEICULAS

600 CARINHO TRATOR 9.950,80 7.600,00

601 CAMINHAI 18.950,00 7.608,00

602 REBOQUE 17.050,8e 6.850,00

683 SEMI-REBOQUE OU CHASSI PORTA-CONTAINER 17.850,00 6.850,00

EQUIPAMENTOS

610 EQUIPARENTO ATE 10.000 LITROS 76.250,00 30.500,00

610 EQUIPAMENTO DE MAIS DE 10.000 ATE 20.000 LITROS 88.050,00 35.250,00

612 EQUIPAMENTO DE MAIS DE 20.000 ATE 38.000 LITROS 99.900,80 39.958,80

613 EQUIPAMENTO DE MAIS DE 38.000 ATE 40.000 LITROS 111.780,00 44.700,00

614 EQUIPARENTO DE MAIS DE 40.000 ATE 50.000 LITROS 123.580,00 49.400,80

-

— -



QUARTA-FEIRA, 1 ABR 1992
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1
	

4139

ofiCOLOS E EQUIPAMENTOS

620 VEICULOS E EQUIPAMENTO ATE Mete LITROS
	

95.250,80
	 Miga"

621 VEICULOS/EOUIPAMENTO + DE 10,000 ATE 211.000 LITROS
	

105.050,00
	

42.650,60

622 UEICULOS/EQUIPAMEHTO + DE 28.800 ATE 38.880 LITROS
	

114.850,00
	

45.950,00

623 VEICOLOS/EQUIPAMENTO • DE 38.088 ATE 40.1900 LITROS
	

124.600,00
	

43.050,08

624 VEICULOS/EQUIPAMENIO + DE 48.008 ATE 50.880 LITROS
	

114.400,00
	

53.800,00

UMA DE PIECOS MILICOS DE MAO DE OBRA E MATERIAIS PARA COMPOSICAO DOS PREGOS DOS SERVICOS

NETROLOGICOS MEFERENTES A DIDAS I INSTRUMENTOS DE KEDIR CLASSIFICADOS COMO ESPECIAIS

NAIK0/92
	

VALOR Em CRUZEIROS

ISPECIFICACAO
	

UNIDADE
	

VALOR

1 CUSTO DE PESSOAL - (I), (3)
	

(1), (3)

1.1 TECHICO NIVEL SUPERIOR
	

HORA

1.2 INSPETOR METROLOGICO
	

NORA

1.3 METROLOGISTA
	

HORA

1.4 AFERIDOR OU AUXILIAR DE METROLOGISTA
	

HORA

1.5 MOTORISTA
	

HORA

2 DIARIAS - (2), (2)
	

(2), (3)

2,1 CARGOS OU EMPREGOS DE NIVEL SUPERIOR
	

HOMEM/DIA

2.2 DEMAIS CARGOS OU EMPREGOS
	

HOMEM/DIA

3 TRANSPORTE

3.1 VIATURA LEVE, TIPO UTILITARIO
	

Em
	

200,58

2.2 VIATURA nal*, TIPO CAMINHO
	

Em
	

480,00

3.3 VIATURA ESPECIAL P/ TRANSPORTE DE PADROES DE MASSA
	

Em
	

640,00

4 MATERIAL DE CONSUMO
	

---

4.1 CHAPA DE IDENTIFICACAO DE INSTRUMENTO
	

UNIDADE	 sem

4.2 CONJUNTO ARAME-SELO SELAGEM DE INSTRUMENTO
	

UNIDADE	 iee,e8

4.3 AGUA UTILIZADA EM AFER/COES DE VOLUME
	

O 3	 456,60

4.4 EMISSA0 DE 2a. VIA DE DOCUMENTO OFICIAL 	 (COO. 990)
	

UNIDADE	 1.200,00

4.5 VIM VE/C. CO. SOLIDA P/ [MIS. DECL. ISENCAO (COD. 991)
	

UNIDADE	 1.286,06

4.6 VENDA SETA P/ VEIC. TANOUE EXCL. INSTALACAO 	 (COO. 992)
	

UNIDADE	 9.708,08

4.7 REVOA VEIO. CO . SOLIDA INCL. INSTAL. ATE O	 (COD. 993)
	

UNIDADE	 7.2e8,ee

4.7 REGUA VEIO. CO , SOLIDA INCL. INSTAL. 4 111 A 211 ((ID. 993)
	

UNIDADE	 9.668,00

4.7 REGUAS VEIC. CO . SOLIDA INCL. 1NSTAL. 4 DE 21) (COO. 993)
	

UNIDADE	 10.3eem

4.0 INSC/REN OCRE. OF1C. REFOR/MANUT. 6E0/1NT.	 (COO. 999)
	

UNIDADE	 34.206,00

4.9 OUTROS (TAXA DE EXPEDIENTE P/ REC. COPIAS 5,TROX ETC)
	

( 3 )
	

--

5 UTILIZACAO DE PADROES

5.1 UTILIZACAO DE PADROES DE MASSA
	

NO/DIA	 58,08

5.2 UTILIZAM VIATURA ESP. P/ MOV. DE PADROES DE NASSA
	

HORA	 21.980,00

NOTAS:

( 1 ) - CUSTOS DE PESSOAL EM SERVIU), ESPERA OU VIAGEM
( 2 )	 DIARIAS P/ CADA ARMEM/DIA DESLOCADO DE SUA SEDE
( 3 ) - DEVERAO SER COBRADOS ATROES DE APROPRIACAO DOS CUSTOS REAIS PRATICADOS PELOS ORGAOS DA

REDE NACIONAL DE METROLOGIA LEGAL - ROL

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTARIAS DE 30 DE MARÇO DE 1992

	

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da Secretaria	 Macio
nal dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça, no uso de suas atri

buições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 § 3 2 inciso	 I,

da Constituição Federal, resolve:

N9 1195- Classificar, para cinema, o filme 'UN ESTRANHO MUITO INTIMO", título origi

nal "INTIMATE STRANGER", da Paris Filmes Ltda., gênero: drama suspensa, como INADEQUA-

DO PARA MENORES DE 14 ANOS.
justificação da impropriedade: violência, horror e suspense.

(Protocolo MO n 2 08000-001976/92-94).

NO 1196- Classificar, para cinema, o trailer do filme "UMLESTRANHO MUITO INTIMO", títu

lo original "INTIMATE STRANGER" da Paris Filmes Ltda., genero: drama suspense, COMO

INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.
justificação da impropriedade: violência, horror e suspensa.

(Protocolo MO n 2 08000-001976/92-94).

N 9 1197- Classificar, para cinema, o filme 'O PRIMEIRO PODER", título original "THE
FIRST POWER", da Fox Film do Brasil S/A., gênero: suspense/terror, como INADEQUADO PA
RA MENORES DE 14 ANOS:

justificação da impropriedade: violência, horror e suspense.
(Protocolo MJ n2 08000-002841/92-09).

N9 1198- Classificar, para cinema, o trailer do filme "O PRIMEIRO PODER*, título ori

ginal "THE FIRST POWER", da Fox Film do Brasil 5/A., gênero: suspense/terror, como INA

DEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.
justificação da impropriedade: violência, horror e suspensa.

(Protocolo MJ n 2 08000-002841/92-09).

N2 1199- Classificar,para VIDEO, o filme 'NOS JOGAMOS COM OS HIPOPOTAMOS",titulo ori

ginal "I'M FOR THE HIPPOPOTAMUS", da Poio Tel Filmes e Empreendimentos Ltda.,gênero:co

média, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MO n 2 08000-003971/92-41).

112 1200- Classificar, para televisão, o filme "SONHOS DE UM REBELDE", título original
"BACKSTREET DREAMS", da Pole Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero: drama, como
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: situações ofensivas aos valores éticos e con-
sumo de drogas.

(Protocolo MJ no 08000-003974/92-30).

N2 1201- Classificar, para televisão, o filme "A MORTE ANDA A CAVALO", título	 origi
nal "DEATH RIDES A HORSE", da Pole Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero:western
como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 	 20
HORAS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n 2 08000-003988/92-44).

N 2 1202- Classificar, para VIDEO, o filme "A. MORTE ANDA A CAVALO", título original
"DEATH RIDES A HORSP, da Pole Te/ Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero: westernico
mo INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n 2 08000-003989/92-15).

11 2 1203- Classificar, para televisão, o filme 'PAIXÃO SATÂNICA', título original
"BLACK MAGIC WOMAN", da Polo Te] Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero: suspense,como
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n 9 08000-004269/92-13).

N2 1204- Classificar, para VIDEO, o filme "PAIXÃO SATÂNICA", título original "BLACK
MAGIC WOMAN", da Polo Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., genero: suspensa, como INA-
DEQUADO PARA MENORES DE 14 AMOS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.

(Protocolo MJ n 2 08000-004270/92-01).

N2 1205- Classificar, para televisão, o filme "THE FLASH" título original	 "THE
FLASH", serie "THE FASH", episódios do n 2 187118 ao 187121, da Warner Bros	 (South)

Inc., gênero: ação/aventura, para VE1CULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n g 08000-004652/92-07).

N 2 1206- Classificar, para televisão, o filme "NASCE UMA ESTRELA', título original
"SARAH SINGS THE BLUES", série "UM HOSPEDE DO BARULHO", episódio n 2 77011, da MCA Fil'
mes do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n2 08000-004658/92-85).

N O 1207- Classificar, para televisão, o filme "MAMÃE", título original "MOM", sérieUM

HOSPEDE DO BARULHO", episódio n 2 77016, da MCA Filmes do Brasil Ltda., gênero: come -
dia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-004667/92-76).

N 2. 1208- Classificar, para televisão, o filme "O TERROR DA FLORESTA", título original

"THE TERROR OF THE TREES" 1 Serie "UM HOSPEDE DO BARULHO", episódio n 2 77022, da MCA
Filmes do Brasil Ltda., genero: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-004668/92-39).

N2 1209- Classificar, para televisão, 'o filme "HALLOWEEN", título original "BIGFOOT",
serie "UM HOSPEDE DO BARULHO", episódio n 2 77023, da MCA Filmes do Brasil Ltda., gêne-

ro: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-004669/92-00).

N2 1210- Classificar, para televisão, o filme "A RETROSPECTIVA", título • original

"THE RETROSPECTIVE", Serie "UM HOSPEDE DO BARULHO", episódio n 2 77024, da MCA Filmes

do Brasil Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-004670/92-81).

11 2 1211- Classificar,para televisão, o filme "O RESGATE DO PÉ GRANDE', título	 orlai

nal 'THE RANSOM OF BIGFOOT", serie "UM HOSPEDE DO BARULHO", episódio P 2 77025, da MCA

Filmes do Brasil Ltda., genero: comédia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ n2 08000-004671/92-43).

14 2 1212- Classificar, para VÍDEO, o filme 'IDADE DO PERIGO", título original "AGE

ISN'T EVERYTHING", da Vídeo Arte do Brasil Ltda., gênero: comédia, na seguinte CATEGO-

RIA: LIVRE.
(Protocolo MJ n 2 08000-004675/92-02).

N2 1213- Classificar, para vfmo, o filme *QUANDO PARIS ALUCINA*, título original
"PARIS WHEN IT SIZZLES", da CIC Vídeo Ltda., gênero: drama, na seguinte CATEGORIA:11

VRE.

(Protocolo MJ n2 08000-004683/92-22).

N2 1214- Classificar, para televisão, o filme "ENSINA-ME A QUERER', título origina/

"SURRENDER", da Viacom Vídeo Audio Comunicações Ltda., gênero: comédia, para VEICULA-

00 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ n2 08000-004923/92-34).

NO 1215- Classificar, para televisão, o filme "DOA NOITE MACGYVER - PARTE II", (tido

original "MACGYVER", serie "PROFISSÃO PERIGO", episódio n 2 133, da Network Distribuido

ra de Filmes S/A., gênero: aventura, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n9 08000-005081/92-65).

N O 1216- Classificar, para televisão, o filme "BOA NOITE MACGYVER - PARTE I*, título

original "MACGYVER", série "PROFISSÃO PERIGO", episódió n 2 132, da Network Distribuida

ra de Filmes S/A., gênero: 'aventura, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 9 08000-005082/92-28).

N 2 1217- Classificar, para televisão,.o filme "O MORTO VIVO", título	 o riginal

"MACGYVER", série "PROFISSÃO PERIGO", episódio n 2 131, da Network Distribuidora	 de

Filmes S/A., gênero: aventura, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-005083/92-92.-

N O 1218- Classificar, para televisão, o filme *CEE OSWALD*, título originál "LEE

OSWALD (THE TRIAL OF LEE HARVEY OSWALD)", da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., gêne-

ro: documentário, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-005336/92-44).

JOSÉ NAZARENO SANTANA DIAS
(OE. n9 4 1/9 2)
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-A SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Policia Federal

DESPACHOS

1.
Com a aquisição por esta COINF de 04 (quatro) minicomputadores, sendo

02 da linha 480 e 02 da 580, da Empresa COBRA - Computadore s e Sistemas

Brasileiros S/A, necessário se faz p
ara a utilização dos mesmos o licen

ciamento dos seus programas básicos;
2.

Como os programas básicos são de exclusividade, conforme declaração
expedida pela Associação Comercial/DF, da referida Empresa, fabricante

dos equipamento s , dispenso o procedimen to licitatOrio com base no art.

23, Inciso II, do Decreto-Lei 2.300, de 21.11.86.

Brasília-DF., 24 de janeiro de 1992
LAFAYETE OLIVEIRA GALVÃO
Coordenador da COINF/DPF

RATIFICAÇÃO
De conformidade com o artigo 24, do Decreto-

Lei 2.300 de 21/11/8 6 , ratifico a dispensa de licitação na forma aprese

tada pelo Coordenador
 da Coordenação de Informática/DPF para orestaçã5

de serviços de licenciame nto e uso de programa
s básicos.

ROMEU TUNA
Diretor Geral do DPF

(Of. n9 72/92)

Esta SR/DPF/AL necessita adquirir junto à Petrobrás Distribui
dora S.A., 10.000 (dez mil) litros de álcool hidratado (combustível) ,ma
terial sujeito a preço fixo, estipulado pelo Poder Público.

Ante o exposto, solicito seja autorizada a dispensa de licita
ção, com base nas disposições contidas no Inciso XI, § único, do Art.2-5

do Decreto-Lei n 2 2.300/86.
Dispensada a licitação, a Nota de Empenho, no valor de

5.963.494,00, será emitida à Empresa acima citada..Maceió/AL, 12 de março de 1992

FtAYMUNDO CARVALHO DA SILVA
Coordenador Regional Administrativo

De acordo.
2.	 Autorizo a aquisição de álcool hidratado junto a 	 Petrobras

Distribuidora S.A., dispensada a realização de licitação com base na le

gislação mencionada.
Encaminhe-se à Direção-Geral do OPF na forma do Art.24,do De

creta-Lei n 2 2.300/86, para fins de ratificação.

JAIRO HELVÉCIO. KULLMANN
Superintendente Regional

.De conformidade com, Art.24, do Decreto-Lei n 2. 2.300„ datado

de 21 de novembro de 1986, ratifico a dispensa de licitação apresentada
pela SR/DPF/AL, pata aquisição de combustível XÁlcool hidratado) junto

à Petrobrás Distribuidora S.A.
Brasília/DF,26 de março de 1992

ROMEU TUMA
Diretor Geral do DPF

(Of. n9 425/92)

PORTARIA N9 305, DE 23 DE MARÇO DE 1992

O Dirator do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n 2 99.244, de 10 de maio de 1990, e

tendo em vista o que consta do Processo n 2 08350-3394/91, RESOLVE

conceder autorização à empresa SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E
TRANSPORTE DE VALORES S.A., CGC n 2 33.641.366/0021-4 2 , sediada no
Estado de MINAS GERAIS, para adquirir, em estabelecimento comercial
daquele Estado, armas e munições, de fabricação nacional, na seguinte
quantidade e natureza : 100 revólveres calibre 38; 03 espingardas
calibre 12 e 1.200 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 79.739 - 31-3-92 - Cr$ 60.970,00)

Ministério da Educação

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO CEARÁ

DESPACHO DO DIRETOR
Em 30 de março de 1992

PROCESSO N 2 23045.001557i92-48

O Diretor da Escola Técnica Federal do Ceará, em cumpri
mento ao disposto no Decreto n 2 449/92, em seu artigo- 7 2 , ratifica , a

dispensa de licitação praticada com base no art. 22, inciso X, para-
grafo unico do Decreto 2.300/86, para contratação do serviço de cole-
ta de lixo. Processo n9 23045.001557/92-48

JOSÉ DE ANCHIETA TAVARES ROCHA

(Of. n9 12/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PORTARIA N9 316, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no uso
de suas atribuições legais e considerando o disposto nas Resoluções n9s
62/86, 14/87 e 23/91 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, bem as
sim o que consta do Processo no 23071.012706/91-4 1 , resolve:

Homologar o Concurso Público para provimento de cargo de Pro
fessor Assistente para o Departamento de Matemática, no conjunto de dis
ciplinas "Álgebra e Análise Matemática", em regime de Dedicação ExclusT

va,
Tornar pública a classificaç ão do candidato aprovado:

a - Carlos Alberto Santana Soares, nota final 9,12 	
152 lugar

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PASSINI

(Of. n9 348/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

1

Depattamento de 'Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA 149 215 . , DE 12 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca!do- Ministério da Justiça, no uso das 'atribuições que lhe são conferi
das pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990,

tendo em , vigta ó que consta do Processo n9 08320-3839/91, resolve:

~ceder autorização à empresa CORMAT - CORPO DE VIGILANTES .ETRANSPOR-

-" .TES DE VALORES DE 
MATO GROSSO LTDA, CGC n9 03.485.414/0001-46,especiali.

sada em prestação de serviços de vigilância e transporte de valores,. _pi

'ra exercer a atividade de segurança pessoal privada, 
nos termos do arti

• go 29,Portariè) 91, de 21 de fevereiro de 1992, no Estado do MATO GROSSO.

WLADIW-CAVALCANTE DE SOUZA laryL

(N9 79.161 - 31-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA N9 301, DE 23 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n 2 99.244, de 10 de maio de 1990, e

tendo em vista o que consta do Processo n g 08270-3769/9 1 RESOLVE
donceder autórização à effipresa VANGUARDA SEGURANÇA DE VALORES-LTDA, CGC
ns 23..530.868/0001- 07, sediada no Estado do CEARÁ, para adquirir, em
estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabrica-
ção nacional, na seguinte quantidade e natureza: 12 revólveres calibre
38 e 150 cartuchos calibre 38. WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 79.689 - 31-3-92 - Cr$ 60.970,00)

DESPACHOS

Curitiba, 26 de março de 1992

MÁRIO PORTUGAL PEDERNEIRAS

Vice-Reitor no Exercício da Reitoria

(0f, n9 11/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA N9 503, DE 26 DE MARÇO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, e'tendo em vista o que consta
do Processo n g 23080.003441/91-1 7 , do Departamento de Engenharia Sanitá

ria; do Centro Tecnológico, resolve:

Processo n9 23075.11619/9 2-27. O objeto deste processo é aemisSão de
Nota de Empenho no valor de CR$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros);
em favor da VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A., para atender despesas com pas7

.sagens aáreas à funcionários:des ta UFPR. Dispenso de licitação cpmbase'
no artigo'22,.1tem VII do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86. * .	 -

Curitiba, 2d de março de 1992

JOSÉ HENRIQUE DE FARIA'

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
creto-Lei n9 2.300/86,-face delegação de competência do	

Magnífico

• Reitor.

,
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N9 503 -Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se refere
ao Concurso Público para Professor Adjunto, no campo de conhecimento e
respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: RESÍDUOS SOLIDOS E LIMPEZA URBANA

VAGA: 01 (uma)	 EDITAL NO 137/DP/91
CLASSIFICAÇAO:	 MÉDIA FINAL

Unica: Armando Borges de Castilhos Júnior	 8,17

BRUNO RODOLFO SCHLEMPER JÚNIOR

PORTARIA N9 504, DE 26 DE MARÇO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no .uso de
suas atribuições legais e estatutárias, e tendo em vista o que consta
do Processo n g 23080.002167/91-23, do Departamento de História, do Cen-
tro de Filosofia e Ciências Humanas, resolve:

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se refere
ao Concurso Público para Professor Assistente, no campo de conhecimento
e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: HISTORIA ANTIGA E MEDIEVAL 	 1
VAGAS: 02 (-duas)	 EDITAL N O 197/DP/91
CLASSIFICAÇÃO:	 ME:DIA FINAL

12 - Cristina Scheibe Wolff,

	

,	 8,11

	

2 2 - Lavra do Nascimento Rótolo de Moraes .	 6,88

BRUNO RODOLFO SCHLEMPER'JúNIOR

PORTARIA N9 505, DE 26 DE MARÇO DE I992

"O Reitor da Universidade Federal de Santa CatLrina, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, e tendo em vista o que consta
do Processo n g 23080.002167/91-23, do Departamento de História, do Cen
tro de Filosofia e Ciências Humanas, resolve:

Homologar a decisão do Conselho Departamental", no que se refere
ao Concurso Público para Professor Assistente, no campo de conhecimento
e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: TEORIA E METODOLOGIA DA HISTORIA III E IV
VAGAS: 02 (duas)	 EDITAL Ng 199/DP191
CLASSIFICAÇAO:'.	 MEDIA FINAL

único: Regia 'Cabral

	

	 8,99
BRUNO SCHLEMPER JÚNIOR

PORTARIA N9 507, DE 26 DE MARÇO DE 199?

0, Rtitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais é estatutárias, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso- n2 23080402167/91-23, do Departamento de História, do Centro d-6
Filosafia e Ciências 'Humanas, resolve: -

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se refere ao
'Concurso Público para Professor Assistente, no campo de conhecimento e
respectiva vaga:
CAMPO -.DE CONHECIMENTO:. TEORIA,E METODOLOGIA DA HISTORIA 1 E II
VASAS: 02 (duas)	 EDITAL N 2 198~91
CLASSIFICAÇAO:	 MEDIA FINAL

la - João Klug	 8,1
2 2 - Elio Cantalícip Serpa	 8,0

(Of. n9 154/92)
	 ,.BRUNO RODOLFO,,ISCHLEMPER JÚNIOR

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA

Decanato de Administração e Finanças
DESPACHO.

A Decana de Administração e Finanças da Fundação Universidade
de Brasília ratifica a dispensa de licitação para contratação dos servi
ços de impressão. de 5(cinco) edições do Boletim UnB 92 (quinzenal) com
S/A Correio Braziliense no valor de Cr$ 2.490.000,00, tendo em vista o
cumprimento das disposições do Art. 22, Inciso IX e Art. 38, parágrafo
único do Decreto-Lei 2200/86. (Proc. 23106.010015/92-68).

MARIA LUIZA FALCÃO SILVA
(Of. n9 54/92)

FtNDAÇÃOJOAQUIMNABUCO
PORTARIA N9 64, DE 25 DE MARÇO DE 1-992

O Presidente da FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n4 95.710, de
10 de fevereiro de 1988,
Considerando- o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções
Gratificadas 'desta FUNDAÇÃO, aprovado pela Portaria n4 226, de 21 de
janeiro de 1992, da Secretaria de Administração Federal, publicada no
Diário Oficial da União de 22 de janeiro de 1992, e republicado, por
incorreções,no Diário Oficial da União de 19 de março de 1992; Consi-
derando, em face disso, a necessidade de indicar, em relação aos car-
gos redenominados, a correspondência entre a antiga e a nova nomencla
tura adotada, tendo em vista aviabilização operacional dos registros
e controles cadastrais, resolve: Art. 14 - Os cargos, em comissão, de
ASSESSOR DE PRESIDENTE e- de ASSESSOR passaram a denominar-se COORDENA

DOR GERAL, com o Código DAS.101.4. Art. 22 - Os cargos, em comissão,
de SECRETARIO PARTICULAR e d.e DIRETOR DE DIVISÃO passaram a denominar
-se CHEFE DE COORDENADORIA, com o Código DAS.101.3. Art. 34 - Os car-
gos, em comissão, de ASSISTENTE, passaram a denominar-se GERENTE, com
o Código DAS.101.3. Art. 42 - As funções gratificadas de CHEFES DE
UNIDADE DE DIREÇÃO INTERMEDIÁRIA passaram a denominar-se CHEFE DE UNI
DADESIMERSAS, com o Código DAS.101.1. Art. 54 - Os atuais ocupantes
dos cargos, em comissão, cuja denominação foi alterada, ficam neles
mantidos até ulterior deliberação.

FERNANDO DE MELLO FREVRE
(0f.n9 114/92)

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

NMIUNINNNENn	

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 263, DE 31 DE MARÇO DE 1992

Autoriza a cessão, a título de uti-
lização gratuita, do imóvel que men-
ciona, situado no Município de Ipe-
ró, Estado de São Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, nos
termos do Decreto de 28 de junho de-I991, usando da competência que lhe
foi delegada pela Lei n2 8057, de 29 de ¡unho de- 1990, e tendo em vista
o disposto no art. 125 do Decreto-lei nR 9760, de 5 de setembro de
1946, e no art. 12 do Decreto-lei n2 178, de 16 de fevereiro de 1967,
resolve:

Art. 12 Fica o Departamento do Patrimônio da União autoriza-
do a promover a cessão, a título de utilização gratuita, : à TVSBT - CA-
NAL 4 DE SÃO PAULO S.A., do imóvel localizado no Morro Ipanema, na Fa-
zenda Ipanema, Município de /peró - SP, constituindo terreno nacional
interior sob a administração do Ministério da Agricultura e Reforma
Agrária desde a edição do Decreto-lei n2 69, de 15 de dezembro de 1937,
com as características e confrontações contidas em memorial descritivo
e de acordo com os demais elementos constantes do processo protocolado
sob o n g 10.165.000043/92-49.

, .
Art. 22 O imóvel de que- trata o artigo anterior destina-se à

instalação de uma antena de transmissão de sons e imagens de televisão.

Parágrafo únicc. É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar
da data de publicação desta Portaria para que o cessionãrio efetive a
realização das obras e benfeitorias necessárias à consecução do objeto
da cessão..

Art. 32 Responderá o cessionário, judicial e extrajudicial-'
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas por ter-
ceiros, concernentes ao terreno de que trata esta Portaria.

Art. !W Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art.. 52Messão torna-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito, o des-gidtiáritre" -qaal.-quer'-ideniz,açãe-, inclusive..
por benfeitorias realizadas, se ao terreno, no teclo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista.no.artigo. 22. desta Portaria, se
inobservado o prazo fixado em seu Parágrafo único, otT, ainda, se ocor-
rer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 62 Esta Portaria entra ém vigor na data de sua.pohlica-

MARCILIO MARQUES -MOREIRA

PORTARIA N9 264, DE 31 DE MARÇO DE 1992
3

Autoriza acessão, a títúlo de uti-
lização gratuita, do imóvel que men-
ciona, situado no Município de Ipe-
ró, Estado de São Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, nos
termos do Decreto de 28 de junho de 1991, usando da competência que lhe
foi delegada pela Lei n2 8057, de 29 de junho de 1990, e tendo em vista
o disposto no art. 125 do Decreto-lei n2 9760, de 6 de setembro de
1946, e no art 1 2 do Decreto-lei n2 178, de 16 de fevereiro de 1967,
resolve:

Art. 12 Fica o Departamento do Património dá União autoriza-
do a promover a cessão, a título de utilização gratuita, a TV ALIANÇA
PAULISTA LTDA, do imóvel localizado no Morro Ipanema, na Fazenda Ipane-
ma, Município de Iperó - SP, constituindo terreno nacional interior sob
a administração do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária desde a
edição do Decreto-rei n 2 69, de 15 de dezembro de 1937, com as caracte-
rísticas e confrontações contidas em memorial descritivo e de acor-

. do com os demais elementos constantes do processo protocolado
-sob o n2 10.165.000.034/92-58.

ção.
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Art. 22 O imóvel de que trata o artigo anterior destina-se ã
instalação de uma antena de transmissão de sons e imagens de televisão.

Parágrafo único. É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar
da data de publicação desta Portaria para que o cessionário efetive a
realização das obras e benfeitorias necessárias ã consecução do objeto
da cessão.

Art. 32 Responderá o cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reinvidicações que venham a ser invocadas por ter-
ceiros, concernentes ao terreno de que trata esta Portaria.

Art. 4 2 Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explicita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art. 52 A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito o cessionário a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao terreno, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no artigo 22 desta Portaria, se
inobservado o prazo fixado em seu parágrafo único, ou, ainda, se ocor-
rer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

(0f. n9 134/92)

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Câmara

Aos DEZENOVE dias do mes de AGOSTO de hum( mil, novecentos	 e
noventa e um, às 10 horas, na Sala das Sessões, 604/605, localizada no
6 2 andar do Edificio	 Quadra 04, Bloco A, n 2 94 - SCS, em Brasí
lia-DF, realizou-se a 3.137 § Sessão Ordinária da Terceira Câmara do
Terceiro 'Conselho de Contribuintes, com a presença dos Senhores Conse-
lheiros: João Hólanda Costa, Presidente, Paulo Affonseca de Barros Fa-
ria Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto Filho, Milton
da Souza Coelho, Sandra Maria Faroni, Sérgio de Castro Neves e Otaci -
lio Dantas Cartaxo (Suplente); presentes, ainda, a Senhora Procuradora
di -fazenda-Nadonal, Dra. Rosa Maria Salvi da Carvalheira e a Chefe da
Secretaria Maria das Neves. Arreguy Silva. Ausentes, justificadamente
asDonseiteiras Malvina Corujd de Azevedo-Lopes e ROSO Marta Magalhães
de Oliveira,. Havendo -número legal, o Senhor Presidente deClaroU aberta -
a Sessão procedendo à leitura da ATA- da Sessão anterior, realizada em
12 de julho de 1591, 'as 12 horas, a qual, posta em discussão, foi una-
nimemente aprovada. Passandose à ORDEM DO DIA, foram submetidos a jul.
gamento os-seguintes recursos':

Relator: Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA
Recurso n w 111.464 - Processo n 2 10830.000542/87-33. Recte.: IBM BRA -
SIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. Recda.: DRF - CAMPINAS -SP.
Por unanimidade- de votos, deu-se provimento ao recurso--At. 303-26.582

Recurso n 2 111,813 - Processo ml 10830.001553/86-12. Recte.: IBM BRA-
SIL - INDUSTRIA, MÁQUINAS . E SERVIÇOS LTDA. Recda.: DRF - CAMPINAS- SP.
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso--Ac. 303-26.583

Recurso n 2 112.717 - Processo n a 10283.004961/90-93. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA. AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade da votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito,por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.584

Recurso n2 112.726 - Processo n 2 10283.005362/90-14. Recte. COMPONAM-
COMPONENTES PA AMAZÔNIA LTDA, Recda.: IRE - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de Votos,-rejeitou-se a preliminar de Cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.585

Relatora: Conselheira ROSA- MARTA,MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Recurso n2 111-580 - Processo 04 10830.000374187-31. Recte.: IBM
.SIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. Recda.: ORE - CAMPINAS
Vista ao Conselheiro JOão Holanda Costa, nos termos do art. 21, §
do- Regimento Interno

Recurso n e 112.925 - Processo" n 2 10830.-000087/89-19. Recte.: IBM
SIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. Recda.: ORE - CAMPINAS
Vista ao Conselheiro- João Holanda Costa, nos termos do art. 21, §
do -Regimento Interno

Recurso n 2 112.718 - Processo n 2 10283.004960/90-21. Recte.: COMPONAM-
COMPDNENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Vis-
ta ao Conselheiro João Holanda Costa, nos termos do art. 21, § 1 2 , do
Regimento Interno

Recurso n 2 112.729 - Processo n 2 10283.005361/90-51. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES PA AMAZÔNIA LTDA, Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Vis-
ta ao Conselheiro Joãd Holanda Costa, nos termos do art. 21, § 1 2 , do
Regimento Interno

Relator: Conselheiro SÉRGIO DE CASTRO NEVES
Recurso n e 111.463 - Processo n 2 10830.000405/87-62. Recte.- I2M BRA-
SIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. Recda.: ORE - CAMPINAS -SP.
Por unanimidade de votos,deu-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.586

Recurso n 2 112.854 - Processo n 2 10283.007420/90-90. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.5S7

Recurso n 2 113.177 - Processo n 2 10283.006581/90-93. Recte,-: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do'
art. 526 do RA	 Ac. 303-26-588

Relator: Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA
Recurso n a 113.058 - Processo n 2 10283.006761/90-75. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26-589

Relator: Conselheiro SÉRGIO DE CASTRO NEVES
Recurso n 2 113.055 - Processo n 2 10283.005688/90-41. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda-: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para g inciso Vi do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.590

Ainda, nesta Sessão, presente o Dr. Jorge de Souza Ramalho, Advogado
da Recorrente COMPONAM - COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA., que apresentou
defesa oral no recurso 112.717

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada	 a
Sessão. E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy Silva, lavrei	 a
presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente, 	 de-
pois de lida e aprovada

MARIA DAS NEVES ARREGUY SILVA	 JOÃO HOLANDA COSTA
Chefe da Secretaria	 Presidente

Aos DEZENOVE dias do mes de AGOSTO de hum mil, novecentos e
noventa e um, às 14 horas, na Sala das Sessaes, 604/605, localizada do
62 andar do Edifício Zarife, Quadra 04, Bloco A, n o 94 - SCS, em Brasí
lia-DF, realizou-se a 3.138 2 Sessão Ordinária da Terceira Câmara do
Terceiro Conselho de Contribuintes, com a presença dos Senhores Conse-
lheiros: João Holanda Costa, Presidente, Paulo Affonseca de Barros Fa-
ria Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto Filho, Milton
de Souza Coelho, Sandra Maria Faroni, Sérgio de Castro Neves e °taci-
lio Dantas Cartaxo (Suplente); presentes, linda, a Senhora Procuradora
da Fazenda Nacional, Dra. Rosa Maria Salvi da Carvalheira e a Chefe da
Secretaria Maria das Neves Arreguy Silva. Ausentes, justificadamente
as Conselheiras Malvina Corujo de Azevedo Lopes e Rosa Marta Magalhães
de Oliveira. Havendo número legal, o Senhor Presidente declarou aberta
a Sessão procedendo à leitura da ATA da Sessão anterior, realizada em
19 de agosto de 1991, às 10 horas, a qual, posta em discussão, foi una
nimemente aprovada. Passando-se 'a ORDEM DO DIA, foram submetidos a jul
gamento os seguintes recursos:

Relator: Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR
Recurso n 2 111.476 - Processo n 2 10830.000029/87-42. Recte.: IBM BRA-
SIL - INDUSTRIA, NÁQUINAS.E SERVIÇOS LTDA. Recria.: DRF - CAMPINAS -SP.
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recursó--Ac. 303-26.591

Recurso n 2 113.057 - Processo n 2 10283.006430/90-16. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.592

Recurso n 2 112.980 - Processo n 2 10283.006474/90-83. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur-
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.593

Recurso n 2 113.134 - Processo n o 10282.010035/89-13. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.; IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de'vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.594'

Recurso n 2 113.082 - Processo n 2 10283.005288/90-63. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.595

Recurso n 2 113.080 - Processo n 2 10283.005286/90-38. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.596

Recurso n 2 112.907 - Processo n 2 10283.001070/90-67. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso	 Ac. 303-26.597

Relator: Conselheiro HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO
Recurso n 2 113.122 - Processo n 2 11Q75.002946/90-47. Recte.: TRANSPOR-
TES TACORAL LTDA. Recda.: ORE - URUGUAIANA - RS. Por unanimidade de vo
tos, deu-se Provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.598

Recurso n 2 110.597 - Processo n 2 10845.006932/87-21. Recte.: DOM? CO-
MÉRCIO DE CEREAIS LTDA. Recda.: ORE - SANTOS - SP. Vista ao Conselhei-
ro Paulo Affonseca de Barros Faria Junior, nos termos do art. 21,§ 12,
do Regimento Interno

Recurso n 2 111.563 - Processo n 2 10830.000368/87-38. Reéte.: IBM BRA-
SIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. Recda.: ORE - CAMPINAS -SP.
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso- Ac. 303-26.599

Recurso n 2 112.859 - Processo n 2 10283.009785/89-14. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRE - PORTO PE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso	 303-26.600

Recurso n 2 113.037 - Processo n 2 10283.010024/89-05. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos,- negou-se provimento ao recurso 	 -Ac. 303-26.601

MARCILIO MARQUES MOREIRA
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Recurso 11 2 113.083 - Processo n 2 10283.006061/90-53. Recte.: MINERAÇA0
TABOCA S.A. Reeda.: IRF = PORTO DE MANAUS - AM. Por"unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso	 Ac. 303-26.602.	 -
Recurso n 2 112.699 - Processo n 2 10283.005687/90-89. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAI S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, per unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do inciso ii para o inciso VI do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.603
Recurso n 2 113.059 - Processo n 2 10283.007251/90-24. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
Votos, rejeitou-se o preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur-
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do
art-. 526 do RA	 Ac. 303-26.604
Recurso n 2 113.002 - Processo n 2 10283.005915/90-10. Recta. : GRADIENTE
INDUSTRIAI S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se. provimento parcial. ao recur-
so, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do.
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.605
Recurso n2 113.007 - Processo n 2 10283.004137/90-42. Recte.: GRADIENTE
COMPONENTES LTDA. (.Sucessora de Componam Componentes da Amazônia Ltda.j.
Recda.: IRF - PORTO DE 'MANAUS - AM. Por unanimidade de votos, rejeitou
-se o preliminar de cerceamento do direito de defesa; no mérito, por
unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recurso, para des-
classificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do art. 526 do
RA	 Ac. 303-26.606
Relator: Conselheiro MILTON DE SOUZA COELHO 	 •
Recurso n 2- 111.675 - Processo n 2 10831.001031/89-08. Recta.: SADIA CON
C6RDIA S.A: INDUSTRIA E COMÉRCIO. Recda.: IRF - AEROPORTO DE VIRACOPOS
- SP. Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao-recurso

Ac. 303-26.607
Recurso n 2- 113.184 - Processo n 2 10283.005812/90-79.. Recte,: ÇOMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA, Recda.; IRF,- PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de Votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se- provimento
parcial ao recurso, para desclassificar á penalidade do incLso II para
• inciso VI do art-. 526 do RA 	 Ac. 303-26.608
Recurso n 9 113.180 - Processo n 2 10283.D00050291-03. Recte:: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a . preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; nó 'mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recursó, para desclassificar á penalidade de inciso II para
o inciso -VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.609
Recurso m 2 113.162 - Processo n 2 10283.005112/90-57. Recte.: COMPONAM-
ÇOMPONENTES 11A. AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to-de defesa; no Mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art, 526 de RA .-	 •Ac. 303-26.610
Recurso 02 113.166 - Processo n 2 10283.008304/89-91. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: LRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se e preliminar de cerceamento do direi'
te-de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recursia, para desclassificar a penelidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 •Ac. 303-26.611
Recurso n 2 113.162 -Processo n e 10283.009307/90-58. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES- DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: 1RF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanialidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para. desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI dó art. 522 do RA	 . Ac. 303-26.612
Recurso n 2 113.164 - Processo n 2 10283.009149/90-17. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO, DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos deu-se 	 provimerto
parcial aó recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 . Ac. -303-26.613

-Recurso- n a 113.163 - Processo n 2 10283.007250/90-61. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF -'PORTO DE.MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
.to de defesa:- no-mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.614
Recurso n 2- 113.162 - Processo n 2 10283.007570/90-11. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES" DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE 'MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, Ror unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso V/ do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.615
Recurso n 2 113.063 - Processo n 2 10283.008404/90-79. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF -.PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defeso; no mérito.; por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26-616
Ainda, nesta Sessão, foram distribuídos aos Senhores Conselheiros 	 os
seguintes recursos:
JOÃO HOLANDA COSTA:
112.863 - 112.280 - 112.883 - 112.906:- 113.041 - 113-.098 	 -	 113.192
113.270 - 113.281	 113.305 - 113.471 - 113.584
SANDRA. MARIA FARONI:
112.828 - 112.862 - 112.882 - 112.908 - 113.073 - 112.090 	 - 113.094
113.269 - 113.283 -- 113.284 - 113.473 - 113.482 - 111.576 	 -	 111.751
ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA:
112.698 - 112.810 - 112.227 - 112.884 - 112.911 - 113.086 	 -	 113.099

113.266 - 113.232 - 113.301 - 113.459 - 113.474 - 112.182 	 '
MILTON DE SOUZA COELHO:
113.460 - 112.885 - 112.916 - 113.034 - 113.100 - 113.147 	 -	 113.265
113.275 - 113.296 -113.299 - 113.475 - 113.583
MALV/NA CORUJO DE AZEVEDO LOPES: 	 •
112.865 - 112.895 - 112.941 - 112.943 - 113.127 - 113.141 	 -	 113.242
113.272 - 113.297 - 113.298 - 113.467 - 113.505 - 111.906 	 -	 111.486
111.990 - 111.401
PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR:
112.864 - 112.877 - 112.897 - 112.936 - 112.942 - 113.125 	 .	 113.152
113.273 - 113.468 - 113.503 - 113.560 - 113.588 - 111.940
HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO:
112.861 - 112.900 - 112.924 - 112.944 - 113.124 r 113.159
113.254 - 113.274 - 113.504 - 113.259 - 113.586 - 111.250
SÉRGIO DE CASTRO NEVES:
112.850 - 112.903 - 112.919 - 112.945 - 113.120 - 113.138 	 -	 113.271
113.276 - 113.277 - 113.278 - 113.280 - 113.585	 •
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada 	 a .
Sessão. 	 E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy'Silva, lavrei	 a
presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente, 	 de-

' pois de lida e aprovada	 "
f

MARIA DAS NEVES ARREGUY SILVA	 JOÃO HOLANDA COSTA
Chefe da Secretaria	 Presidente

Aos VINTE dias do mês de AGOSTO de hum mil, novecentos e no-
venta e um, às 9 horas e 30 minutos, na Sala das Sessiies, 604/605, lo-
calizada no '6 2 andar do Edifício Zarife, Quadra 04, Bloco A,n 2 94-SCS,
em Brasília-DF, realizou-Se a.3.139 2 Sessao Ordinária da Terceira Câma
ro do Terceiro Conselho de Contribuintes, tom a presença dos Senhores
Conselheiros: João Holanda Costa, Presidente, Paule Affonseca de' Bar-
ros Faria Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto Filho-
Milton de Souza Coelho, Sandra Maria Faroni, Sérgio de Castro Neves
Rosa Marta Magalhães de Oliveira . e Otacilio Dontas Cartaxo (Suplente); .
presentes, ainda, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional, Dra. Rosa- '
Maria Solvi da Carvalheira e a Chefe da Secretaria Maria das Neves Ar-
reguy Silva. Ausente, justificadamente, a Conselheira Malvina- Corejo
de Azevedo Lopes. Havendo ^úmero legal,,o Senhor Presidente, 	 declarou
aberta a Sessao procedente à leitura da ATA da Sessão anterior, reali-
zada em 19 de agosto de 1991, as 14 horas, a qual, posta em discussão,
foi unanimemente aprovada. Passando-se à- ORDEM DO DIA, foram submeti
dos a julgamento os seguintes re-ursos:
Relator: -Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA
Recurso n 2 112.728 - Processo rp 10283.005259/90-18. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA . . Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM, Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no' mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento.
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso- II para
o inciso VI do art. 526 do RA - Ac. 303-26.617
Recurso n 2 112.981 - Processo n 2 10283.006432/90-33'..Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF -'PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a prelimfnar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar, a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 522 do RA	 Ac. 303-26.618
Recurso .0 2 113.006 . - Processo n 2 10283.004130/90-01. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito dê defesa
no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento. parcial ao- re-
curso, para desclassificar a penalidade do inciso II para e inciso . VI
do art. 526 do RA . 	-	 ,Ac. 303-26.619
Recurso n 2 113.077 - Processo .1.1 2 10283.006603/90-24. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS- - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se - proviMefito
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 522 do RA-	 Ac. 303-22.620 '
Relatora: Conselheira ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Recurso n 2 112.831 - Processo n 2 10611.000117/90-33. Recte.: LÍDER TÁ-
XI AÉREO S.A. Recda.: IRF	 AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES-MG.
Vista ao Conselheiro Humberto Esmeraldo BalNreto Filho, nos termos 	 do
art. 21,	 12, do Regimento Interno.
Recurso n 2 112.881.- Processo n 2 10611.000126/90-24. Recta.: LÍDER TÁ-
XI AÉREO S.A. Recda.: IRF - AEROPORTO INTERNADJONAL TANCREDO NEVESMG: .
Vista ao Conselheiro Humberto Esmeraldo Barreto Filho, nos termos do
art. 21, § 1 2 , do Regimento Interno
Recurso n 2 112.287 - Processo n 2 10380.008928/89-91. Recte.: PANEXPORT,
COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA. Recda.: DRF - FORTALEZA -CE.
Vista a Procuradora da Fazenda Nacional, nos termtis do art, 21,	 22
do Regimento Interno
Recurso n 2 112.722 - Processo n 2 10283.005358/90-47. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Ror unanimidade de

- votos, rejeitdu-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur -
so, para desclassificar a penalidade do incise II para o inciso VI do.
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.621
Recurso n 2 113.051 - Processo n 2 10283.007198/89-18. Recte..: -GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: . 1RF - PORTO DE MANAUS - AM. Por"upanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defeSa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur-
so, pará desclassificar a penolidade do inciso : II para o'inciso VI do
art. 526 do RA	 .Ac. .303-26.622

Recurso n 2 113,064 - Processo n 2 10283.008405/90-.31. Recta.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM, Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa;no
mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recur-
so, para desclassificar a penalidade do inciso Ir para o inciso,VI do
art. 526 do RA	 Ac. 303-26.623

113.245
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Relator Conselheiro SÉRGIO DE CASTRO NEVES
Recurso n2 112-349 - Processo n 2 10830.006210/89-98. Recta.: GENERAL
ELETRIC DO BRASIL S.A- Recda.: DRF - CAMPINAS - SP. Por unanimidade de
votos, deu-se provimento parcial ao recurso, para manter apenas a mul-
ta do inciso VII do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.624

Recurso n 5. 112.035 - Processo n 2 10611.000122/90-73. Recte.: LÍDER TÁ-
XI AÉREO S.A. Recda.: IRF - AEROPORTO rNTERNACIONAL TANCREDO NEVES-MG.
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso--Ac. 303-26.625
Recurso n 2 112.434 - Processo n 5 10611.000082/90-51. Recta.: LÍDER TÁ-
XI AÉREO S.A. Recda.: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES-MG.
Por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso, vencido o	 Conse-
lheiro Humberto Esmeraldo Barreto Filho	 Ac. 303-26.626
Recurso n 5 112.905 - Processo n 2 10283.010037/89-49. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 A.c 30a-26,627
Recurso. n 5 113,078 - Processo h 5 10283.010023/89-34. Rectg.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: . IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento Ao recurso 	 Ac. 303-26.628

Recurso n2 113.081 - Processo n 2 10283.005287/90-09. Recta. : MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF .- PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.629

Recurso n 2 113.132 - Processo n 2 10283.010033/89-98. Recta.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda,: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.630

Ainda, nesta Sessão, presente o . Dr. Sáfvio de Medeiros Costa, Advogado
da-Recorrente PANEXPORT COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA., que
apresentou defesa oral no recurso 112.287
Nada mais navendo a tratar, o:Senhor Presidente declarou encerrada 	 a
Sessão. E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy Silva, lavrei 	 a
presente ATA, quê vai assinda por mim e pelo Senhor. Presidente, 	 de-
pois de lida e apravada

.MARIA DAS 'NINES ARREGUY SILVA
	

JOÃO -HOLANDA COSTA
Chefe da Secretaria
	 Presidente

Aos VINTE dias do mes . de AGOSTO de hum mil, novecentos e no:-
Venta e um, às 14 horas, na Sala das Sessões, 604[605, localizada no
6 2 andar do Edifício larife, 'Quadra 04, Bloco A. n 5 94 - SCS, em Brasí
lia-DF, realizou-se a 3-140 § Sessão Ordinária da•Terceira Câmara do
Terceiro Conselho de Contribuintes, com a presença dos Senhores Conse-.
lheirosi _João Holanda 'Costa, Presidente, Paulo Affonseca de Barros Fa-
rta Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto Filho, Milton
de Souza Coelho, Sandra Maria . Faroni, aérgio de Castro Neves, Rosa Mar
ta 'Magalhães de Oliveira e Otacílio Dantas Cartaxo (Suplente); presen-
tes, ainda, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional, Dra. Rosa Maria
Salvl da Carvalheira- e a Chefe da Secretaria Maria das Neves Arreguy
Silva. Ausente, justificadamente, a Conselheira Malvina Corujo de Aze-
vedo Lopes. Havendo número legal, o Senhor Presidente declarou aberta
• Sessão procedendo à leitura da. ATA da Sessão anterior, realizada em
20 de agosto de 1991, às 9 horas e 30 minutos, a qual, posta em discus
sãO, foi unanimemente aprovada. Passando-se à ORDEM DO DIA, foram sub-
metidos a. julgamento os seguintes recursos:
Relatora:Conselheira ROSA MARTA MAGALHÃES DE -OLIVEIRA
Recurso n2 111.580 Processo n 2 10830.000374/87-31. Recte.: IBM BRA-
SIL - INDUSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS-LTDA. Recda.: DRF - CAMPINAS -SP.
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso--Ac. 303-26.631
Recurso n 2 112.935 - Processo n 2 -10830.000087/89-19. Recta.: IBM BRA-
SIL - INDUSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. Recda.: DRF - CAMPINAS -SP,
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso--Ac. 303-26.632
Recurso a2 112.718 - Proces-SO n -5 10283-004960/90-21. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; mo cento, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar 4 penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 •Ac. 303-26.633.
Recurso n2 112.729 - Processo n 2 10283.005361/90-51. flecte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA- LTDA, Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de ,votos , rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
'to de defesa; no mérito, por unanimidade de- votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.634
Recurso n a 112.831 - Processo n 2 10611.000117/90-33. Recte.: LÍDER TÁ-
XI AÉREO S.A. Recda-: IRF 4 AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES-MG.
Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso--Ac. 303-26.635
Recurso n 2 112.881 - Processo 0 2 10611.000126/90-24. Recte.: LÍDER TÁ-
XI AÉREO S.A. Recda.: IRE - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES-MG.
Por maioria de votos, deu-se provimento ao- recurso, vencido o Conse-
lheiro Humberto Esmeraldo Barreto Filho	 At. 303-26.636
Relator-: Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR
Reourse n 2 113.186 - Processo n 2 10283.006122/90-46. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES EIA AMAZONI-A LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. 'Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a . preliminar de cerceamento do direi
to . de . defesa; no merito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao reCurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art, 526 do RA	 Ac. 303-26.637
Recurso n2 113.060 - Processo n 2 10283.007606/90-58. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA.Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; tio mérito, por . unanimidade de votos, deu-se	 provimento
parcial ao . recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
▪ inciso VI do . art. 5'26 do RA	 Ac. 303-26.638

Recurso n 2 112.721 - Processo n 2 10283 . .004621/90-35. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade, de -votos, rejeitou-se a prellminar de cerceamento do direi
to' de defesa; no mente, por unanimidade de votos, deu-se 	 provimento

parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.639
Recurso n 5 112.732 - Processo n 2 10283.004966/90-15. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM- Por
'unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se	 provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.640
Recurso n 2 112.713 - Processo n 5 10283.004965/90-44. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda,: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. 'Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de'defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.641
Relator: Conselheiro HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO
Recurso n 5 113.151 - Processo n 5 11075.002328/90-98. Recta.: DI GREGó-
RIO DISTRIBUIÇÃO E PLANIEICAÇÃO DE TRANSPORTES LTDA. Recda.: DRF - URU
GUAIANA - RS. Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso--

Ac. 303-26.642
Recurso n 5 113.136 - Processo n 5 10283.002723/90-34. Recta.: BASF	 DA
AMAZÔNIA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, deu-se provimento parcial ao recurso, para desclassificar a pe-
nalidade do inciso II para o inciso VI do art. 526 do RA-Ac. 303-26.643
Recurso n 2 112.609 - Processo n 2 10283.003101/90-60. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade dó: inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA Ac. 303-26.644
Recurso_n 5 112.618 - Processo n 2 10283.002709/90-11. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito,' por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 -Ac. 303-26.645

•.Recurso n 5 112.675 - Processo n 2 10283.007173/90-12. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.646
Recurso n 2 112.855 - Processo n 5 10283.007419/90-19. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DESANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se •provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso I/ para
o inciso VI do art. '526 do RA	 Ac. 303-26.647
Recurso n 5 112.723 - Processo n 2 10283.005684/90-91. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para

.o inciso VI do art. 526 do RA	 •	 Ao. 303-20.648
Recurso n 2 113.174 - Processo n 5 10283.005914/90-49. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se -a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no cento,, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso . II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 'Ac. 303-26.649
Recurso n 2 113.069 - Processo n 2 10283.007899/90-28. Recta.: COMPONANT-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM: Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se, provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA . 	 Ac. 303-26.650
Rélator: Conselheiro MILTON DE SOUZA COELHO
Recurso n 5 113.033 - Processo n 5 11060.000337/90-68. Recte.: CALÇADOS
AQUÁRIUS LTDA. Recda.: DRF - SANTA MARIA'- RS. Por unanimidade de votos,
anulou-se o processo a partir de fls. 87, inclusive 	 Ac. 303-26.651
Recurso n 2 113.303 - Processo n 2 10283.008121/90-54. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se -provimento ao recurso	 .Ac. 303-26.652

Recurso n 2 113.131 - Processo n 5 10283.010029/89-11. Rette.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de .vo-
tos, negou-se provimento ao recurso	 Ac. 303-26.653
Recurso n 5 112.904 - Processo n 2 10283.001444/90-35. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.654
Recurso n 2 112.886 - Processo n 2 10283.008047/89-60. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.655
Nada mais havendo a tratar, o S e nhor Presidente declarou encerrada	 a
Sessão. E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy Silva, lavrei	 a
presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente, 	 de-
pois de lida e aprovada	 -

MARIA DAS NEVES ARREGUY SILVA	 JOÃO HOLANDACOSEN
Chefe da Secretaria	 Presidente

Aos VINTE E UM dias do mes de AGOSTO de hum mil, novecentos e
noventa e um, às 9 horas e 30 minutos, na Sala das Sessoes, 604/605,10
calizada no 6 5 andar do Edifício Zarife, Quadra 04, Bloco A, n 2 94 -
SCS, em Brasília-DF, realizou-se a 3.14I § Sessão Ordinária da Terceira
Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, com a presença dos Senho,



QUARTA-FEIRA, 1 ABR 1992 DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO I 4145

res Conselheiros: João Holanda Costa, Presidente, Paulo Afronseca 	 de
Barros Faria Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto

Milton de Souza Coelho, Sandra Maria"Faroni, Sérgio de Castro Ne-
ves, Rosa Marta Magalhães de Oliveira e Otacílio Dantas Cartaxo (Su-
plente); presentes, ainda, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional
Dra. Rosa Maria Salvi da -Carvalheira e a Chefe da Secretaria Maria das
Neves Arreguy Silva. Ausente, justificadamente, a Conselheira Maivina
Corujo de Azevedo Lopes. Havendo número legal, o Senhor Presidente de-
clarou aberta a Sessao procedendo à leitura da ATA da Sessão anterior,
realizada em 20 de agosto de 1991, às 14 horas, a qual, posta em dis -
cussão, foi unanimemente aprovada. Passando-se à ORDEM DO DIA, 	 foram
submetidos a julgamento os seguintes recursos:

Relator: Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA
Recurso n a 113.104 - Processo n a 10283.008759/90-02. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
b inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.656

Recurso n a 113.105 - Processo n a 10283.008773/90-25. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: 1RF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.657

Relatora: Conselheira ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Recurso n 2 113.304 - Processo n 2 10283.008122/90-17. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.658

Recurso n a 113.135 - Processo n a 10283.001046/90-82. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A, Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos, negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.659

Recurso n g 113.130 - Processo n a 10283.010028/89-58. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A, Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de vo-
tos; negou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.660

Recurso n a 112.860 - Processo n a 10283.006447/88-96. Recte.: MINERAÇÃO
TABOCA S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM.. Por unanimidade de vo-
tos, megou-se provimento ao recurso 	 Ac. 303-26.661

Recurso n a 113.179- - Processo n a 10283.009308/90-11. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se	 provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.662

Recurso n a 113.183 - Processo n a 10283.005689/20-12. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTbA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votós, rejeitou-se a'preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao- recurso, parà desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.663

Recurso n 2 113.062 - Processo n a 10283.008362/90-21. Recto.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: 1RF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 301-26.664

Recurso n a 113.156 - Processo n a 10283.009148/90-46. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa.; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para

ó inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.665

Recurso n a 113.157 - Processo n a 10283.009093/90-56. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda,: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de défese; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso; para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI-do art. 526 do RÃ	 Ac. 303-26.666

Recurso- n a 113.158 Processo n a 10283.009092/90-93. Recte.4 COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZóNIA.LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa;- no mérito, por unanimidade de votos, deu-se 	 provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade diinciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.667

Recurso n a 113.160 - Processo n 2 10283.007679/90-21. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE'MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de- votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26,668

Recurso ri a 113.161 Processo n 2 10283.007678/90-69- Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos ) rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se	 provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.669

Recurso n a 113.176 - Process , n a 10283.006575/90-91. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.670

Relator: Conselheiro SÉRGIO DE CASTRO NEVES
Recurso n a 112.471 - Processo n a 1007.000213/83-17. Recte.: ORIBE FARI
AS PINTO. Recda.: IRF - SANT'ANA DO LIVRAMENTO - RS. Por unanimidade
de votos, anulou-se o processo, nos termos do voto do relator

'Ac. 303-26.671

Recurso n 2 113.009 - Processo n a 10283.003450/90-17. Recte.: GRADIENTE
COMPONENTES LTDA. (Sucessora de Componam Componentes da Amazônia Ltda.)
Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de votos, rejeitou
-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa; no mérito, por
unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recurso, para des-
classificar a penalidade do inciso II para o inciso VI do art. 526 do
RA	 Ac. 303-26.672

Recurso n a 113.185 - Processo n a 10283.005920/90-41. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recursõ, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.673

Relator: Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA
Recurso n a 113.182 - Processo n 2 10283.005685/90-53. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unànimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 203-26.674

Recurso n 2 113.178 - Processo n a 10283.006788/90-21. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.4 IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejettou-se a preliminar de cerceamento do- direi
to de defesa; no ' mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.675

Recurso n 2 113.142 - Processo na 10283.006836/90-72. Recto.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZôNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
'o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.676

-
Recurso n a 113.076 - Processo n a 10283.006586/90-15. Recto.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para-
o inciso VI Po art. 526 do RA	 Ac. 303-26.677

Relator: Conselheiro SÉRGIO DE CASTRO NEVES
Recurso n 2 113.065 - Processo n a 10283.008508/90-74. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORT(5 DE MANAUS - AM. Por.
unanimidade de votos, rejeitou-se á preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do- inciso ri para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.678

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada 	 a
Sessão. E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy Silva, lavrei 	 a
presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente, 	 de-
pois de lida e aprovada

MARIA DAS NEVES ARREGUY SILVA	 JOÃO HOLANDA COSTA
Chefe da secretaria	 Prdsidedte

Aos VINTE E UM dias do mês de AGOSTO de hum mil, novecentos é,
noventa e um, às 14 horas, na Sala das Sessões, 604/605, localizada no
6 2 andar do Edifício Zarife, Quadra 04, Bloco A, n a 94 - SCS, em Brasí
lia-DF, realizou-se a 3.142 2 Sessão Ordinária da Terceira Câmara
Terceiro Conselho de Contribuintes, com a presença dos Senhores Conse-
lheiros: João Holanda Costa, Presidente, Paulo Affonseca de Barros Fa-
ria Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto Filho,-
de Souza Coelho, Sandra Maria Faroni, Sérgio de Castro Neves, osa Mar
ta Magalhães de Oliveira e Otacilio [jantas Cartaxo (Suplente); presen-
tes, ainda, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional, Dra, Rosa Maria
Salvi da Carvalheira e a Chefe da Secretaria Maria das Neves Arreguy
Silva. Ausente, justificadamente, a Conselheira Malvina Corujo de Aze-
vedo Lopes. Havendo número legal, o Senhor Presidente declarou aberta
a Sessão procedendo à leitura da ATA da Sessão anterior, realizada' em
21 de agosto de 1991, às 9 horas e 30 minutos, a qual, posta em discus
são, foi unanimemente aprovada. Passando-se à ORDEM DO DIA, foram sub-
metidos a julgamento os seguintes recursos:

Relator: Conselheiro HUMBERTO tSMERALDO BARRETO FILHO
Recurso n a 113.173 - Processo 9 2 10283.005633/90-50. Recte.: UNIPORT -
COMERCIAL IMPORTADORA DE ELETRONICOS LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MA-
NAUS - AM. Por unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cer-
ceamento do direito de defesa; no mérito, p-or unanimidade de votos
deu-se provimento parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade
do inciso II para o inciso VI do art. 526 do RA 	 Ac. 303-26.679

Recurso n 2 112,601 - Processo n a 10283.003452/90-34. Recte.; DOMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA ' 	 Ac. 303-26.680

Recurso n a 112.593 - Processo n a 10283.004436/90-13. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM'. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa:, no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.681

Recurso n 2 112.565 - Processo n a 10283.004247/90-41. Recte.: -COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA- LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.682
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Recurso 1.1 2 112.557 - PPocessó n 2 10283%004620/90-72. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES-DA AMAZÔNIA tTDA. Recda.: IRF - -PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.683
Recurso n 2 113.525 - Processo n 2 10283.007612/90-51. Recte.: COMPONAM
- COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM.Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.684
Recurso, n 2 113.187 - Processo n 2 10283.006789190-94. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORJO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no méritoe por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso Il para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.685
Recurso n 2 113.175 - Processo n 2 10283.006303/90-91. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de v otos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso Il para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.686

Relator: Conselheiro MILTON DE SOUZA COELHO
Recurso A 2 109.096 - Processo n 2 11050.000449/86-14. Recte.: INDUSTRI-
AL E COMERCIAL BRASILEIRA S.A. - INCOBRASA. Recda.: DRF - RIO GRANDE -
RS. Por maioria de votos, negou-se provimento ao recurso, vencidos os
Conselheiros Milton de Souza Coelho, relator e Paulo Affonseca de Bar-
ros Faria Junior. Relator Designado o Conselheiro Sérgio de Castro Ne-
ves	 Ac. 303-26.687
Recurso n 2 113.067 - Processo n 9 10283.008740/90-76. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO-DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa
no mérito, por unanimidade de votos; deu-se provimento parcial ao re -
curso, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI
do art. 526 do RA	 •Ac. 303-26.688
Recurso n a 113-054 - Processo 02 10283.005632/90-97. Recta.: GRADUOU
INDUSTRIAL S.A. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa
no Mérito, por Unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao re-
curso, para desclassificar a penalidade do inciso II para o inciso VI
do art. 526 do RA.	 Ac. 303-26.689
Recurso m2 112.853 - Processo n 2 10283.007611/90-98. Recte.: GRADIENTE
INDUSTRIAL S.A-. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de
votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa
no merito, por unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao re-
curso., para desclassificar e penalidade do inciso II para o inciso VI
do art. 526 do RA	 e.Ac. 303-26.690
Recurso n 2 113,008 - Processo na 10283.003451/90-71. Recte.: GRADIENTE
COMPONENTES LTDA. (Sucessora de CompoAam Componentes.da Amazônia Ltda.)
Rtcda.: 112F - PORTO DE MANAUS - AM. Por unanimidade de votos, rejeitou
-se a preliminar de cerceamento do direito de defesa; no mérito, por
unanimidade de votos, deu-se provimento parcial ao recurso, para des -
classificar a penalidade do inciso II para o inciso Vido art.526 do RA-

Ac. 303-26.691
Sada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada 	 a
Sessão. E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy Silva, lavrei 	 a
presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente, 	 de-
pois de lida e aprovada

MARIA DAS NEVES ARREGVY SILVA 	 JOÃO HOLANDA COSTA
Chefe da Secretaae	 Presidente

Aos VINTE E DOIS dias do mês de AGOSTO de hem mil, novecentos
.e noventa e um, às- 8 horas, na Sala das Sessões, 604/605, localizada
no 6 2 andar do Edifício Zarife, Quadra 04, Bloco A, n 2 94 7 SCS,em
Brasillia-DF, realizou-se a 3.143 2 Sessão Ordinária da Terceira Câmara
do Terceiro Cons'elho de Contribuintes, com a presença dos Senhores Con
selheiros: João,Holanda Costa, Presidente, Paulo Affonseca de Barros
Faria Junior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto- Filho,Milton
de Souza Coelho!, Sandra Maria Faroni, Sérgio de Castro Neves, Rosa Mar
ta Magalhães de Oliveira é Otacilio Dantas Cartaxo (Suplente); presen-
tes, ainda, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional, Dra. Rosa Maria
Sa1v1 da CarVal"Weira e a Chefe da Secretaria Maria das Neves ArPeguy
Silva. Ausente; justificadamente, a Conselheira Malvina Corujo dd Aze-
vedo Lopes- Havendo número legal, o Senhor Presidente declarou aberta
a Seesao procedendo à leitura da ATA da Sessão anterior, realizada em
21 de agosto de 1991, às 14 horas, á qual, posta em discussão, foi una
nimemente aprovada. Passando-se à ORDEM DO DIA, foram submetidos a jlif
gemente os seguintes recursos:
Relator: Conselheiro HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO
Recurso n 2 110.597 - Processo n 2 10845.006932/87-21. Recte.: DONY CO-
MÉRCIO' DE CEREAIS LTDA. Recda.: DRF - SANTOS - SP. Por unanimidade de
votos, deu-se provimento parcial ao recurso, para excluir da exigància
a cobrança da diferença do 1.1., relativo à mercadoria submetida a des
pacho com 4 D.I. 26.612/83	 Ac. 303-26.692
Rélator: Conselheiro SÉRGIO DE CASTRO NEVES
Recurso n a 112.720 - Processo 0 2 10283.004696/90-34. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRE - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.693

Recurso w2 112.714 - Processo n 2 10283.004964/90-81. Recta.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Retda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no .merito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.694
Recurso n 2 112.731 - Processo n 2 10283.005115/90-45. Recte.: COMPONAN-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se proeimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso Vi do art. 526 do RA	 Ac. 303e26.695
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada	 a
Sessão. E, para constar, eu, Maria das Neves Arreguy Silva, lavrei 	 a
presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente,	 de-
pois de lida e aprovada

MARIA DAS NEVES ARREGUY SILVA 	 JOÃO HOLANDA COSTA
Chefe da Secretaria	 Presidente

Aos VINTE E DOIS dias do mês de AGOSTO de hum mil, novecentos
e noventa e um, às 12 horas, na Sala das Sessões, 604/605, 	 localizada
no 6 2 andar do Edifício Zarife, Quadra 04, Bloco A, n 2 94 - SCS, em
Brasília-DF, realizou-se a 3.144 § Sessão Ordinária da Terceira Câmara
do Terceiro Conselho de Contribuintes, com a presença dos Senhores Con
selheiros: João Holanda Costa, Presidente, Paulo AffonSeca de Barros
Faria Jurior, Vice-Presidente, Humberto Esmeraldo Barreto Filho,Milton
de Souza Coelho, Sandra Maria Faroni, Sérgio de Castro Neves, Rosa Mar
ta Magalhães de Oliveira e Otaci/io Dantas Cartaxo (Suplente); presen-
tes, ainda, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional, Dra. Rosa Maria
Salvi da Carvalheira e a Chefe da Secretaria Maria das Neves - Arreguy
Silva. Ausente, justificadamente, a Conselheira Malvina Corujo de Aze-
vedo Lopes. Havendo número legal, o Senhor Presidente declarou aberta
a Sessao procedendo à leitura da ATA da Sessão anterior, realizada em
22 de agosto de 1991, às 8 horas, a qual, posta em discussão, foi una-
nimemente aprovada. Passando-se à ORDEM DO DIA, foram submetidos a jul
gamento os seguintes recursos:
Relator: Conselheiro MILTON DE SOUZA COELHO
Recurso n 2 112.730 - Processo n 2 10283.005116/90-16. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526- do RA	 Ac. 303-26.69.6
Recurso n 2 112.719 - Processo n 2 10283.004698/90-60. Recte.: COMPONAM-
COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA. Recda.: IRF - PORTO DE MANAUS - AM. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direi
to de defesa; no mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, para desclassificar a penalidade do inciso II para
o inciso VI do art. 526 do RA	 Ac. 303-26.697
Ainda, nesta Sessão, a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional, 	 teve
vista dos seguintes Acórdãos:

RECURSO- - ACÓRDÃO 	 RECURSO - ACÓRDÃO	 RECURSO - ACÓRDÃO

	

111.899	 303-26.129	 112.191 - 303-26.148	 111.679	 303-26,167

	

111.936	 303-26.173	 112.184 - 303-26.176	 112.140 - 303-26.180

	

111.916 - 303-26.186	 112.005 - 303-26.187	 112.042	 303-26.189

	

111.670	 303-26.191	 112.057 - 303-26.226	 112.268 - 303-26.239

	

111.901 - 303-26.325	 112.342 - 303-26.339	 111.485 - 303-26.391

	

111.448 - 303-26.394	 112.381 - 303-26.433	 112.637 - 303-26.435

	

112.606	 303-26.446	 '112.517 - 303-26.447	 112.527	 303-26.448

	

112.533 - 303-26.449	 112.541 - 303-26.450 	 112.587 - 303-26.465

	

112.595 - 303-26.466	 112.571 - 303-26.465	 112.579 - 303-26.486

	

112.547 - 303-26.487	 112.560 - 303-26.488	 112.582 - 303-26.489

	

112.588 - 303-26.490 	 112.596 - 303-26.491	 112.538 - 303-26.492

	

112.568 - 303-26.493	 112.576 - 303-26.494	 112.150 - 303-26.495

	

112.526 - 303-26.505	 112.529 - 303-26.506	 112.540 - 303-26.507

	

112.612 - 303-26.514	 112.619 - 303-26.515	 112.492 - 303-26.525

	

112.654 = 303-26.528	 112.667 - 303-26.529	 112.858 - 303-25%533

	

113.128 - 303-26.534	 111.577 - 303-26.535	 111.484 - 303-26:536

	

111.564 - 303-26.537	 111.470 - 303-26.538	 111.562 - 303-26.511

	

111.567 - 303-26.542	 111.477 - 303-26.543	 111.372 - 303-26.545

	

111.815 - 303-26.546	 111.491 - 303-26.547	 111.623	 303-26.548

	

111.558 - 303-26.549	 111.459 - 303-26.550	 111.451 - 303-26.551

	

111.465	 303-26.552	 112.649 - 303-26.554	 113.010	 303-26.556

	

111.458 - 303-26.557	 111.624 - 303-26.558	 111.489 - 303-26.559

	

111.452 - 303-26.560	 112.651 - 303-26.561	 109.008	 303-26.562

	

112.493 - 303-26.563	 111.571 - 303-26.564 	 111.575 - 303-26.565

	

111.814 - 303-26.566	 111.455 - 303-26.568	 111.493 - 303-26.571

	

111.574 - 303-26.572	 111.453 - 303-26.573 	 112.026	 303-26.576

	

111.935 - 303-26.577	 112.347 - 303-26.578.	 111.449 - 303-26.581

	

112.854 - 303-26.587	 113.177 - 303-26.588 	 113.055.- 303-26.590

	

113.122	 303-26.596	 111.563 - 303-26.599"	 113.037 - 303-26.601

	

113.083 - 303-26.602	 113.136 - 303-26.643

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada	 a
Sessão. 	 E, para constar, eu, Maria das Neves Arregby Silva, lavrei	 a
presente ATA. Que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente,	 de-
pois de lida e aprovada

MARIA DAS NEVES ARREGUY SILVA 	 JOÃO HOLANDA COSTA
Chefe da Secretaria	 Presidente

(0f.s/n9)



• SECRETARIA-DA FAZENDA NACIONAL

:Depa. ria-m- ento. dá Receita Federal.- - •
1NS1'11.5ÇXO -IMORMATIVA NO 4.1, DE 27 DE MARÇO DE 1992

março - de 1992. - - -'	 •	 .

' D DIIWIOR do DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no uso de
soas atribuiçõeM,'e tendo em viste o disposto nó ait 105 do Regula-
mento Adeanuiro, ,a:proyedo.poló pinçote 09 91.0300 "da-5 . - de março' do-

Art. 19 O	 19 do artigo 49 da Instrução Normativa RF ng
32, de 12 de março de 1992, passe a vigorar com a seguinte redação.

ào"

--41,teie o 1 1 2 do •rt. 49 de lnstru-
.	

-	
Normativa RF n9 32, de 12 de

-

• •	 •

AFTN TTN
UNIDADES ADMINISTRATIVAS

ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO

642	 7 5

452	 5,28

51	 0,60
96	 1,12

119	 1,39
57	 0,67
47	 0,55

818 , 5

576 528

56
136
137
72
60

0,52
1,24
1,25
0,66
0,55
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-

"Art. 49 	

§ IA Aos medicamentos destinados a pessoas Físicas, quando importados
sob prescrição médica visada pele autoridade competente do Ministério
da Saúde, aplicar-se-é a aliquota previste para o subgrupo 02.01 da
Tabela anexa, no que exceder o limite da isenção prevista no 9 39
deste artigo."

Art. 29 Esta Instrução Normativa entre em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos é data de vigência da Ins-
trução Normativa RF n g 32, de 12 de março da 1992.

Art. 3 9 Revugaw-se as oisposições em contráiio.

TARCIZIO DINOA MEDEIROS
Substituto

(Of. n9 503/92)

PORTARIA U9 397, DE 30 uE MAgõ DE 1992

Introduz alterações na redação e no ane-
xo da Portaria SRF	 n g	1.020,	 de
19/11/86, parcialmente alterada pela
Portaria SRF n2 1.104, de 24/12/86, es-
tabelecendo normas sobre a LOTAÇÃO da
Carreira Auditoria do Tesouro Nacional.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, em exercício,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista a necessidade de atuali-
zação das normas que regem a movimentação de Auditores-Fiscais e Téc-
nicos do Tesouro Nacional, e o disposto no artigo 68 da Lei n9 8,383,
de 30/12/91, resolve:

1. O item 12 da Portaria SRF n9 1.020, de 19 de novembro de
1986, publicada no D.O.U. de 20/11/86, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"12. A movimentação dos servidores integrantes da Carreira
Auditoria do Tesouro Nacional, quer entre unidades com
lotação, própria, quer entre unidades da mesma lotação,
dar-se-á por ato do Diretor do Departamento da Receita
Federal".

2. Ficam alterados em 20% (vinte por cento), na forma do Anexo
a esta Portaria. os limites de lotação dos cargos integrantes da Car-
reira Auditoria do Tesouro Nacional, privativos do Departamento da Re-
ceita Federal.

3. A fixação definitiva dos limites de lotação referidos no
.item anterior fica na dependência do resultado do estudo de potencia-
lidades, ora em desenvolvimento no DpRF, obedecidos os quantitativos
constantes do Anexo I da Lei n g 8.383/91.

4. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em cpntrário.

TARCTZIO DINOA DE MEDEIROS

ANEXO

LIMITES MAX/MOS DE . LOTAÇÃO DOS CARGOS INTÉGRANTES DA
CARREIRA AUDITORIA DO TESOURO NACIONAL

UNIDADES CENTRAIS

li REGIÃO FISCAL 

Superintendência
DI1F-Brasilia
DRF-Goiánia
DRF-Campo Grande
ORF-Cuiabá

IRF-Aer.	 Int:Srasflia. -	 18 0,21 -"0,21
IRF-Corumbá 25 0,29 38 0,35
IRF-Ponta Porà •	 26 0,30 38 0,35
1RF-Mundo Novo .	 13 0,15 .16. 0,14

21 REGIÃO FISCAL 409 4 77 520; "	 4 77

Superintendència .	 .37 ,	 -39 - :45,35
ORF-Eldéi	 ,	 1.- .74 ust 86 0:29
DRF-Sent.rém •	 15 0,17' 19 0,17
-ORF-Rlo Branco 12 0,14 25 0,23
0RF-Macap4'- 15 0,17 17 0,16
DRF-Nanaus 64 0,75 81 0,74
ORF-Porto Velho - 18 0,21 35	 . 0,32
ORF=Boa vista 12 0,14 17 - '0,16
1RF-Porto de matutas 115 1,34 /46 1,34
IRF-Porto de Belém 42 0,49 48 0,44
1RF-Monte Dourado 0,06 7 0,06

34 REGIÃO FISCAL 230 2 68 292 268

Superintendência 43 0,5 54 0,5
ORF-Fortaleza 100 1,16 126 1,16
DRF-Juazeiro do Norte 9 0,11 12 0,11
DRF-São Luis 35 0,41 45 0,41
DRF-Teresina 34 0,4 44 0,4
DRF-Imperatriz 9 0,1 11 0,1

44 REGIÃO FISCAL 374 4,37 477 437

Superintendência 42 0,5 55 0,5
DRF-Recife 163 1,9 174 1,6
DRF-Caruaru 22 0,26 35 0,33
DRF -Maceió 38 0,44 55 0,5
DRF-João Pessoa 39 0,46 55 0,5
OU-Natal 38 0,4,1 55 0,5
IRF-Porto de Recife 32 0,37 48 0,44

51 REGIÃO FISCAL 362 423 461 423

Superintendência 48 0,58 63 0,58
DRF-Salvador 156 1,82 200 1,82
DRF-Feira de Santana 32 0,37 40 0,37
ORE-Vitoria-da Conquista 32 0,37 40 0,37
DRF-Aracaju 32 0,37 40 0,37
1RF-Porto de Salvador 49 0,57 62 0,57
IRF-Ilhéus 13 0,15 16 0,15

61 REGIÃO FISCAL 672 784 855 784

Superintendência 70 0,81 89 0,81
DF-Belo Horizonte 176 2,06

1.523

	 .

234 2.14
ORE-Contagem 37 0,43 48 0,44
ORE-Curve lo 22 0,25 30 0,28
DRF-Divinopolis 54 0,63 67 0,62
ORE-Governador Valadares 54 0,63 67 0,62
ORE-Juiz de Fora 65 0,76 80 0,74
ORE-Montes Claros 35 0,41 42 0,38
DRF-Uberaba 38 0,45 49 0,45
DRE-Uberlándia 47 0,55 62 0.57
ORE-Varginha 55 0,64 67 0,62
1RF-Aer.Int.	 Tanc.	 Neves 19 0,22 20 0,18

71 REGIA() FISCAL 1.184 13,83 1.508 13 83

Superintendência 112 1,32 148 1,36
ORE-Rio de Janeiro 450 5,25 586 5,37
ORE-Volta Redonda 37 0,43 37 0,34

ORE -Campos 37 0,43 36 0,33
ORE-Niterói 52 0,60 66 0,61

DRF-Nova Iguaçu 52 0,60 66 0,61

ORE-Vitória 65 0,76 82 0,75

IRF-Aer.lht.	 RJ 187 2,19 245 2,24
1RF-Porto RJ 167 1,95 211 1,94
1RF-Angra dos Reis 13 0,15 17 0,15
IRF-Rem.	 Postais	 Int. 12 0,14 14 0,13

13 1 REGIÃO FISCAL 2.739 31 98 3.488 31 98

Superintendência 192 2,25 334 3,08

DRF-São Paulo 917 10,71 1108 10,16

ORE-Araçatuba 34 0,4 41 0,38

ORE -Bauru 77 0,9 94 0,86

ORE-Campinas 134 1,56 161 1,48

ORE-Guarulhos 69 0,81 84 0,77

DR:*-Limeira 71 0,83 85 0,78

ORE-Os asco 63 0,74 76 0,7

DRF-Presidente Prudente 38 0,44 46 0,42

ORE-Ribeirão Preto 94 1,1 115 1,05

DRF-Santo Andre 124 1,44 149 1,36

ORE-Santos 373 4,35 489 4,48
ORE-São José do Rio Preto 50 0,58 59 0,54
DRF -Sorocaba 57 0,67 70 0,64
ORF-Taubaté 81 0,95 98 0,9
IRE-Aer.	 Int.	 São Paulo 210 2,44 274 2,51
IRF-Aer.	 Int.	 ViracoP05 118 1,38 155 1,42
IRF-Sào Sebastiào 23 0,27 31 0,28
IRF-Rem.	 Postais	 Int. 14 0,16 19 0,17

99 REGIÃO FISCAL 757 8,84 965 8 84

Superintendência 80 0,95 112 1,04
DRF-Curitiba 128 133 1,22



DRF-Cascavel
DRF-Foz do Iguaçu
DRF-Londrina

.DRF-Maringá
DRF-Ponta Grossa
DRF-Floriandpolis
DRF-Joaç aba
DRF-Joinvile
IRF-Paranagua
IRF-Itajaí

10é REGIÃO FISCAL 

Superintendência
DRF-Porto Alegre
DRF-Caxias do Sul
DRF-Novo Hamburgo
DRF-Passo Fundo
DRF-Pe lotas
DRF-Rio Grande
DRF-Santa Maria
DRF-Santo angelo
DRF-Uruguaiana
IRF-Aer. Salgado Filho
IRF-Santana do Livramento

NR. PROCESSO	 DATA

10860.000494/92-57 	 25.02.92

MATERIAL/OURA/SERVIÇO

TARIFA ADUANEIRA DO BRASIL
COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO
EXTERIOR

LUIZ BIGATTI JúNIOR
Superintendente-Adjunto

TOTAL 8.564	 100,00 10.908 100,00

39
250
47
50
40
79
45
60
67
43

947

95
310
43
43
36
71
88
37
61

103
24
36

0,53
1,44
0,57
0,6
0,5
0,86
0,5
0,76
0,34
0,29

868

0,81
2,62
0,5
0,5
0,37
0,68
0,9
0,37
0,52
0,72
0,34
0,35

.45
124
49
51
43
74
43
65
30
25

743

68
224
43
43
32
58
77
32
45
62
29
30

JUSTIFICATIVA

Trata o presente processo de renovação de assinaturas ti:leni-
cas-TAB Tarifa Aduaneira do Brasil e CLCE-Coletânea das Leis do Comer-
cio Exterior necessárias as atividades do Serviço de Controle Aduanei-
ro.

DESPACHO

Conforme justificativa supre, a compra com dispensa de lici-
tação pot inexigibilidade está amparada pelo inciso I do artigo 23 do
Decreto-Lei 2.300/86, regulamentado pelo parágrafo 1 2 do artigo 29 do
Decreto 30/91.

REYNALDO A. F. ALVARENGA
Delegado

ENCAMINHE-SE À CPAv, A VISTA 00 AVISO 612-GH/GM DE 09. 1291.

RATIFICO:

0,36
2,28
0,43
0,46
0,37
0,72
0,41
0,55
0,61
0,39

8,68

0,88
2,84
0,39
0,39
0,33
0,65
0,81
0,34
0,56
0,94
0,22
0,33
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Processo n g : 10860.000494/92-57
(Of. n9 503/92) •

DESPACHOS

Re p resenteçao SECAD/SRRF 6a.RF no. 005/92

Do Chefe da Seção de Apoio Administrativo
Ao Sr. Su perintendente da Receita Federal da 6a. Reglao Fiscal

Em cumprimento ao disposto no art. 24 do Decreto-lei no.
2300/88, com a regulamentação que lhe foi dada p eio art. 7o. do Decre-
to no. 149, de 17/02/92, submeto à apreciação de V. Se. a Proposição
de autorização pare a q uisição de passagens aéreas p ara os servidores
desta Região Fiscal, com dispensa de licitação fundamentada no Inciso
Vil do artigo 22 do DL 2300/88.
2. Tendo em veta a necessidade de deslocamentos de servidores
pare prestar serviços fora da sede atendendo a convocaçóes ou determi-
ne0e0 su periores, esta Su p erintendência e as demais Unidades Gestoras
da Receita Federai na Si. RF necessitam adquirir paesa gens aéreas jun-
to as Companhias concessionárias do serviço, através do sistema de
"contas correntes", ou seja, por melo de requislcaes de p assagens que
serão faturadas mensalmente pelas empresas: VARIG - Viaçào Aérea Rlo-
Grandense: VASP - Viação Aérea Silo Paulo. TRANSEMASIL S/A Linhas Aé-
reas; e areal, Central Linha Aérea Regional S/A..
3. As Notas de Empenho são emitidas por estimativa, observando
sempre os limites orçamentários de cada Plano Interno e os valores
comprometidos através das re q uisiçOes emitidas.
4. Até a presente data, e por absoluta necessidade de serviço,
forem emitidas as Notas de Empenho relacionadas em anexo.
5. As Unidades Gestoras da Receita Federal na 6a. Região Fis-
cal somente adquirem p assagens através das concessionárias de trens-
Porte aéreo.

Belo Horizonte, 17 de março de 1992

HAMILTON AtVES FRANCO
Chefe da SECAD

De acordo.
Reconheco, na presente eituac5o, a dispensa de licitaçà0 com

fundamento le g al no Inciso VII do art. 22 do DL 2300/86 e, em obedién-
Cla ao dis p osto no art. 9o. do Decreto no. 449/92, submeto o assunto
ao exame prévio da Doua_Procuradoria da Fazenda Nacional em Minas Ge-
rais..

GERALDO MACELA PINTO GARCIA
Ordenador de Despesa

Aprovo. Reetitua-se à SRRF 6a.RF para prosseguimento.

SEBASTIÃO MILITA° DOS REIS
Procurador-Chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional em M.Gerais

RATIFICO, e decisão do Superintendente da Receita Federal da
69 Região Fiscal do Departamento da Receita Federal, exarada as fls.
02, referente a Autorização de despesa com dispensa de licitação fun-
damentada no artigo 22, inciso VII, do Decreto-lei n g  2.300, de
21.11.88, para aquisição de passagens aéreas diretamente junto às em-
presas concessionárias de transportes aéreos: VAR1G/SA, VASP/SA e
TBANSBRASIL/SA, nos termos do artigo 24, da-Decreta-lei n9 2.300, de
2i.11.86.

Determino que se publique no Diário Oficial da União os men-
cionados despachos, na íntegra e em conjunto, no prazo de 72 horas,
conforme prescreve o artigo 79 do Decreto n g 449, de 17 de fevereiro
de 1992.

Brasília-DF, 27 DE MARÇO DE 1992

R A I 2 I C 0, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n2
2.300, de 21.11.86, a decisão do Delegado da DRF/Taubaté-SP, exarada
as fls. 07, referente a Autorização de despesa com reconhecimento de
inexigibilidade de licitação fundamentada no art. 23, inciso I, do
Decreto-lei n g 2.300/86, para renovação de assinaturas técnicas TAB -
TARIFA ADUANEIRA DO BRASIL e CLCE - COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO
EXTERIOR, necessária às atividades do Serviço de Controle Aduaneiro
daquela Delegacia.

Determino que se publique no Diário Oficial da União os
mencionados despachos, na integra, e em conjunto, no prazo de -72 ho-
ras, conforme dispõe o artigo 72 do Decreto n g 449, de 17 de feverei-
ro de 1992.

Brasília-DF, 30 de março de 1992

TARCIZIO DINOÃ MEDEIROS
Diretor do Departamento de Receita

Federal Adjunto
(Of. n9 504/92)

REPRESENTAÇÃO SECAD/DRF/SALVADOR-BA. NO 001/92

1. Em cumprimento ao disposto no Artigo 24 do Decreto-Lei de
:IQ 2.300/86, com regulamentação que lhe foi dada pelo Art. 79 do Decre
to no 449 de 17/02/92, submeto à apreciação de V.Sa. a proposição dere
novação de assinaturas do Repertório de Jurisprudência, Boletim IOB
Guia de Imposto de Renda, Informativo Dinâmico e Consultoria Dinâmica,
com inexigibilidade de licitação fundamentada no inciso I do Artigo 23
do DL. 2.300/86.

2. Trata-se, no presente caso, de renovação anual de 05(cinco)
assinaturas já citadas, destinadas à esta DRF. São Publicações técni-
cas, necessárias à subsidiar procedimentos da administração fiscal, bem
como auxiliar o desempenho de atribuições regimentais. O valor total é
de Cr$2.922.000,00 (dois milhões, novecentos e vinte e dois mil cruzei
ros), para o qual existe disponibilidade orçamentária na natureza cl'j
despesa própria.

3. É de se salientar que o vencimento destas assinaturas ocor
rerá no final do mês corrente.

Salvador, 20 de março de 1992

JUANEYSSON JOSÉ DE LIMA E SILVA
Resp. pelo Setor Financeiro

De acordo.

Reconheço, na presente situação, a inexigibilidade lici•
tação com fundamento legal no inciso I do Art. 23 do DL. 2.300/86e Sul;
meto à ratificação do Sr. Coordenador Geral de Programação e Avaliação
do DpRP em cumprimento ao disposto no Art. 24 do referido Decreto Lei
e do Art. 79 do Decreto n9 449 de 18/02/92.

A fim de tornar possível a emissão de Nota de Empenho enfa
vor da IOB - Informações Objetivas Ltda, solicito à CPAv/DpRF providen
cias no sentido de fazer publicar as justificativas, o reconhecimenboe
a ratificação da inexigibilidade de licitação.

TARCíZIO DINOÃ MEDEIROS
Diretor do Departamento da Receita Federal	 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRE'20

(Of. n9 504/92)	 .Substituto.	 Ordenador de Despesas	 •



Processo n 2 : 1108-0.001822/92-19

RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Decreto-lei n2 2300,
de 21.11.86, a decisão do Superintendente da 102 Região Fiscal do De-
partamento da Receita Federal, exarada as fls. 01, referente a Auto-
rização de despesa com reconhecimento de inexigibilidade de licitação
fundamentada no art. 23, inciso I, do Decreto-lei n 2 2300/86, para
renovação de 30 (trinta) assinaturas da Coletânea das Leis do Comér-
cio Exterior.

Determino que se publique
mencionados despachos, na Integra
ras, conforme dispõe o artigo 7 2 do
de 1992.

no Diário Oficial da União os
e em conjunto, no prazo de 72 ho-
Decreto n2 449 de 17 de fevereiro

Brasilia-DF, 30 de março de 1992

TARCIZIO DINOÁ MEDEIROS
Diretor-Adjunto do Departamento

da Receita Federal

' QUARTA-FEIRA, 1 ABR 1992
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REPRESENTAÇÃO SECAD/DRF/SALVADOR-BA n2 002/92.

1. Em cumprimento ao disposto no Artigo 24 do Decreto-Lei de
n2 2.300/86, com regulamentação que lhe foi dada pelo Art.70 do Decre
to n2 449 de 17/02/92, submeto "á apreciação de V.Sa. a proposição de
renovação de assinaturas do TAB C/ SIA, CLCE, GPEI, CNVI e LSI, com
inexigibilidade de licitação fundamentada no inciso I do Artigo 23 do
D.L. 2.300/86.

2. Trata-se, no presente caso, de renovação anual de 05 (cinco)
assinaturas já citadas, destinadas ã esta DRF. São publicações técni-
cas, necessárias à subsidiar procedimentos de administração fiscal,bem
como auxiliar o desempenho de atribuições regimentais. O valor total
é de Cr$7.045.400,00 (sete milhões, quarenta e cinco mil e quatrocen-
tos cruzeiros), para o qual existe disponibilidade orçamentária na na
tureza de despesa própria.

3. É de se salientar que o vencimento destas assinaturas ocor
rerá no final do mês corrente.

(Of. n9 504/92)
Salvador, 20 de março de 1992

JUANEYSSON JOSE DE LIMA E SILVA
Resp. pelo Setor Financeiro

De acordo.

Reconheço, na presente situação, a inexigibilidade de lici
tação com fundamento legal no inciso I do Art. 23 do DL 2300/86 e SuE
meto ã ratificação do Sr. Coordenador Geral de Programação e Avalia-
ção do brRF em cumprimento ao disposto no Art. 24 do referido Decreto
Lei êdo Art. 72 do Decreto n2 449 de 18/02/92.

A fim de tornar possível a emissão de Nota de Empenho anfa
vor de EDIÇÕES ADUANEIRAS - Publicações Sobre Comércio Exterior, soli
cito ã CPAv/DpRF providências no sentido da inexigibilidade de licita
cão.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
Ordenador de Despesas

(Of. n9 504/92)

Autorização SRRF - 4a. RI' 002/92

Ratifico , a decisão do Superintendente Adjunto para
Assuntos Administrativos - Substituto da 42 Região Fiscal do,Departa-
mento da Receita Federal, referente a Autorização de despesa n 2 002,
já publicada no D.O. de 25.02.92 - pág. 2469 - Seção I, com dispensa
de licitação fundamentada no art. 22, inciso VII, do Decreto-lei no
2.300/86, para execução de despesas relativas a carga na máquina de
franquia, nos termos do art. 24 do Decreto-lei :12 2.300, de 21.11.86.

Determino que se puolique no Diário Oficial da União o pre-
sente despacho, na integra, no prazo de 72 horas, conforme dispõe o
artigo 7 2 do Decreto n2 449, de 17 de fevereiro de 1992.

_	 -

TARCIZIO DINOA MEDEIROS
Diretor-Adjunto do Departamento

REPRESENTAÇÕES SECAD/DRF/SALVADORBA N2s 001 E 002/92

RATIFICO, a decisão do Delegado da Receita Federal em Salva-
dor-BA, enarada às fls. das' repiesenceçOes 40ma identificadas, refe-
rente as Autorizações de despesa com reconhecimento de inexigibilidade
de licitação fundamentadas no inciso I do artigo 23 do Decreto-lei n2
2.300, de 21/11/86, para renovação de assinaturas do Repertório de ju-
risprudência, Boletim I08, Guia de Imposto de Renda, Informativo Dinâ-
mico, Consultoria Dinâmica e da TAB C/BIA, CLCE, GPEI, cNyi, LBI, con-
forme discriminação nas citadas representações.

que se publique no Diário Oficial da União os men-
na íntegra e em conjunto, no prazo de 72 horas,
artigo 72 do Decreto n2 449, de 17 de fevereiro de

BrasIlia-DF, 30 de março de 1992

TARCIZIO DINOA MEDEIROS
Diretor do Departamento da Receita Federal

Substituto

(Of. n9 504/92)

REPRESENTAÇÃO 14 6 011/92

Tendo em vista a necessidade de serem adquiridas publica-
ções técnicas para as projeções subregionais do Sistema de Tributação
nas DRFs/IRFs da 10 . RF, assim como dar continuidade ao fornecimento
das assinaturas para as Delegacias, Inspetorias no Estado e unidades
do Departamento da Receita Federal localizadas nas fronteiras do Rio
Grande do Sul com as Repúblicas Oriental do Uruguay e Argentina, so-
licito de V.S . autorização para adquirir, com dispensa de Licitação,
alicerçado no inciso I, artigo 23, do Decreto-lei 2.300 de 21.11.86,
republicado no DOU de 16.09.87, por tratar-se de representante comer-
cial exclusivo conforme declaração em anexo, 30 assinaturas da Cole-
tânea de Leis do Comércio Exterior - Edições Aduaneiras, no valor
unitário de Cr$ 770.000,00 totalizando Cr$ 23.100.000,00.

.Dispensada a licitação, o empenho deverá ser emitido com
recursos do elemento de despesa 34.90.39 - Plano Interno 180021002,
em favor de MANOEL NUNES DA COSTA, Rua Uruguai, n . 91, conjunt.: 619,
nesta Capital, CGC 88.916.796/0001-78, conta corrente n . 3850-4,
Agência Centro, Porto Alegre/RS.

2. Ante o exposto e considerando a existência de recursos dis-
poníveis, solicito seja autorizada a aquisição após prévio exame da
FFN local sobre a legalidade do pretendido.

DÊNIS BORGES FORTES ROCCO
SUPAD/SECAD/SRRF/10a RF

De acordo.
Na forma do artigo 9 do Decreto n . 449 de 17.02.92, ini-

cialmente ouça-se a Procuradoria da Fazenda Nacional, para posterior
ratificação e remessa para publicação no DOU.

LUIZ JAIR CARDOSO
Superintendente

Coordenação-Geral

ATO DECLARATUID N9 47, DE 31 DE MARÇO DE 1992
3.20.10.00

O COORDENADOR-GERP.L DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria SRF n2
422/79, e com base no disposto no item III da Portaria Ministerial n2
260, de 03 de maio de 1978, e tendo em vista o Parecer da Divisão de
Legislação Aplicada exarado no Processo n2 10768.001827/92-69,

declara a empresa INTERPRESS MIDIA INTERNACIONAL LTDA., com
sede no Rio de Janeiro-RJ, CGC n 2 42.462.424/0001-18, credenciada pe-
lo prazo de 12 (doze) meses a contar da publicação deste ato, para
o fim de efetuar, com isenção do imposto de renda na fonte, remessas
para o exterior em pagamento de publicações em jornais e revistas,
destinadas a promover, direta ou indiretamente, exportações brasilei-
ras de mercadorias e/ou serviços.

JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO

(N9 79.750 - 31-3-92 - Cr$ 85.358,00)

Coordenação do Sistema Aduaneiro

ATO DECLARATÉRIO N9 2, DE E. DE JANEIRO DE 1992

O COCIMENADOP. 00 SISTEMA ADUANEIRO, no uso de suas atribui-
ções, e tendo em vista o despacho do Sr. Diretor do Departamento clz
Receita Federa/ contido no processo n2 10814.002028/89-57, declara:

1. O item 1 do Ato Declaratário CSA n 2 052, de 29 de maio da
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"1. Foi a empresa JAPAN AIR L1NES LTD., doravante denomina-
da permissionária, com sede na Avenida Paulista, n2 542, Sãc
Paulo, inscrita no CGC/NEFP sob o n g 61.444.329/0001-36, au-
torizada a operar o regime aduaneiro atípico de depásitc
afiançado, de que tratam os artigos 402 a 406 do Regulamentc
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n 2 91.030, de 05.03.85, E

título precário e experimental, tendo como base operacional,
recinto com áreas de 96,63m 2 , localizado na zona primária
do Aeroporto Internacional de São Pau l o/Guarulhos(SP), pátic
de manobras, na denominada posição remota lateral e no inte-
rior do lotes 47, 49, 51 e 53."

2. Permanecem em vigor as demais disposições constantes do Ato
Declaratório CSA n g 052, de 29 de maio de 1989.

3. Este ato entra eme";iigd,r na data de sua publicação.

RENATO CARRERI PALOMBA

(N9 79.627 - 31-3-92 - Cr$ 121.940,00)

Determino
cionados despachos,
conforme dispõe o
1992.
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Coordenação do Sistema de Arrecadação

ATO DEcLARATIORIO N9 9, DE 26 DE MARÇO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO,

atribUIcties, DECLARA:Suas
no uso de

- IOF - OPERACéES CUBIO,CRéD. E SEGURO

- IDE - LEI 8033/90

;	 - IDE - APLICAÇÃES FINANCEIRAS

: 1150 !	 01 a 15/ABRIL/92

: 1270

: 1458

AGENDA TRIBUTÁRIA MêS ABRIL/92

DATAS DE VENCIMENTO PARA PAGAMENTO

DE TRIBUTOS/CONTRIBUIdES FEDERAIS

Data de Vencimento:
(1) Data para pagamento do imPosto/contribuição, sem a incidência de atualizacin monetária

(UFIR).

(2) Data em que se esgota o prazo para p agamento do imposto/contribuicâo co. a incidência,

exclusivamente, de atualizaçÃo monetíria (UFIR).

OUTROS RENDIMENTOS

PRèMIGS OBTIDOS EM CONCURSOS E SORTEIOS
COMISSbES E KRVICOS DE PROPAGANDA (ART.53 LEI

, 0916

e

No. 7450/85) : 8045

REMUNERAÇÃO DE SERV. PREST. POR PESSOA JURÍDICA 1708

TRIBUT. EXCLUSIVA S/REMUNERACÃO INDIRETA : 2063

10 IMPOSTO S/OPERAÇÃES FINANCEIRAS

- SOE - OPERACOES CÂMBIO,CRéD. E SEGURO 1150 16 a 31/MARÇO/92

IOF - LEI 8033/90 1270

- IDE - APLICAÇOES FINANCEIRAS 1458

15 :IPI - BEBIDAS 0668 16 a 31/MARÇO/92

15 ;IMPOSTO S/OPERACEES FINANCEIRAS - OURO 4028 16 a 3f./MARCO/92

15 ;IP: - AUTOMÓVEIS . 0676 01 a 15/MARÇO/92

1$ :IPI - TODOS, COM EXCEÇÃO DE AUTOMÓVEIS, BEBIDAS 	 E

CIGARROS	 CLASSIFICADOS	 SOB	 OS	 CÓDIGOS

2402.20 1 9900 E 2402.99.0399 1097 1 01 A 15/MARÇO/92

15 ;IMPOSTO S/OPERAÇOES FINANCEIRAS

; - IOF - OPERACÃES COM OURO E AÇUS ; 1351 1 16 a 31/MARÇO/92

20 !IMPOSTO SOBRE OPERAOES FINANCEIRAS - OURO 4928 1 01 a 15/ABRIL/92

2e	 1 :IMPOSTO 9/PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

IPI - FUMO : 1020 : et a 15/ABRIL/92
IPI - BEBIDAS 0668 01 a 15/ABRIL/92

IPI - AUTOMÓVEIS 0676 91 a 15/ABRIL/92

IPI - DEMAIS 1097 01 a 15/ABRIL/92

20 :RESSARCIMENTO SELO CIGARROS 2160 01 a 15/ABRIL/92

20 :IMPOSTO SOBRE EXPORTAÇÃO 0107 FEVEREIRO/92

20 :FINSOCIAL - FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL

FATURAMENTO/RECEITA BRUTA 6120 MARÇO/92

FATURAMENTO - SUBSTITUIÇÃO 6120 MARÇO/92

FINANCEIRAS, SEGURADORAS E EQUIPARADAS 1783 MARÇO/92

20 :PIS - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

PIS - RECEITA OPERACIONAL 3885 MARÇO/92

:	 PIS - FOLHA DE PAGAMENTO 8301 MARÇO/92

PIS - SUBSTITUIÇÃO 3885 MARÇO/92

20 :PASEP - PROGRAMA DE FORM. PATRIM. SERV. PUBLICO

PASEP - RECEITA ORÇAMENT4RIA 3703 MARÇO/92

PASEP - RECEITA OPERACIONAL 3084 MARÇO/92

PASEP - FOLHA DE PAGAMENTO 3092 MARÇO/92

20 :CONTRIBUIÇÃO S/ÁLCOOL E ADICIONAL 4861 MARÇO/92

20 ;IMPOSTO S/IMPORTAÇÃO-PETROLEO 1962 01 a 10/ABRIL/92

27 :IMPOSTO S/ PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

.27 :	 CLASSIFICAÇÃO	 PRODUTO

:	 2402.20.9900	 OUTROS CIGARROS	 CONTENDO FUMO 1020 01 a 13/AGRIL/92

;	 2402.90.0399	 GUALQUER OUTRO CIGARRO,EXCETO OS

FEITOS A MAD 1020 01 a 15/ABRIL/92

27 ;RESSARCIMENTO SELO CIGARROS 2160 01 a 15/ABRIL/92

27 :IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

: RENDIMENTOS DE CAPITAL

OPERAÇOES DE CURTO PRAZO 0730 01 a 15/ABRIL/92

1	 OPERAOES DE LONGO PRAZO 8053

FUNDOS DE RENDA FIXA 3674

:	 RESULTADOS EM PARTICIPAÇOES SOCIETÁRIAS 0764

LEI 8021/90 1283

FUNDO DE APLICACÓES FINANCEIRAS 2103

!	 REND.AUFER. SÓCIOS SOC. CIVIL PROF. REG. 0297

DEMAIS REND. CAPITAL 0924

: RENDIMENTOS DO TRABALHO

TRABALHO ASSALARIADO 0561

TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATiCIO

OUTROS RENDIMENTOS

, 0588

PRèMIOS OBTIDOS EM CONCURSOS E SORTEIOS
comrss6Es E SERVICOS DE PROPAGANDA (ART.53 LEI

0916

Nn.7450/85) : 8045

REMUNERAÇÃO DE SERV. PREST. POR PESSOA JURIDICA 1708

TRIBUT.EXCLUSIVA S/REMUNERAÇÃO INDIRETA : 2063

27 :IMPOSTO S/UPERAÇOES FINANCEIRAS

•

1. Ove as datas fixadas para pagamento de tributos e contribui-

Ofes federais no Ines de abril de 1992 são as constantes da AGENDA TRI-

BUTÁRIA, anexa.

JOSÉ ALVES DA FONSECA

CÓDIGO:	 DATA 	 TRIBUTOS/CONT. RIBUICOES

:VENCIMENTO: DARF

:	 (1):	 (2)

:DIÁ-1	 :IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE DIVERSOS

RIO:

:DIA-:	 :IMPOSTO S/OPERAÇOES FINANCEIRAS

:RIO :	 - ICE - OPERAÇOE3 CAARIO,CRíD. E SEGUR:• 1150

•	 - ICE - LEI C633/9. 1270

- IOF - APLICAMS FINANCEIRAS 1458

- IOF - OPERAUES COM OURO E AÇÕES 1351

1	 :

: 61 :	 :IMPOSTO 6/PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

:	 IPI - FUMO 1020

e	 : 	 IPI - IERIDAS 0668

:	 III - AUTOMÓVEIS 0676

:	 IPI - DEMAIS 1997

:li:	 :RESSARCIMENTO SELO CIGARROS 2160

I 61	 wimsoctot - FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL

FATURAMENTO/RECEITA BRUTA 6120

FATURAMENTO' - SUBSTITUIÇÃO 6120

:	 FINANCEIRAS, SEGURADORAS E EQUIPARADAS 1783

: 01	 'WS - PROGRAMA DE INTEGRAM SOCIAL

PIS - RECEITA OPERACIONAL 3885

I	 PIS- FOLHA DE PAGAMENTO 8301

:	 PIS - SUBSTITUIÇÃO 3885

: #1	 :PAU, - PROGRAMA DE FORM.PATRIM. SERV. PUBLICO

PASFfr - RECEITA ORÇAMENTÁRIA 3703

PASEP - RECEITA OPERACIONAL 3084

PASEP - FOLHA DE PAGAMENTO 3092

•

: 61 ;	 :CORO:MIM 5/ÁLCOOL E ADICIONAL 4861

: 61 	 ;IMPOSIú SC/RE OPERAÇOES FINANCEIRAS - OURO 4028

; 16	 ;IMPOSTO 5/IMPORTAÇÃO-PETRÓLEO 1962

: te	 :IMPOSTO S/ PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

;	 CLASSIFICAÇÃO,	 PRODUTO

2412.21.99W	 OUTROS CIGARROS	 CONTENDO FUMO 1020
I

111•	 2442.411.1399	 RUALQUER OUTRO CIGARRO,EXCETO OS
FEITOS A MAO 1020

: 16	 :RESSARCIMENTO SELO CIGARROS 2160

I	 :IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

OPERAÇOES DE CURTO PRAZO 873#

OPERAÇÕES DE LONGO PRAZO 8053

:	 FUNDOS DE RENDA FIXA 3674

:	 RESULTADOS EM PARTICIPACOES SOCIETÁRIAS 8764

:	 LEI 8621/96 1283

:	 FUNDO DE APL/CAC6ES FINANCEIRAS 2103

1	 RENO.AUFER. SÓCIOS SOC. CIVIL PROF. REG. 0297

:	 DEMAIS RENO. CAPITAL 0924

RENDIMENTOS DO TRABALHO

:	 TRABALHO ASSALARIADO 0561

:	 TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATiCIO 9588

FG OCORRIDOS

NO DIA ANTERIOR

PERÍODO DO

FATO GERADOR

FG OCORRIDOS

NO DIA ANTERIOR

16 a 31/MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

16 A 31/MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇO/92

MARÇUM

MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

21 a 31/MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

16 a 31/MARÇO/92

16'a 31/MARÇO/92



QUARTA-FEIRA, 1 Al3R 1992
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 4151

:	 30

:	 30

30

30

BEBIDAS	 1

11PI	 - AUTOMÓVEIS	 1

:IPS - TODOS, CO.( EXCEÇÃO DE AUTOMÓVEIS. 'BEBIDAS	 E
,	 CIGARROS	 CLASSIFICADOS	 SOB	 OS	 CÓDIGOS

2402.20.9900 E 2402.90.0399	 1

;IMPOSTO DE RENDA - PESSOAS FISICAS

:	 1A. QUOTA (*)

:	 RECOLHIMENTO MENSAL (CARNE LEA0) 	 (*)
:	 GANHOS LIQUIDOS OPER. EM BOLSA (**)

:	 GANHOS GE CAPITAL NA ALIE)). BENS/DIREITOS (*)
:	 COMPLEMENTAM MENSAL (**)

*	 UFIR DO tigS DE ABRIL EM RELAÇÃO h DE MARÇO

** RECOLHIMENTO MENSAL OPCIONAL

D460

0676

1097

0211
0190
6015
4600
0246

.

1

01 a 15/AORIL:92

16 a 31/MARCO/92

16 A 31/MARCO/9'2

ANO-BAsE 1991
MARÇO/92
MARÇO/92
MARÇO/92
MARÇO192

30 :IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

:	 DISTRIBUIÇÃO AUTOM4TICA DE LUCRO - PJ TRIBUTADAS
1	 COM BASE ND LUCRO PRESUMIDO, MICROEMPRESAS E DAS
:	 QUE TRATA.ART.	 12 DL 2397/87 0764 MARCO/92

30 :	 RENDIMENTOS AUFERIDOS POR SOCIOS DE	 SOCIEDADES 0297 ANO-BASE 1991
:	 CIVIS DE PROFISSZO LEGALMENTE REGULAMENTADA

30 :IMPOSTO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - QUOTA - PJ TRIBUTADA 0764 ANO-BASE 1991
!BASE LUCRO REAL

30 :IMPOSTO SOBRE OPERAMS FINANCEIRAS - OURO 4028 01 a J5/ABRIL/92

30 1IMPOSTO DE RENDA PESSOAS JURÍDICAS

:IRPJ - QUOTA - FINANCEIRAS 1599 ANO-BASE 1991
:IRPJ -QUOTA - DEMAIS SUJEITAS AO ADICIONAL 0262 ANO-BASE 1991
:IRPJ - QUOTA - DEMAIS 0220 AND-BASE 1991
IIRPJ - FINOR 1809 ANO-BASE 1991
:IRPJ - FINAM 1825 ANO-BASE 1991
;IRPJ - FORRES 1838 ANO-BASE 1991
:IRPJ - LUCRO PRESUMIDO 2089 MARÇO/92

30 :CONTRIBUÇÃO SOCIAL

:FINANCEIRAS - QUOTA 2030 ANO BASE 1991
(DEMAIS - QUOTA 2372 ANO-BASE 1991
:LUCRO PRESUMIDO 2372 MARÇO/92

34 :PIS - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - 9a. PARCELA

PIS - RECEITA OPERACIONAL 3885 MAIO/91
!	 PIS - FOLHA DE PAGAMENTO 8301 MAIO/91

36 :PASEP	 PROG.DE FORM.PATRIM.SERV.PULIC0-9a.PARCELA

.30 PASEP - RECEITA ORÇAMENT4RIA 3703 MAIO/91
PASEP - RECEITA OPERACIONAL 3084 MAIO/91

1	 PASEP - FOLHA DE PAGAMENTO 3092 MAIO/91

36 (PIS - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - 9a. PARCELA

P/S - RECEITA OPERACIONAL,
:	 PIS - FOLHA DE PAGAMENTO

3885
8301

JUNHO/91	 •
JUNHO/91

PIS - SUBSTITUIÇÃO 3885 JUNHO/91

3$ :PASEP - PROG.DE FORM.PATRIM.SERV.POBLIC0-9a.PARCELA

PASEP - RECEITA ORÇAMENT4RIA 3703 JUNHO/91
1	 PASEP - RECEITA OPERACIONAL 3084 JUNHO/91

PASEP - FOLHA DE PAGAMENTO 3092	 • JUNHO/91

3$ :IMPOSTO SOBRE OPERAÇOES FINANCEIRAS
- IOF - OPERAMS COM OURO E AÇUS 1351 01 a 15/ABRIL/92

J

3$ 1I1490SI0 5/IMPORTAÇÃO-PETR6LEO 1962 11 a 20/ABRIL/92

38 :IMPOSTO DE RENDA - PESSOAS FÍSICAS
:	 RECOLHIMENTO MENSAL (CARMO LEÃO) 0190 ABRIL/91

I 1	 GANHOS LiflUIDOS OPER. EM BOLSA 6015 ABRIL/91
:	 GANHOS DE CAPITAL NA ALIEN. BENS/DIREITOS 4600 ABRIL/91

fAMPLEMENTAÇÃO MENSAL 	 . 0246 ABRIL (91

(Of.	 n9 53/92)

• Coordenação do Sistema de Tributação

ATO DECLARATÓRIO N9 43, DE 27 DE MARÇO DE 1992.

02.25.35.10	 Divulga o valor médio da UF1R no
mis de março de 1992.

O COORDEMADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇAO, no uso de suas atri-
buiçOes, e tendo em vista o disposto na Lei n2 8.200, de 28 de junho
de 1991, no artigo 18 do Decreto n2 332, de 04 de novembro de 1991, no
art. 48 da Lei n2 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e considerando os
critérios fixados na Instrução Mormativa SRI n2 83, de 10 dé agosto de
1989, declara:

Que o valor médio da Unidade Fiscml de Referi/nela -urIR pra
o ais da aberto de 1992 é Cr* 1.033,52 (hum mil, trinta e tres cruzei-
ros e cinqüenta e dois centavos).

(Cf. n9 110/92)	 Jost ROBERTO MOREIRA MELO

Divisão de Classificação de Mercadorias

PARECER NORMATIVO N9 3, DE 17 DE MARÇO DE 1992

Imposto sobre Produtos Industrializados
4.13.00.00 - Classificação de Produtos
4.73.02.00 - "Casos Específicos
Imposto sobre a Importação
5.01.04.01 r Classificação de Mercadorias
MERCADORIA
Turborreatores (turbojatos), incluídos os Tur-
bofan:

8411.11.0000	 - de empuxo não superior a 25 kN
8411.12.0000	 - de empuxo superior a 25 kN

Aviões a turborreatores (turbojatos), incluídos
os turbnfan:

8802.20.0300	 - de peso não superior a 2000 kg, vazios
8802.30.0301	 - d. peso superior a 2000 kg mas não superior a

7000 kg, vazios'
8802.30.0399	 - de peso superior a 7000 kg mas não superior a

15.000 kg, vazios
8802.40.0301	 - de peso superior a 15.000 kg mas não superior

a 20.000 kg, vazios
8802.40.0399	 - de peso superior a 20.000 kg, vazios

Dúvidas ;urgiram com relação ao correto enquadramento na
NBM/SH(TIPI/TAB) dos motores denominados "Turbofan" e, conseqüentemen-
te, dos aviões que os utilizam.

2. As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (versão lu-
so-brasileira) ao se referirem aos TURBORREATORES(TURBORÉACTEURS, em
Francês, e TURBO-JETS, em Inglês) da posição 84.11, esclarecem:

"A - TURBORREATORES

Um turborreator compõe-se de um conjunto compressor-turbina,
um sistema de combustão e uma tubPira, isto é, canal de ejeção cônico
convergente colocado no conduto de escapamento de gases. Os gases quen-
tes sob pressão que saem da turbina transformam-se ao longo da sua pas-
sagem pela tubeira num fluxo de gás animado de velocidade elevada. A
reação deste fluxo de gás oriundo do motor fornece a força motriz uti-
lizada para propelir uma aeronave. Nos turborreatores mais simples, o
compressor e a turbina são montados num só eixo. Outros tipos mais com-
plexos compõem-se de um compressor de dois corpos, cada um dos quais 
movimentado pela sua própria turbina através de um eixo coaxial. Em ge-
ral, uma ventoinha é colocada na entrada do compressor e é movimentada 
por uma terceira turbina ou conectada ao primeiro corpo do compressor e
impele o ar para trás através de uma canalização. Esta ventoinha fun-
ciona como um hélice carenada, e, a maior parte do fluxo de ar . aspirado 
e impelido não entra no compressor nem na turbina, mas junta-se ao flu-
xo de gás e de ar ejetado por estes últimos, fornecendo assim um empuxo
(impulso*) suplementar. Este tipo de ylrborreator é às vezes denominado
"reator de fluxo duplo". (grifamos).

3. A parte assinalada descreve a •constituição e o funcionamento
de um Turborreator (Turbojato), do tipo Turbofan. Verifica-se, pelo
transcrito, que a maior parte do fluxo de ar aspirado e impelido não
entra no compressor nem na turbina, mas junta-se ao fluxo de gás e de
ar ejetado pelo compressor-turbina, fornecendo assim um empuxo suple-
mentar, que teoricamente pode ser menor, igual ou maior que o empuxo
fornecido pelo compressor-turbina, o que justifica perfeitamente o nome
com o qual, às vezes, é denominado: "Reator de fluxo duplo" ("Réacteur
à double flux", em Francês, e "Bypass fan jet", em Inglês).

4. Para demonstrar mais claramente que os motores TURBOFAN são,
na realidade, motores a jato (turborreatores), transcrevemos, também as
Notas Explicativas do Sistema Harmonizado, na versão inglesa, da posi-
ção 84.1], verbis:

"(A) TURBO-JETS

A turbo-jet consists of a compressor, a combustion system, a
turbine and a nozzle, which is a convergent duct placed in the exhaust
pipe. The 	
	  omissis 	
. Another variation is to add a ducted fan usually at the inlet to the
compressor and drive this either by athird turbine or connect it to the
first compressor spool. The fan acta in the nature of a ducted propel-
ler, most of its output bypassing the compressor and turbine and joi-
ninq the exhaust jet to provide extra thrust. The version is sometimes 
called a "bypass fan jet". (grifei)

5. Assim sendo, os turborreatores (turbojatos) e, conseqüente-
mente os turbofan, classificam-se corretamente na NBM/SHITIPI/TAB) nos
códigos 8411.11.0000, de empuxo não superior a 25 kN, ou 8411.12.0000,
de empuxo superior a 25 kN, com base nas RGIs 1* e 6* (Textos da posi-
ção 8411 e das subposições 8411.1, 8411.11 e 8411.12), também da men-
cionada NBM/SH(TIPI/TAB).

6. Os aviões que utilizam turborreatores (turbojatos), incluídos
os turbofan, estão classificados nos códigos abaixo, com base nas RGIs
1* e 6 g (Textos da posição 8802 e das subposições 8802.20, 8802.30 e
8802.40), combinadas com a (RGC-1), todos da NBM/SH(TIPI/TAB):

a) 8802.20.0300 - de peso não superior a 2.000 kg, vazios;

b) 8802.30.0301 - de peso superior a 2.000 kg mas não superior a
7.000 kg, vazios;

c) 8802.30.0399 - de peso superior a 7.000 kg mas não superior a
15.000 kg, vazios;

CÓDIGO TIPI/TAB
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) 8802.4(1.0301 - de peso superior a 15.000 kg mas não supe , ior a
20.000 kg, vazios; e,

e) 8802.40.0399 - de peso superior a 20.000 kg, vazioS:

7.	 O termo "vazios", dos códigos acima reproduzidos (Item 6 "a"
a 6 "e 1') se refere ao "P28 - PESO VAZIO BÁSICO", constante do Glossário
de Termos Técnicos de Aviação Civil (Manual de Operação da Embraer),
que "é a soma do Peso Vazio Equipado lé a soma do peso da estrutura do
avião e do peso do grupo motopropulsor, dos instrumentos, dos sistemas
(de comando, hidráulico, elétrico, eletrônico, ar condicionado e Pitot
Estático), da decoração interna, etc. com os pesos do fluido hidráuli-
co total, óleo total do motor e combustível não utilizável". Entende-se
por "combustível não utilizável" aquele que tecnicamente não pode ser
utilizado dutante o vôo.

Solucionem-se as consultas, com base no Parecer supra, que
adoto como norma.

• Publique-se e encaMinhem-se cópias às SS.RR.R.F, para conhe-
cimento e ciência dos demíis órgãos subordinados.

CST/DCM, em 13 de março de 1992

. FERNANDO TRINDADE NOGUEIRA DA SILV.".
Ctiefe da Divisão de Classificação de Mercadorias

Dei. comp. Port. CST n4 27/88

(Of. n9 119/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal

PORTES COLETIVOS, EXPRESSO PRINCESA DO SUL S/A e EXPRESSO EMBAIXADOR -
LTDA., nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei 09 2300/86 de 21.11.86.

cionados despachos, na íntegra e em
forme dispõe o artigo 79 do Decreto

Determino que se publique
conjunto, no prazo de 72 horas,coe
n9 449, de 17.02.92, por intermé

no Diário Oficial da União os men

dio da CPAV do DpRP.

Porto Alegre, em 30 de março de 1992

LUIZ JAIR CARDOSO
superin,!ente da Receita Federal

(Of. nY 50'4/12)
	 10 ,3 Região Fiscal

Departamento do Tesouro Naciona l
PORTARIA N9 159, 5E 31 DE MA.O0 DE 1992

O Diretor do Departamento do Tesouro Nacional, no desempenho
das atribuições que lhe são conferidas pelo item VII da Portaria n9
758, de 21.6.90, do Secretário da Fazenda Nacional, e considerando as
disposições do	 39 do art. 165 da Constituição Federal; resolve:

1. Divulgar a execução orçamentária do Governo Federal, no bi-
mestre novembro/dezembro de 1991, na forma das demonstrações e gráfi-
cos anexos a esta Portaria, e a Demonstração da Despesa com a Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino relativa aos meses de feverei-
ro/dezembro de 1991.

2. Os dados ora apresentados foram levantados pelo Departamento
do Tesouro Nacional, dentro dos princípios e formas instituídos pela
Lei n9 4.320/64 e mJulante os seguintes critérios:

a) as d,•monstrações da execução orçamentária referem-se,
exclusivamente, ao Orçamento Fiscal e de Seguridade Social, no âmbito
da Administraçãr, Direta; e

ke Região Fiscal

ATO DECLARATORIO N9 1, DE 19 D2 MARÇO DE1992

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA EEDERAL EM SA0 PAULO,
no	 uso	 de suas atribule:hes legais, e tendo co, vista o	 disp osto	 no
item	 .5 da	 Instruo Normativa SRF n o . 45, de 12 de julho de 1977,	 DE-

h)	 nos dados apresentados	 foram	 computadas	 as	 Receitas	 e
Despesas	 do IOSS,	 relativas às Contribuições Urbanas e Rurais dos Em-
pregadores e Trabalhadores para á Seguridade Social dos meses	 de	 ja-
neiro a dezembro de	 1991.

3.	 Os decretos que	 alteraram a previsão da Rebeita e	 a	 Dotação
da	 Despoca	 Orçamentária	 foram publicados no Diário Oficial nos dias
02,	 04,	 05,	 11,	 17,	 23,	 26,	 27,	 30	 e	 31.12.91.

CLARA: RODERTO FIGUEIREDO GUIMARÃES

Fica	 fixado em 2 UFIR, pelo valor desta no dia do recolhi-
mento,	 para vigorar durante o ano de"1992, nesta Re giZo Fiscal, o va-

ADOTEM DA MIAVA, FA2171M E Pti8kilf810 - MFFP
DONIMENTO DO TESOURO AACI18Al -
CDOLDENCAD DE CORMILIDADE - MAI

lor de Referencia estatuido para cálculo das contribuiedes mensais de-
vidas	 pelos	 beneficiários de . Dep ósito Es pecial Alfandegado - DEA	 ao
Fundo	 de Desenvolvimento e Aperfeie.oaMento das Atividades de Fiscali-

DIVINO DE INOINCOES CORNEIS - 0111:0

ON.NIED FINKEIRD DA Nue
6E5960 1E501110 NONAL

zacZO	 FUNDAF. JAAEIRD A DEZEN10/41

O.	 Este ato entrara em vigor na data de sua publicacffo Cr5	 Pilhas

-Diário Oficial da Uni2o. 108. ACUA	 1 ACUI
DENMIKAO MIA 21 OUT DEZ MI A •	 COMINAM	 NA A SEI DUT DEZ ,ffial A

461121 DEZ	 A60/91
AMAURY MACYEL
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elemento de despesa 34.90.33-Passagens, em favor das empresas -	 Departa Valorai Trans-bMiz. 4 40 4 4 014949e. CesisAidos 46 72 gM 6 (58) 2
mento Autárquico de Transportes Coletivos, Expresso Princesa do Sul	 S/A
e Expresso Embaixador Ltda., concessionárias dos serviçoa, onde o	 preço

Nitros Val.ee Circ.(3) O 2 443 (44) 4 Valeres n Traesiral.
Ntros	 et Circo).

49
4

RN
4

8
4

Uh
4

31
742

2
742

é rigorosamente igual em todas as empresas. 22E5 A U.WWWAR n (85) (7) M/ 2 6 12.110 A 0.80IFKM 191 1 (3) 57 (242) 4
-	

-	 • Mesta Classificar b 12 (7) R) (4)	 4 RecAntita Elos. H4 1101 é 0 (2)

2.	 Ante o exposto e considerando a existência de recursos disponi
veis,	 solicito seja autorizada a dispensa de licitação após prévio exame
da PFN local sobre a legalidade do pretendido.

Ntros iblor.tendente

MINAM 191 MIAM

21

22

un

29

o

ft

o

284

o

24

6

847

Devesas a CUssifiru
Outros Valor.Pendentes

NUMES EM COMUM

%

24

(35)
136

9

3
(6)

6

(6)
2

H

AN
(1M)

579

4
4

624

ANTONIO DE PÁDUA CARDOSO
Chefe SECAD/DRF/RGE

(MffiCNI Especiais
Nitras Olmianon
Fornecedores

7
2
6

141
4

(2)

 (3)
(22)
R)

4
54

1

4
55
17

4
145
M

OpriCOCS Especiais
Danas Otr incres
Valores Is Tramito

4
H
4

O
(6)
4

3
3
4

4
H
4

R)
(91

2
8

Pessoal e F4c.a Paps 7 11 (12 49 32 fi ~dom 4 4 O O O
NiimbeentmAnóMo 9 4 6 (8) 6 A liscntins a librar 9 2 4 O •	 2 V
Man et Transito n 8 UM A 2 n Cred.de Exere.Mter. 1 O O 4 27 27

•	 De acordo. Incntiwn a libem 4 O O 4 O. 4

2.	 Na forma do artigo 9 2 do Decreto n 2 449 de 17.02.92, 	 inicial -
mente ouça-se a Procuradoria da Fazenda Nacional, para posterior 	 ratifi

enrun da Udu
Varinos Cambial (V

7
02

1
176

2
ifi

9
135

7
(1.51

2
52?

•cação e romessá para publicação no DOU. 8151912.011 ~RR 2.333 4 4 4 4 2.333 0158. 1,i1 %VIM ISESIW 3.700 514 81.168) 979 476 4,434

Coda W kÁo TesAlx. 1.422 4 4 4 • 1.422 Conta lasiuk TesJac. 3.614 (659) OH) 92 499 1868
ADILSON SCOTT HOOD DO AMARAL Pado Nabal do buil 36 4 O . 4 O 854 laxo Gmbal do bnil 2 1.12 1.00 4 I 4

Delegado Outras o ismma nicialim 55 4 4 4 4 55 &itra	 DiepoaiAil ida4es Me 8 02 M (23) Me

0051~6175 17.854 2.495 5.229 7.519 28.424 2.58 10981 1905 0908510$ 17.8M 2.8115 3221 7.519 29.024 53.52

Processo n9 11050-000341/92/99 regm: SOEI -	 MUTI112

RATIFICO a decisão do Delegado da Receita FeLral 	 em	 Rio
DOAMOS 10111111 PE CARIO	 ISALTIND IOES 18 MU
Diretor-144one do Tesoiro 	 Cortés*, de Cohen idade

Grande, neste Estado, exarado "às fls. 01 deste processo, referente	 a
autorização de despesa com dispensa de licitação fundamentada no .	arti

Contador -	 - DF - 115391/1-6	 Contada - COE - N -

go 22, inciso VII do Decreto-Lei AO 2300/86, para a aquisição de passe-
gens de 'ônibus junto ás empresas concessionárias de serviço público de
transporte rodoviário de passageiros, DEPARTAMENTO AUTÁRQUICO DE TRANS

Os:	 Os Restos a Pagat-tagasentos estio detalhados ror cateis ia de gasto noa deeonstracao a arte.

12) Valores relativos a C01111f5i0 de despesas gagas ea doia, no reteria, Ira o treteiro coe Fase
•	 na tara adia, ate o ,es de 'lembro.
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Transf. de Cap ital	 753.907,0	 4.467.899,7 :	 (3.713.992,7)
Outras Rec. de Capital	 3.184.568.356,0 1	 6.242.176.929,1 :	 (5.161.511.573,1)

:	 57.742.651.313,0 1	 44.073.797.147,6 1	 11.649.153.265,4
Cr5 Mil

FONTE: SIAFI - CCONT/OIN
X Cril

2,6 DESPESAS

8,2 TITUI.OS	 FIXACAO	 1	 EXECUTADO	 1	 DIFEREM

1,0 DESPESAS CORRENTES 28.866.573.397,0 23.174.998.498,7 5.135.524.196,3

21,7 Pessoal e Encargos Sociais 7.642.9114.281,0 7.615.665.951,8 47.238.329,2
Juros e Encargos da Divida Interna 102.276.103,0 75.6111.242,5 26.445.666,5

6,5 Juros e Encargos da Divida Externa 824.496.951,1 711.511.829,7 1	 115.496.121,3
Outras Despesas Correntes 20.270.346.163,1 15.422.121.474,7 4.641.324.561,3

11,7
DESPESAS DE CAPITAL 28.821.861.171,8 22.664.224.632,8 6.757.636.539,8

49,9
Investipentos 3.173.564.916,0 1.983.322.482,7 1.191.242.433,3

5,5 Inversoes Financeiras 5.228.159.87.,6 3.100.766.672,1 2427.273.197,9
Aeortizacao da Divida 21.371.567.940,0 16.951.675.517,1 3.420.492.432,9

4,1 Amortizacao da Div. Interna 18.511.336.361,0 15.725.567.483,3 2.785.821.877,7
Anortizacao da Div. Externa 1.866.231.579,6 1.225.366.623,8 634.163.555,2

144,4 Outras Desp esas de Capital 48.648.445,8 29.239.978,1 19.426.474,9

RE5P6612 RESERVA PE CONTINGENCIA 48.445.765,0 0,1 68.465.765,6

SUBTOTAL 57.742.858.333,0 45.869.223.130,7 1	 11.853.627.202,3
SUPERAVIT CORRENTE 1.164.467.617,8 1	 (1.144.667.617,8)
SlWERAVIT PE CAPITAL (9814133.681,9)	 988.633.481,9
TOTAL 57.742.851.333,8 46.073.797.147,6 1	 11.669.153.265,4

-
1ALCIRCIPFONTE: SIAFI - CCONT/DTM

01*I8106 POWEL DE CASTRO	 'SALMO ALVES DA CRUZ
Oiretor -Adjunto do Tesouro	 Coordenador de Contabilidade
Contador - CRC - DF - 445394/1-6	 Cantador - COE -DE -406*

DEMONSTRACAD DAS RECEITAS E DESPESAS DA UNIAD
GESTA0 MOURO NACIONAL

PERIMO: DE JANEIRO A DE2E0810/91

RESUMO DAS DESPESAS
GESTÃO TESOURO NACIONAL

HILIOES DE CKIZEIRuS
JAMAG/91

7.615.666
'1005 02I5

4n 131

15.022.021

71át.

3.100.787

raSSCfS reune,
CS

indnulgi
1.981322

711;:.:Mfelfiv.

17.738.187

DTPUCCONT/DINÇO

- OP. 25240
	 FONTE, SIAF1

1.248.227
usetitseI11

07%

00*,.
atUiCts
11.450.215 12;515.99

8.242.077
101020.:04

gr.

460.046
'Si 10.410.299

nauf.lv
2.21%

	

21 . 	.

	

8378(1C	 107tec144

	

1.417.152	 329.786

RESUMO DAS RECEITAS

GESTÃO TESOURO NACIONAL
lii MILHCES f.€ CRUZEIROS

YiNiDEZ/91

DIN/CCONT/DINCO
FONIE:SIAFI

Gf Mil

RECEITAS

TITULDS :	 EXECUTADO EM	 1	 EXECUTAR
88UEMIRO/DEZEM110 	 1	 ME DEZEMBRO

RECEITAS CORRENTES 1I.796.205.686,2 1 24.919.06.116,5 54,2

Recita Trihntaria 3.005.309.492,1	 18.418.299.112,2 22,6
Rec. de Contribuicoes 5.843.752.718,2 1 12.515.995.397,1 27,2
Receia Patrimonial 186.916.951,5 329.785.612,9 0,7
Recita Agrovervari4 55.257,6 146.017,5	 •,0
'trela Industrial 2.84.706,0 5.242.442,1	 •,1
Rica ta de Servires 175.814.662,9 299.154.211,6	 0,4
Transf. Correntes 5.349.444,3 11.611.137,2 8,•
Outras Rec. Correntes 1.174.245.219,7 1.417452.090,9 3,1

RECEITAS Of. CAPITAL 12.112.726.195,9 21.114.190.951,1 45,8

Operacoes de Credito 9.217.680.534,3 11.456.215.122,6 24,9
Allenacao de Bens 356.866,8 139.210.411,9 0,3
Anortiz. de Eeprestinos 249.282.998,9 1.246.226.588,5 2,7
Transf. de Capital 1.342.137,2 4.447.191,7 8,4
Outras Rec. de Capital 2,643.943.643,5 6.242.876.929,0 17,4

TOTAL 22.911.932.V$2,1	 46.073.797.147,6	 110,0

FONTE: SIAFI - CCONT/DTM
.1111Cr$

DESPESAS

TITU1.05 :	 EXECUT013EN	 EXECUTAIS
NMENDROMEZEN110 	 ATE MOMO

DESPESAS CORRENTES 11.430.768.526,9 23.124.990.4911,7 52,0

Pessoal e Encargos Sociais 2.521.347.513,4 7.415.445.951,8 16,6
Mos e Encargos da Divida Interna 38.882.241,9 75.118.242,5 0,2
Juros e Encargos da Divida Externa 445.528.397,9 711.5116.1211,7 1,6
Outras DeSetfif Correntes 8.425.9911.374,7 15.422.021.474,7 33,6

Transf. Intragovernanefttais 5.638.581.456,4 9.243.174.855,6 28,1
Traasf. a Estados, DF e MuniciPios 1.724.112.1114,1 4.47/.929.703,2 9,8
Nitras Despesas 1.170.466.125,2 1.699.216.915,9 3,7

DESPF.SAS DE CAPITAL 13.256.778.1147,4 22.164.224.432,8 41,0

Investinentos 1.544.7711.942,2 1.913.322.482,7 4,3
Inersoes Financeiras 1.617.722.155,6 3.96.714.472,1 6,1
Anortiracao da Divida 11.116.458.785,1 16.956.175.567,1 36,9

Ancelixacao da Div. Interna 9.323.274.629,7 15.725.567.483,3 34,2
Asortizacao da Div. Externa 40.182.156,4 1	 1.225.368.423,11 2,4

Outras Despesas de Capital 19.816.144,5 1	 29.271.970,1 0,1

TOTAL 24.619.538.574,3	 45.889.223.131,7 1	 106,8

FONTE: SIAFI - CCONT/DIN RECDES112

DOMINGOS POUIEL OE CASTRO
Diretor-Adjunta do Tesouro
Untada - CNC - DF - *85398/0-6

ISALTINO *1595 0* Cite
Coordenador de Contabilidade
Cantador -COE - W - 490

IMITAS: 1) Na realizara° da Receita da alie, a Tributaria, a de Contribuicces	 t Operacors de Credito
representa. respectivamote 26,4X, 27,22 e 24,92.

2) E Outras Receitas de tonal Cr12.332.386.911,4 Mil e Cr15.915.148.311,11 Mil referes -es reneectien-
emente ao Resoltado do Banco Central do brasil e a itemuweracno 4e Deposita do Governo Federal;

3) Nesta desonstracao as contribuicoes e os beneficies da Previdencia Social estio conputando as receitas
e despesas correntes, ate o nes de demolira no valor de 017.241.992.377.644.• na.

Cr5 Mil 1110111100 IA OLMO Ni IESPESS POR ORM
ESTAI 1111111 MUNI

101(00: JNIE110	 wzonam

ON 041DIFERENCA

11.305.101.193,5
amos

2.536.157.455,8

DrAlifivito 11118810 18 C/8110 1 CIDITI
' 011111911

04-c
EJECIFIN/ 1E) EID

REMIR@ (0)	 1 C4%ED110 (Cl	 1
4.543.664.293,4
4.126.378.443,1	 C41104 K6 DOUTKOS

30.551,4	 SOAM FETOAL
3.822.466,2	 Cf. C8081	 111140

(18.345.924.9)	 ORM TR1141131. FEDERAI	 .
259.532.729,8	 S69K1101111111431. ff 16111A(1.146.464.524,9)	 .16111* FEDERAL

JUSTWA MILITA/1.363.866.171,9	 -13TICA ELEIT3M.
5.112.247.714,1	 .16111* 1* TWAIN)

114.9o4.176,1	 .16111* 1* DT E TIIIITORIDS
1.221.156.7'5.5	 Amura nA MS1DECIA DA REP01L1CA

142.715.741,1
121.115.452,1
57.73.444,1
14.718.7524
45.291.742,1

134.40.447,1
14.541.43,8
69.995.745,4

317.63.783,1
29.285.317,0
8.114.994.4

1,11
1,1

73.133,5
11,1
0,A

195,1*5.5w,*
7.333.13,5

99.154,1
1.313.143,3

119.36,1
1.23.942,5

0,0
1,6

741.133,5
0,8
1,0

195.t55.747,3
•	 7.7/4.0,5

111..51,0
1.393.113,3

109.3661
991.115,1

142.715.741,1
sakeis.lwe
57.78.416,0
14.701.751,1
45.211.742,0

134.411.447,7
14.511.171,1
49.693.745,1

312411.713,1
8.215.317,1
8.317.951,7

142.309.78,0
Q1.115.99,1
51.511.47,7
11.017.449.4
44.444.81,0

:	 129.40.535,5
1	 14.414.224,1
:	 48.417.85,1

310.611.213,1
27.543.151,5
1.424.422,4

0,3
•	 4,3

1,1
no

I	 1,1
1	 1,3

NO
0,1

.0,7
1,1
0,1

19,7
1*,0
97,9
95.3
11,6
16,3
11,3
11,2
99,3
17,4
44,7

QUARTA-FEIRA, 1 ABR 1992

DEMONSTRAM: DOS
GESTA() TESOURO

PER1000: JANEIRO

CATEGORIA DE GASTO

RESTOS A PAGAR PAGOS
NACIONAL

A	 PEZFARRO/91

EXECUTAM)

/ - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 51.854.231,9

2 - JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 3.931.739,4

3 - JUROS E ENCARGOS 94 DIVIPA EXTERNA 35.344.224,7

4 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 426.972.720,1

5 - INVESTINENTOS 127.169.337,6

6 - INVERSOES FINANCEIRAS 229.497.015,7

7 - AMORTIZAMO nA DIVIDA INTERNA 981.136.514,8

8 - AMORTIZACAO PA DOMA EXTERNA 108.894.226,7

9 - OUTRAS DESPESAS PE CAPIM 2.351.837,8

TOTAL 1.966.147.834,7

FONTE: SIAFI - CCONT/DIN

NOM Na,,., Informações constam valore: relermdes as Contribuições Urbana: e
Rural, de Empregadores e Trabalbadores p/ a Seguridade Social, relativos
aos meses de Janeiro/dezembro/9I.

NOWV. Nessas inlormaçUs constam Valores referentes as Con(ributories Orlfanalf c
Rurais de Empregadores e trabalhadores p/ • Seguridade Social, relativos
aos meses de Janeiro/drsembro/91.

MANCO ORCAMENTARID DA UNI00
BESTA0 TESOURO DA 111110

PERIMO: JANEIRO A DEZEMIRO/91

ItECEITAS

T1TULOS	 PREVISAO	 EXECUTADO

RECEITAS CORRENTES 35.294.793.211,1 24.989.616.116,5

Receita Tributaria 12.946.456.468,1 11.418.299.412,2
Rec. de Coatribuicoes 17.859.659.698,4 12.515.995.397,4
Receita Patrieenial 4.456.163.726,1 329.785.682,9
Receita Agropecnaria 184.564,4 146.412,6
Receita Industrial 9.115.469,1 5.262.642,8
Receita de Servicos 294.848.354,1 299.154.284,9
Transf. Correntes 771.343.767,4 11.811.137,2
Outras Rec. Correntes 271.191.5711,4 1.417.152.491,9

RECEITAS DE CAPITAL 22.448.157.123,0 21.484.190.951,1

Operacoes e, Credito 16.552.462.838,4 11.454.215.121,9
Alienar p e de Rens 244305.018,0 139.714.411,9
Matiz. de F.pprestions 2.4711.183.534,1 1.248.226.588,5



• COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO
CRÉDITO AUTORIZADO LÍQUIDO

GESTA.° lESOURO
	

EnnitaiES
JAN/DEZ/91

255.,
C144112 (42517.2O

45519423

147IaC/o 107AL eu. 97742150

Nik4444
" 4512111

:f45	 7542.:5.4$4:.44,41124.5.5) e- te.5m •
Ei2. 381302e

:114112tEMell
( .2(1,5 IC

3E15-21

D1N/CCONT/DINCO
FON I E: SIAFI

cnftlO DIS0C4MEt
co. 59 224

12.111

0.413.423
5.46,

•
2.011.310

42.4Matte.44%

CESTA0 TESOURO NACIONAL
JAN/DEZ/01

EM MILHÕES DE CRUZEIROS
4.10(5.459
Cul‘s 455 n3:g

2.034.861

44,

2.Ee?..597
S4SS à

155.
-5Srui
8.92.5.846 Étv:

1.906.489

4.666.068

DESPESA POR. FUNÇÃO

DTN/CCONT/UINCO
FONTE: SIAFI

VESPESA DE PESSOAL
GESIÃO TESOURO NACIONAL

JAN/DEZ/91

EM MILHÕES CO CRUZEIROS

OTN/CCONT/OINCO
FONTE: SI/SI

PU DE LIQUIDAÇÃO DA INDAG
(PU PRO-RATA 4.2.92)

ATIVO

SIBR 11
S1BR 21
SIBR 31

DEBÊNTURES DA S1DERBRÁS

Cr$ 605.587,26
Cr$1.518.592,03
Cr$1.518.592,03

Cr$ 675.693,85
Cr$1.694.406,32
Cr$1.694.406,32

'

4154	 SEÇÃO I
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QUARTA-FEIRA, 1 ABR 1992

1
1

	431.413,1	 3.744,4	 33.35114	 442.20,8 0 4 75.9

	

17.217428,4	 5.169.482,4	 5.244.155,4	 16.682.661,1	 7.4/1174:1	 1:0 45,1

	

94.349.9424	 25146.963,7	 29.47.064	 71.019.269,1	 73.672.195,0	 1,2 81,8

	

31.5115.01,1	 14.864.972,2	 29.793.194,6	 16.659.816,6	 14.179.01,6	 1,4 04,5

	

441..57,4	 12.745,8	 7.30,4	 446.478,8	 449.147,6	 1,4 47,7

	

35.814.539,1	 8.471125,1	 7.453.1191	 36.785345,8	 75.40.10.8	 4,1 69,2

	

257.9434354	 47.219.444,1 	 45.744.323,7	 259.419.157,4	 232.265.539,5	 1;5 0,5

	

515.757.05,1	 104452.593,4	 246.773.294,9	 377.936.511,5	 265.993.565,7	 4,6 71,3

	

3.298.696,4	 2.396.965,2	 2.366.430,2	 3.319.231,0	 1.691.553,8	 1,1 51,3

	

76.12..276,1	 2.976.735,4	 5.129465,7	 73.47.945,9	 42.842.334,8	 1,1 51,6

	

654.127.314,1967.253.689,4 	 667.237.096,4	 956.03.891,1	 020.138.779,2	 1,8 84,6

	

934.773.048,4 732.437.474,4	 357.411.136,0 1.310.725.426,0	 932.993.792,7	 2,1 71,2

	

1.153.347.975,4	 14.405.4744	 97.484.617,1 1471.767.024	 644.216.944,3	 1,3 54,4

	

1.240.103.447,8 34.153.144.845,1 4.721.116.541,9 31.373.231.111,1	 4.890.164.445,1 54,3 79,4

	

1.747.322.573,1	 50.324477,1	 729.60.675,9 2.151.7711974,2 1.361.934.364,8 	 4,1 91,8

	

721.136.59,1 2166.117.413,1 2.116321.115,0 1.249.326.856,3 1.716.241.616,3	 7,7 97,4

	

1.174.80.148,0	 413".187,2	 261.456.5114 1.227.339.444,4 1.254.153.49,7 	 2,7 94,5

	

717.719.411,1	 07.171.869,5	 247.05.657,9	 267.544.0,6	 235.726.359,5	 1,5 87,9

	

490.116.441,4 2.412.492.966,4 1.475.932.124,1 	 1.434.719.415,5 	 951.514.436,6	 2,1 92,4

	

38.423.141,0	 45154.211,9	 33.767.337,7	 51.711125,2	 42.249.813,1	 4,1 98,3

	

124.10.911,1	 274.459.769,1	 122.469.499,7	 276.168.977,3	 272.521.744,2	 11,6 98,7

	

1.49.737.111,1	 274.1511.1117,4	 114.01.672,1 1.559.737.544,4	 846.,4.266,9	 1,0 54,2

	

13.795.322.415,0	 2117.414.412,1 	 16.638.471,1 13.594.169.955,9 1.331482.525,7 22,5 73,9

	

21.527.111.1594	 4,4 1.641.197.4244 	 (73.317.37241	 4,4	 6,4	 0,1

	

1.757.117.045,1	 4,4 1.755.211.04,1	 1.736.071,1	 0,4	 1,4	 1,1

	

5.445.915.316,0	 1,1 5.435.472.811,1	 14.442.496,4	 0,4	 1,1	 1,4

	

3,103.417.451,0	 0,4 3.116.967.521,1	 (3.30369,01	 1,1	 1,1	 1,1

	

61.445.765,4	 4,4	 4,0	 64.445.765,1	 1,1	 1,4	 1,4

OFJONSTRACAO PA 9.3ECt.CA0 PAS DESPESAS
POR FUNCAA

GESTATTESCWO NACIONAL
PERIMO: JANEIRO A DEZEM81/0/91

CrS Md	 	 _

	

FuNew	 NOTACAO EXECUTAND	 1	 X

LEGISLATIVA	 244.371.236,0	 243.7113.414,7	 0,5
JUDICIARIA	 461.826.844,1	 456.813.425,7	 1,1
ADMINISTRAM(' E PLANEJAMENTO 	 24.221.575.555,0 	 19.413.622.929,3 	 42,3
AGRICULTURA	 3.223.359.275,0	 2.811.311.257,3	 4,4
COMONICACOES 	 21.224.736,0	 20.123.654,3	 0,4
DEFESA NAC. E SEAURANCA PUBLICA 	 1.834.448.707,0	 2.134.831.510,3	 4,4
DESENVCiLVIDENTO REGIONAL 	 5.330.325.182,4	 4.666.068.319,9	 10,9
EDUCACAO E CULTURA	 2.112.312.294,1	 1.944.489.133,4	 4,
ENERGIA E REC. MINERAIS 	 229.784.917,0	 179.346.464,1 	 4,4
NA8ITACAO E URBANISMO	 173.736.589,8 	 93.111.615,1	 0,2
INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS 	 695.641.735.4	 313.909.499,1 	 0,7
RELACOES EXTERIORES	 (21.962.145,1	 265.165.872,6	 0,6
SAME E SANEAMENTO	 4.498.684.723,0 	 7.827.594.622,5 	 6,2
TRA84140	 1.611.264.1111,4	 1.418.619.278,2	 3,1
ASSISTE/C/A E PREVIDENCIk	 11.448.456.586,4	 8.925.845.582,2	 19,4
TRANSPORTE	 1.254.110464,1	 1.127.765,551,5	 2,5
RESERVA DE CONTRIGENCIA	 64.465.765,0	 0,4	 1,0

TOTAL- -

	

57.742.854.333,0 	 :	 45.889.223.130,7 :	 501,0
--- --- -- -- - - - -- ------ -- - -- - - --- - - -- -  -- - ----- ------- -- -- - - - - -- - - - - -- - -- - - --- ------ -- -- -- - - -- --- ---- --- -- --
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9114.	 157.747.154.133,4 :43.911.455.489,9 :43.314.428.930,1 :51.346.476.014,0 :45.119.723.131,7 :111,1 : 78,6

1

FDIRE: 51491 -10112/814	 011140512

(a) As 'mesas dos Eecarfos Fioaxeiros ePraoideaciwiao da thiao e as Trarisfereeclas a Esteies, ao tile aos Proicipies, In caso
recursos 10 Sopervisao 4. IfSP, (ima* 50 rxerecao reasikrad4 nos Drpos aplicadores Ios recuses.

(O Os credites recebilhes saii 'tigres off os coicedidos ta foca° 4a var iacao da toa do Miar, craodo da onebeeetacao de credito coe
ao exteriet.

(2) &sus ir:ferroes cauta ee vaiares refere:Nes as teotribeirees rara F.aprmaderes e Trabalhadores para a %molda* Social, rr
ferettes aos muo ia judies/4/40re no valer de Crl 7.241.512.377.444 ail.

DEMONSTRACOES 04 EXF.CUCAO DAS 11ESPESAS
1414409$ 04 10141 •

DESTOO TESOURD.NACIONN.
PERI000: JANEIRO A 0CIE04110/91

• •	 -
DOTACAO	 1	 EXECUTADO	 I DA noit,c,,o

	14.485.581.496,1
	

17.726.463.212,3
	

127,4

	

1.714467.165,4
	

1.731.947.673,9
	

101,5

	

5.378.214.211,1
	

4.911.571.890,1
	

91,3

	

3.175.117.951,1	 1.274.892.553,6	 44,2

	

SOTk
	

24.743.845.722,4	 25.643.875.3294 1	 103,6

	

FONTE: SIAFI corrrim	 ENCARGIP

NOTA I) Nessas informações constam valores referente: as Contribui,.
Rurais de Empretndorer. e Trabalhadores p/ a Seguridade Social, rh.tivos
NOS meses de Janeiro/dezembro/91.

*.l.) Foram deduzido: do crédito disponível, os valores referentes h vartacSo
cambial dos créditos transferidos a unf040cs gestoras no exterior.

NOTA: Nessas InformaçOes constam valores referentes as ContrIbtueoes Urbanas e
Rurais de Empregadores e Trabalhadores p/ a Seguridade Social, relativos
aos meses de janeiro/dezembr0091.

Obs.: (11 Nessas inforeacoes consta, os valores referentes as Contribnicoes para Ee p repadores e Trabalhadores para a
Seporidade Social, referentes aos meses de janeiro/dezembro.

NOTA.. Nessas Informações constam valores referentes as CCM,. iblliS6CS Urbana: e
Rurais de Empregadores e Trabalhadores p/ a Seguridade Social, relativos
aos meses de janeiro/dezembro/91.

OFJ4ONSTRACAO DAS DESPESAS DF SANUTENCAO E DESENVOIAGENTO DO ENSINO
DESTOO TESOURO NACIONAL

8E8I000: JANEIRO A AUFAR10/91

ESPECIFICAI:AO

RECEITA ARRECADADA DE INOSTOS

l-)TRANSFERENCIAS E ESTAOQS, DF E numiciplos
fA)RECEITA LIQUIDA DE IMPOSTOS (BASE DE CALCULO)

.(8)0ESPESA COA MANUTENCAO DO ENSINO

01/AWARTICIPACAO DA DESPESA OE NAMITENCAO 00 ENSINO 44 REC. OE IMPOSTOS

ENTE: SIAFI - CCONT/DTN

OAS: 11Calculo efetuado nos termos do Arti g o 212 da Conslituicao Federal.
2)Nesta demonstracao a 'Nanntencao e besenvolvimentn do Ensino' in-

clui todos os projetos e atividades que se enquadram nessa elas-
çificacan na te, do nrcamentn.

(Of. n9 50/92)

PORTARIA 149 160, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento do Tesouro Nacional, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no Parágrafo único do
Art. 32 da Portaria n 2 263, de 22 de abril de 1991, divulga os preços
unitários pro-rata em 4.2.92, para liquidação financeira da INDAG
S.A., e em 18.2.92, para liquidação financeira da Aços Finos Piratini
S.A., e o valor de face dos seguintes títulos e créditos, para o mês
de março de 1992.

Fevereiro/92

PU DE LIQUIDAÇÁO DA PIRATINI
(PU PRO-RATA 18.2.92)

0F101ITO140

ENCARO% FINANCEIROS 8* 01188

E41A0108 PREVIDENCIARIOS 0601100

TRANDFERENCIAS 4 ESTADOS E AO 0.1.

meios soe ~mo no OEFP

CrS Mil

ATE DEZEN1R0/91

VALOR

10.411.299.112,2

4.911.571.1191,1

5.498.727.122,2

1.300.356.844,4
- - -	 - -

23,61

CALMON12
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FNDB
FNDR
FNDI

OBRIGAÇOES DO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO - OFND

Cr$327,683378
Cr$327,683378
Cr$642,740033

Cr$366,631556
Cr$366,631556
Cr$719,135587

03	 (três) em Porto . Alegre-RS,	 01	 (uma) em Belo Horizonte-MB e 02	 (duas)
em Curitiba-PR.
9200020046	 MATTOS DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILURIOS LTDA
-	 Autorização para funcionamento de dependência em C .riceres-MTi	 =x1tera-
ção contratual	 (Instrumento de 18.03.92).
9200022588	 -	 BANCO BOAVISTA S.A. - Cancelamento da	 autorização	 para
Filnçionamento de uma a g ência em São Paulo-SP.

CRÉDITOS SECURITIZADOS
(Of.	 09	 175/92)

SOTV910901 Cr$29.149,80 Cr$32.439,48
SOTV911113 Cr$18.183,52 Cr$20.241,46
SOTV911114 Cr$18.044,59 Cr$20.087,45
SOTV911001 Cr$20.111,76 Cr$22.471,81 FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
SIBR910815
SIBR910816

Cr$31.080,63
Cr$31.080,63

Cr$34.677,51
Cr$34.677,51 GEOGRAFIA F . ESTATISTICA

SIBR910701
DÇEX911001

Cr$31.158,07
Cr$19.974,82

Cr$35.029,84
Cr$22.404,35 Superintendência de Patrimônio e Finanças

DCEX920116 Cr$11.568,80 Gr$12.879,34 DESPACHOS
NUC1910801
SUMA920116

Cr$26.804,56
Cr$11.568,80

Cr$30.064,80
Cr$12.879,34 "Tendo sido aprovado o contrato a ser firmado entre o IBGE e a Fundação Getil

lio Vargas, can reconhecimento de enexibilidade de licitação, autorizo a despesa esti-
Tilada em CR$ 4.707.336,00 (QUATRO KIII-IõES,SETEMNTOS E SETE MOEL,TREZENTOS E TRINTA 	 E
SEIS CRUZEIROS),para um período de 12 meses e solicito a Ratificação dessa Superinten

Março/92

ciência."	 Rio de Janeiro-RJ, 30 de março de 1992
041•—	 NELSON DE CASTRO SENRA

Superintendente do CDDI
PREÇO UNITÁRIO NO

ATIVO DATA DE ANIVERSÁRIO ANIVERSÁRIO Raids;	 ) procedimento adotado pelo CDU.
Rio de Janeiro-RJ, 30 de março de 1992

DEBÊNTURES DA SIDERBRAS DAVID JANICKS
SIBR 11
SIBR 21
SIBR 31

16.03.92	 834.020,59
16.03.92	 2.091.419,51
16.03.92	 2.091.419,51

(Of. n9 188/92)	 Superintendente de Patrimônio e Finanças

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
OBRIGAÇõES DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO - OFND

FNDB
FNDR
FNDI

01.03.92	 401,815560
01.03.92	 401.81”60
01.03.92	 788,147838

MATRIZ
DESPACHOS

CRÉDITOS SECURITIZADOS Dando cumprimento ao Aviso n° 612-CH/GM, de 09.12.91,	 comunicamos	 que
serã(ão) promovida(s) a(s) seguinte(s) contratação(ões) direta(s), con-

SOTV910901 01.03.92	 35.553,16 soante despachos de autorização e ratificação adiante transcritos:
SOTV911113
SOTV911114
SOTV9I1001
SIBR910815
SIBR910816
SIBR910701
DCEX911001
DCEX920116
NUCL910801
SUMA920116

13.03.92	 24.313,67
14.03.92	 24.313,67
30.03.92	 30.598,05
15.03.92	 42.479,68
15.03.92	 42.479,68
31.03.92	 48.162,4U
31.03.92	 30.598,05
16.03.92	 15.829,00
31.03.92	 41.060,06
16.03.92	 15.829,00

Processo n° 05.05.00480/91
1 Á vista dos documentos e elementos informativos contidos no	 Processo

n° 05.05.00480/91, e considerando a manifestação favorável da unidade
jurídica, contida	 fl. 014,AUTORIZO a contratação direta, tendo	 por
amparo legal o disposto no inc. I do Art. 23 do DL 2300/86, da empre-
sa INDÚSTRIAS VILLARES S/A, para a prestação dos serviços de manuten-
ção e conservação dos elevadores e escadas rolantes, de marca 	 ATLAS,
instalados em Unidades da SUREG CE, PI 	 e NA, pelo prazo de 12	 (do-
ze)	 meses, a contar da assinatura do respectivo contrato, pelo valor
global de Cr$ 135.293.206,92 (cento e trinta e cinco milhões duzentos

Esta Portaria entra em vigor na data de Sua publicação.
ROBERTO FIGUEIREDO

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização de Sistema Financeiro

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Processos Aprovados:

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 24.03.92
9200022224 . - FUNDO . MÚTUO DE RENDA FIXA ATLANTICA - Mudança de denomina-
Ção paru 'FUNDO MUTUO DE RENDA FIXA ICATU'i reforma estatutária (AGI. de
85.02.92).
9200022238 . - THE INDUSTRIAL BANK OF JAPAN, LIMITED, SEDIADO EM TOKYO
XJAPÃO/ - Credenciamento do Sr. Mahiro Matsura como representante no

concomitantemente ao cancelamento do Certificado de Registro de
23,09.88 do Sr. Fumio

- Pelo Chefe do DEORF, em 26.03.92
ADMIN"

e noventa e três mil duzentos .e seis cruzeiros e noventa e dois cen-
tavos).

2 Á DIRAR, solicitando a devida ratificação desta autorização, em cum-
primento ao disposto no Art. 24 do DL 2300/86

JÚLIO VITOR GREVE
Chefe do DEMAG-Substituto Eventual

1 Diante das justificativas apresentadas e considerando a delegação de
competência contida na Portaria ri° 957/91 - DIRAR, RATIFICO a decisão
supra.

2 Ao DEMAG, para as providências complementares.

Brasília-DF, 31 de março de 1992

FITSA0 N/SHIYAMA
Adjunto da DIRAR-Substituto Eventual

(Of. n9 298/92)

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS

MINI5TaI0 Lm ECONOMIA, FAZENDA C PLANEJAMENTO
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIAIS
Em cum p rimento no Artigo 628 do Estatuto desta Instituição, o Banco do
Nordeste do Brasil S.A., com sede em Fortaleza, no Estado do Ceará, fnz
a seguinte publicação:
DISTRIBUIU° DE CARGOS - POSIÇa0 EM 31.12.919200021260 - ETGES	 TRADORA DE CONSORCIOS LIDA - Am p liação de co-

tas	 e p rorrogação,	 p or •	 azo	 indeterminado,	 da validade do Certificado
de Autorização 03/00/286/28, de 21.09.08.

CARGOS	 QUANTIDADE
QUADRO TéCNICO

OCUPADOS VAGAS

V220002972	 e 920~28,56 - N/COLA CONSORCIOS LIDA 	 Substituição de co- Te.cnico cm Desenvolvimcnto 100 63 37
tas e ampliação da área de atuação. Termo aditivo ao Certificado de Au- Técnico Cientifico 207 108 99
torizaçao 03/00/148/89, 	 de 08.08.89. iécnico A gricoln 304 230 66
9280082870	 -	 BANCO FIAT S.A. - Autorização Para funcionamento de	 uma
agência	 em	 São Joué dos Camp os-SP, em com p ensação ao cancelamento	 da

Assessor do Presidente
QUADRO BANCÁRIO

I,

490:

1

outorga para implantar uma dep endência em São Bernardo do Campo-SP. ' Escriturário 5754 053
Secretario do Presidente J. - 1
QUADRO AllILIAR

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/OIORF-II, em 26.03.92
9200892358	 - BANCO COMERCIAL BANCESA S.A. - Autorização para funciond-
mento	 de 01	 (uma) agência em Fortaleza-CE e 02 (duas) . agências em	 São

Auxiliar	 de Serviços Técnicos
Ai:: iiiar de	 Serviço s Gerais
QUADRO SUPLEMENTAR

259
1021

1.31
637

120
304

Paulo-SP. Continuo 5 5 -
Mecánico 3 2 -

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 27.03.92
TOTAI S 7735 6166 1569

9200807603	 - UNIBANCO - UNIX° DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - Autorização
Para	 funcionamento de 06	 (seis) agências em Sg o Paulo-SP,	 06	 (saiu)	 no
Rio	 de Janeiro-RJ,	 04	 ( quatro) em Brasil ia-DF,	 O/	 (uma) em Goiânia .00, (Of.	 s/n9)
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BANCO NACIONAL N.W CRÉDITO COOPERATIVO S/A
EtiN Liquidação

'CARTA PATENTE: I-6972-CGC 33.618.810)0001-65-ADMINISTUAÇ1 CENTRAL
'SBN-WADRA 1 Bloco C-4 2 Pav. Ed.Palácio do Deservolvime.:to-As a Norte
;CEP 70u£7 - Brasília-DF

ACP.NClAs:
bájC. Belo Horizonte, Brasília, Campo Grande, Cascavel, Chape

Cuiabá, Curitiba, Dourados, Florianopolis, Fortaleza, Goiânia, I=
juí, Ilheus, João Pessoa, Londrina, Macei°, Manha, Maringa, Passo
Fundo, Passos, Porto Alegre, Porto Velho, Recife, Rio dc Janeiro, Rio
Verde, Salvador, São Luiz, São Paulo, Teresina, Teofilo Otoni, Uberlen
dia e Vitoria.

RELATORIO DO LIQUIDANTE
A Medida Provisoria n 2 151, de 15.03.90 transformada na

Lei n 2 8.029, de 12.04.90, determinou a extinção do Banco Nacional de
Credito Cooperativo S/A, a partir daquela data.

As atividades da Instituição tiveram completa paraliza
ção no perío0n de 13.03.90 a 01.04.90, iniciada com a decretaçao do
feriado bancario e sendo retomadas com a posse do então Liquidante,ja
sob a egide das profundasalteraçoemeradas pelo "Plano Brasil Novo.

A modificaçao do padrao monetário - Cruzados Novos pa
ra Cruzeiros - determinou a duplicidade no processamento e no contro
le dos registros internos e externos, com enfase no passivo financei-
ro de clientes (correntistas, aplicadores e poupadores).

Orientações administrativas determinaram imediata redu
ção no quado funcional, apesar do crescimento e da brusca modificaçaõ
na sistematica dos trabalhos. Essa situaçao gerou forte resistencia
por parte do funcionalismo indispensavel ao processo em curso.

A impossibilidade da CISET/MEFP em poder prestar o
assessoramento estabelecido na MP enfraqueceu o poder de comando e do
controle no processo liquidatorio, gerando maior dependencia ao qua-
dro da Instituiçao.

No exercício de 1990, alem do levantamento períodico
de balancetes, inclusive das agencias desativadas, foi necessaria 	 a
elabbraçao de 05 (cinco) Balanços:

- em 15.03.90 mudança do padrão monetário;
- em 01.04.90 encerramento da aestan da niretnria•

- em 30.06.90 semestral;
- em 30.10.90 substituição do então Liquidante; e
- em 31.12.90 encerramento de exercício (anual).
A situação peculiar e atipica do processo liquidatorio

exigiu a adoção de medidas extraordinarias e excepcionais para o cum
primento do estabelecido na Lei.Dessa maneira,. os procedimentos adota
dos, mantendo o conservadorismo contabil e o fiel cumprimento ás
mas especificas, foram os mais adequados, consistentes e seguros 	 as
circunstancias e ao momento liquidatorio. Nesse sentido, 	 adotou-se,
com a cdpcordancia do Conselho Fiscal, procedimentos visando a sanar,
ate o encerramento do movimento contabil do 1 2 semestre de 1991, 	 as
pendencias e desajustes contabeis e operacionais que ainda persistis- i
sem, com o objetivo de nao postergar o curso liquidatorio, ja bastante
avançado administrativamente, sabendo-se que ta/ criterio propiciaria;
alem da agilidade, maior segurança e fidedignidade aos demonstrativos
contábeis, sem gerar qualquer prejuizo à Instituição.

Dentro dessa dificil situação, muito particular para a ins-
tituição Financeira, conseguiu-se conduzir e apresentar os demonstrati
vos contábeis do exercício de 1990, devidamente analisados e acompanhA'
dos por empresa de auditoria independente.

Brasília-DF, 31 de dezembro de 1990.
DANILO GARCIA MARTINS

1
BALANCO PATRIMONIAL SINTETICO

Em Valores MI1

.ATIVO
----W.12.90

CR$
31.12.89

NCZ$
ATIVO CIRCULANTE 	   6.284.518 2.004.965

DISPONIBILIDADES 	   72.338 5.662
APLICAÇÕES /NTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ 	 199.545 608.163.
4olicacões do Mercado Aberto 	 199.545 608.163

TITULOS E VALORES IMOBILIÁRIOS 	 -- 141.219
Carteira Propria 	 -- 100.464
Vinculados ao Banco Central 	 -- 40.755

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 	 1.583.576 233.750
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar... -- 177
Creditos Vinculados:
Deposito no Banco Central 	 341.888 28.699
Sistema Financeiro de Habitação 	 -- 51

Repasses Interfinanceiros 	 1.116.811 192.571
Correspondentes 	 124.877 12.252

RELAÇÕES INTERDEPENDkNCIAS 	 -- 9.559
Recursos em trânsito de Terceiros 	 -- 2.833
Transferencias Internas de Recursos 	 -- 6.726

OPERAÇOES DE CRÉDITO 	 1.614.027 288.066
Operações de Crédito
Setor Publico 	   -- 3.761
Setor Privado 	 1.563.296 121.007

Financiamentos nurais e Agroindustriais. -- 163.298
OPERAÇÕES DE CREDITO EM ATRASO
Setor Privado  . 50.731 --

'..QUTROSCREDIM 	 2.765.011 710.216
Carteira de C = 7.bio 	 1.456.783 91.375
Rendas a Receber 	 e 12
Diversos 	  	 1.308.222 618.829

OUTROS VALORES E BENS 	  50.021 8.330
Outros Valores e àens

.	 (Provisão para Desvalorizaçees) 	
60.782	 ,

(	 10.755)1 (
9.293
1.139)

Despesas Antecipadas 	 4 176
ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 	 15.785.416 1.293.577

TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS 	 32 --
Carteira Prooria 	 32 --

RELAÇOES INTERFINANCEIRAS 	 1.382.913 110.999
Creditos Vinculados:
Dep6sitos no Banco Central 	 -- 33.008
Banco Central-Depositos datei N 2 8.204/90 385.950 --

Repasses .Interf:inanceiros 	 996.963 77.991
OPERAÇOES DE CREDITO 	 9.340.683 823.264
Operações de Credito
Setor Privado 	   9.340.683 39.883

.	 Financimanentos Rurais e Agroindustriais. -- 783.381
OPERAÇÕES DE cilgigTO pg LIQ. DUVIDOSA
Setor Publico 	   2.501 19.070
Setor Privado 	   	 	 1.435.173 16.647
(Provisão P/Outros Creditos de Lia.Duv.) 1.437.674) ( 35.717)

-OUTROS CREDITOS 	   5.061.788 359.314
Diversos 	 	 359.314-
Creditos em Liquidaço Duvidosa 	 -- 3.334
(Provisão para outros Creditos tle Liqui
dação Duvidosa) 	  	 - (	 ---	 ) ( 3.334

ATIVO PERMANENTE 	   1.162.892 145.425
INVESTIMENTOS 	 77.556 10.612
Participações em Coligadas e Controladas:
No Pais 	 75.151 10.562

Outros Investimentos 	 3.031 321
(Provisão Para Perdas) 	 (	 626) ( 271)

/MOBILIZADO DE "'o 	 1.068.399 132.688
Imoveis de Uso 	 1.124.120 124.895
Outras Imobilizações 	 de Uso 	 338.015 47.138
(Depreciações Acumuladas) 	 (	 393.736) ( 39.345)

DIFERIDO. 	 16.937 2.125
Gastos de Organização e Expansão 	 37.980 3.882
(Amortização Acumula&	 ) 	 21.043) ( 1.757)

TOTAL DO ATIVO 	 23.232.826 3.443.967

Em Valores Mil

;	 VPASSI	 O
31.12.90

CR$ 31.12,89
NCZ$

PASSIVO CIRCULANTE 	 28.836.772 1.770.929
DEPóSITOS 	 239.668 462.227
DepOsitos à Vista 	 25.214 77.391
Depositos de Poupança 	 196.421 376.642
Depositos Interfinanceiros __ __
Depositos A Prazo 	 • 18.033 6.194

CAPTAÇõES .D0 MERCADO ABERTO 	 . -- 608.163
Carteira de Terceiros 	 -- 608.163

RELACõES INTERFINANCEIRAS 	 1.750.935 92.480
Repasses Interfinanceiros 	 1.700.032 88.511
Correspondentes 	 50.903 3.969

RELACõES INTERWENDÊNCIAS 	 127.047 4.504
Recursos em Transito de Terceiros 	 194 4.413
Transferencias Internas de Recursos, 	 126.853 91

'OBRIGACõES POR EMPRESTIMOS 	 32.762 11.017
Emprestimos no Exterior 	   32.762 1.1.017

OBRIGACUS POR REPASSES DO PAIS-INSTITUI-
CõES OFICIAIS -	 69.554
Outras Instituiçes 	 1.818.894 69.554

OBRIGACUS POR REPASSES DO EXTERIOR 	 8.296.596 231.881
Repasses do Exterior 	 8.296.596 231.881

OUTRAS OBRIGAÇÕES 	 16.570.870 291.103
Cobrança e Arrecadaçao de Tributos e As
semelhados 	 .6.114 3.697
Carteira de Câmbio 	 1.454.965 86.420
Sociais e Estatutárias 	 37.073 2.727
Fiscais e Previdenciarias 	 100.088 23.224
Operações Especiais 	 253.208 --
Diversas 14.719.422 175.035

PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 	 11.153.216 1.382.453
RELACõES INTERFINANCEIRAS 	 793 211

Re passes Interfinanceiros 	 793 211
OBRIGAÇÕES POR REPASSES DO PAIS-INSTITUI
COES OFICIAIS 	 7.282.024 529.043
Outras Instituiçoes 	 7.282.024 629.043

OBRIQACõES POR REPASSES DO EXTERIOP	 3.841.409 749.154
Repasses do Exterior 	 3.841.409 749.154

OUTRAS OBRIGAÇOES 	 28.990 4.045
Carteira de Cambio 	 -- 1. 144
Operações Especiais 	 28.990 --

:	 Diversas.	 .	 .	 .	 ........ 	 -- 3.901
'RESULTADOS DE EXERCI-CIOS 	 FUTUROS 	 -- 17

Resultado de Exercicios Futuros 	 -- 17
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 	 (16.757.162) 290.568

CAPITAL:
De Domiciliados no País 	 683.892 4.711
Correção Monetaria do Capital 	 5.753.884 . 675.980

RESERVAS DE REAVALIAÇÃO 	 554.407 60.949
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 	 (23.751.345: ( 451.072)

TOTAL DO PASSIVO 	 23.232.826 3.443.967
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NOTAS EXPLICATIVAS:

CONTEXTO OPERACIONAL
a) O Banco Nacional de Credito Coopera.:? ...o. odi., pessoa jurí-
dica de direito privado, e uma sociedade ;.;;;:snola de capital
fechado de economia mista e atuava como princ;," instrumento
de credito na execução da política cooperatiyisca ao Governo
Federal, tendo, por força do Decreto-Lei n 2 60, de 21/nov/66,
todas as suas operac,Oes garantidas pela União, que participa
na Instituição, de forma majoritaria;
b) A Lei n 2 8.029, promulgada em 12/abril/90 e publicada	 no
DOU em 23/abril/90, dispos, sobre a extinção ou dissolução,
dentre outras entidades da Administração Publica Federal, do
Banco Nacional ' de Credito Cooperativo S/A.;
c) Em 02/abril/90, foi instalada a Assembleia GeralEktraordi-
naria, convocada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
em razão da Lei n 2 8.029/90e doDecreto n 2 99.192 de 21/mar/90.
Na mencionada Assembleia foram aprovadas a dissolução e liqui
dação do Banco Nacional de Credito Cooperativo S I A, consoante
ata publicada no DOU de 23/abril/90.

• NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância'
com a Lei das Sociedades Anonimas (6.404/76) e normas comple-
mentares.

NOTA 3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Regime de .escrituração - É adotado o regime de competência
para registro das operações praticadas;
b) Direitos e obrigações	 Estão sujeitos ás taxas cambiais ou
índices oficiais, na data do encerramento do Balanço;
c) Provisão para creditos de liquidação duvidosa - Constituí-
da em montante igual ao saldo das operações de credito em li-
quidação e considerada-suficiente para cobrir eventuais per-
das na realização de creditos a receber;
d) Imobilizado de uso - É demonstrado ao custo de	 aquisição
corrigido monetariamente. A depreciação sobre o custo corrigi
do e computada pelo metodo linear as taxas permitidas pela
gislação em vigor, a saber: edifitações 	 4% a.a., móveis e e-
quipamentos de uso 10% a.a., sistema dá comunicação 10% a.a.,
sistema de segurança 10% a.a., sistema de processamento 	 de
dados 20% a.a. e veículos 20% a.a.;
e) Diferido - Corresponde basicamente a benfeitorias em imó-
veis de terceiros, instalações e adaptações de dependencias.
As amortizações sao calculadas pelo metodo linear, observados
os prazos dos contratos quando for o caso, ou_prazo estimado
em que os recursos contribuirão para a formaçao dos resulta-
dos dos exercidos futuros e limitados ao prazo makimo de dez
anos para_o encerramento do processo de amortização;
f) Provisão de ferias - Inclui os encargos sociais e foi cons
tituida em função dos direitos adquiridos ate a data do balan
ço;
g) Bens não de uso próprio - Foram corrigidos monetariamente,
segundo criterios do Banco Central do Bbasil. O produto liqui
do CR$ 25.187.028,19, foi apresentado na rubrica "Resultado T
de Correção Monetaria".

NOTA 4 - RESERVA DE REAVALIAÇÃO

Do valor original da reserva de CR$ 462.052.817,72, constitui
da em .31/dez/1987, foi realizado no exercício o valor de 	
CR$ 23.419.405,04 mediante a transferência para a rubrica "Lu
cros, ou Prejuízos Acumulados", decorrente da depLcciação
imóveis de uso - Edificações.

NOTA 5 - INVESTIMENTOS

a) cl. investimento na sociedade coligada Cia Brasileira de Par
ticipação Agroindustrial - BRASAGRO, foi avaliado pelo metodô
de equivalencia patrimonial, em conformidade com o Art. 248
da Lei 6.404/76. O efeito liquido no resultado do • exercício
foi negativo em CR$ 32.308.965,35, conforme a seguir discrimi
nado:	

•
Capital Social 	
	

CR$ 50.000.000,00
Patrimônio Líquido Ajustado
	

CR$ 296.222.652,10
Prejuízo 'do Período 	
	

CR$. 4.078.311,65
Nossa Participação 	
	

25.3697
Número e Especie de Ações 	
	

17.641.00á ON
Valor dos Créditos em 31.12.90 	  CR$
	

854.537,00
Valor Contábil do Investimento 	  CR$ 75.150.798,00

' N:
b) Os demais investimentos estão avaliados ao custo de aquisi
çao corrigidos-monetariamente e retificados por provisão pari
.perdas.

NOTA 6 - CAPITAL SOCIAL

O Capital Social, no valor de CR$ 683.892.390,47, totalmente
integralizado, e representado por 6.838.923.904.700 ações,sen
do 3.434.131.906.710 ordinárias e 3.404.791.997.990 preferenr
ciais, todas nominativas, no valor de CR$ 0,10 por 	 lote de
mil ações. A União Federal tem 87,41% do total das ações 	 do
Bane°.

NOTA 7 - OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS n

Inclui no saldo montante de CR$ 5.319.060.864,33, relativo a
encargos e variação cambial refer ,...ntes a emprestimo externo,
a qual está registrada em nome da União Federal.

NOTA 8 - POSIÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CÂMBIO

CR$
31.12.90 

Câmbio comprado a liquida,	 sébl.bo9,4J-D
Câmbio vendido a liquidar 	
Câmbio liquidado 	  54.639.126,52-9
Movimento de câmbio 	 54.890.995,95-C
Responsabilidade p/créditos p/importação	

NOTA 9 - CONTINGÊNCIAS

As contingências fiscais e trabalhistas acham-se cobertas per
provisões destinadas a fazer face a desembolsos no montante a
proximado de CR$ 6.771.683.969,51.
Foram considerados, no cálculo da provisão para contingências
trabalhistas, valores alusivos a URP/88, indenizações, dife-
rença de tempo de serviço, encargos, estabilidade, 13 2 sala-
rio, ferias, FGTS e aviso prévio de todos os emeregados do
Banco, em decorrência da dissolução da instituiçao, consubs-
tanciada na Lei 8.029/90.

NOTA 10-AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

O ajuste líquido negativo de CR$ 2.588.144.208,07, decorre ba
sicamente da apropriação da variação cambial do emprestirmi
contratado junto ao "The Long Térm Credit'Bank Of Japan", an-
teriormente registrado na rubrica 'Devedores Diversos-Pais",
conforme autorização do Banco Central do Brasil, porem ajusta
do em determinação da Assembleia dos acionistas realizada em
24.07.90.

NOTA 11-EFEITOS INFLACIONÁRIOS

Ao resultado do 2 2 /sem/90, foram imputados os reflexos da cor
ração monetária patrimonial, conforme demonstrado:

Do Ativo Permanente 	  CR$	 674.846.699,28
Do Patrimônio Líquido 	  CR$ 2.598.385.022,53 
Líquido da Correção Monetária 	  CR$ 3.273.231.721,81

NOTA 12-OUTRAS OBRIGAÇÕES

O saldo do desdobramento da conta "diversas" do subgrupo
"outras obrigações", esta assim composto.:

CR$
31.12.90

Dotação Para Aumento de Capital 	  2.229.325
Provisio Para Pagamentos a Efetuar 	 	 242.788

Cheques Administrativos 	 	 19
.044,37
.873,08

.224,31
Provisao Para Passivos Contingentes 	  6.771.683 .969,51
Credores Diversos-Pais 	 5.475.604 .609,87

Total 	 14.719.421 .721,14
NOTA 13 -REMUNERAÇÃO PAGA A EMPREGADOS E ADMINISTRADORES

Em cumprimento ao Decreto n 2 95.524 1 de 21/dez/19S7 e na for-
ma do item 4, alínea "C" da exposiçao de motivos n 2 139, de
17/mar/1988, do Ministerio da Fazenda, informa-se os valores
de maior e menor remuneraçã pagos pelo Banco a seus emprega
dos, posição em 31.12.90:

EMPREGADOS

Maior 	  CR$ 486.591,26
Menor 	  CR$	 47.024,93
Salário Médio 	  CR$	 82.986,96
A remuneração do Sr. Liquidante e de 	  CR$	 97.318,26

NOTA 14 -OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Os saldos apresentados em outras receitas operacionais, estão
assim compostos:

CR$

- Recuperação de créditos baixados em
prejuizo 	 16.344.077,29

- Recuperação de encargos e despesas 	 8.191.196,54
- Rendas de creditos	 vinculados	 ao
Banco Central 	 	 580.005.098.,17

- Rendas de repasses interfinanceiros 	  1.412.093.759,9R
- Outras rendas operacionais 	 453.192.445,66

Total 	  2.469.826.577,58

NOTA 15-OPERAÇÕES DE CRÉDITO DE LIQUIDAÇÃO'DUVIDOSA

Neste semestre foi transferido. para "Operações de Credito em
Liquidação" o valor de CR$ 1.311.673.070,49, referente a ope-
rações de curso anormal. .Tendo sido, neste mesmo Período;creditos
baixados como prejuizos no vaiar de CR$ 334.583.060,45.

NOTA 16 -DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

O prejuízo do período foi ajustado consoante abaixo demonstra
-do:
• CR$	 CR$

NOMENCLATURA
	

22 SE4ESTRE/90
	

EXERCÍCIO/90 . . EXERCÍCIO/89 

Prejuízo do Perodo 	  ( 8.044.837.140,98) (12.863.317.403,25) (153.921.216,70)
Depreciações e affiortizações 	 35.392.L,00,66	 52.603.797,83 	 2.711.141,90
Provisão p/perdas investi-
Mentos 	 	 43.770,33 t

l	 887.205,66)	 41.027,05
Resultado da equivalência
patrimonial 	 	 31.957.089,03	 32.308.965,35	 (	 288.591,93)
Ajustes de periodos anterio
rès 	 - ( 2.588.144.208,07) ( 2,587.120.767,33)	 462.174,47
Resultado de correção mona-
taria 	  ( 2.206.801.428,43) ( 1.419.477.824,45) 295.987.792,57
Prejuízo do período (ajusta
do) 	 - (12.772.389.917,26) (16.785.890.437,51) 144.992.327,35

NOTA 1 -
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
	 Em valores mil

DISCRIMINAÇ ÃO 	 1 22 SEMESTRE/90 EXERCÍCIO/9O
Cr$

EXERCÍCIO/89
Nez$

-
RECEITAS OPERACIONAIS (02 , 2 10) 	 	 	 (01) 9.895.599 19.172.914 2.144.392
Rendas de Opera2oes de Credito 	 	 	 (02) 6.801.518 11.598.302 998.037
Resultados de Cambio	 	 (03) 86.370 117.054 4.530
Rendas e Aplicaçoes Interfinanceiras de Liquidez 	 (04) 432.763 2.523.714 542.588
Rendas de 'Ikitulos e Valores Mobiliarios .	(05) - 129.830 157.228
Resultado de Transa4'es com Titulas e Valores Mobiliários 	 (06) - - 12.642
Rendas de Prestaçoes de.Serviços 	 (07) 19 .	 7.664 ,	 2.145
Rendas'de Participações em Coligadas e Controladas  ' 	 (08) - 3.592 527
Reversão de Provisoes 	 (09) 105.102 365.305 2.116
Outras Receitas Operacionais 	 	 	 (10) 2.469.827 4.427.453 424.579

DESPESAS OPERACIONAIS (12 a 21) 	 (11) 20.315.850 33.541.728 .2.001.984
Despesas de Captaçao 	 (12) 230.423 4.010.589 909.669
Despesas de Obrigaçoes por Empréstimos e Repasses do País 	 (13) 5.885.984 9.629.566 663.722
Despesas de Obrigaçoes por Empréstimos e Repasses do Exterior 	 (14) 5.353.465 5.750.861 83.093
Resultados de Cambio 	 	 	 (15) 25.351 51.024 3.341
Despesas de Participação em Coligadas e Controladas 	 (16) 31.957 35.902 515
Despesas de Honorarios-Diretoria e Conselho de Admini.stração 	 (17) 195 5.296 1.223
Despesas de Pessoal-Proventos-Beneficios,Treinamento .Encargos Soc.(18) 4.784.141	 . 9.533.916 204.242
Outras Despesas Administrativas... 	  	  (19) 368.027 504.905 23.187
Aprovisionamento e Ajustes Patrimoniais 	 (20) 1.270.226 1.529.588 45.642
Outras Despesas Opercaionais 	  	 (21) 2.366.081 2.490.081 67.350

RESULTADO	 OPERACIONAL (01 a 11) 	  	  (22) ( 10.420.251) ( 14.368.814) 142.408
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 	 	  	  (23) 12.371 14.539 333
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 	 (24) • 31.525 39.885

.	
397

RESULTADO	 NÃO OPERACIONAL	 , (23 - 24) 	  	  (25)* ( 19.154) ( 25.346) ( 64)
RESULTADO	 DE CORREÇAO MONETARIA 	 (26) 2.206.801 1.419.478) ( 295.988)
AJUSTES DE PROGRAMAS DE ESTABILIZAÇÃO ECONÔMICA 	 (27) 187.767 111.365 ( 277)

RESULTADO DO PERIODO ANTES r° IMPOSTO DE RENDA (22+-25+-26+-27) 	 (28) ( 8.044.837) ( 12.863.317) ( •	 153.921)

29)LUCRO LÍQUIDO (PREJUIZO) DO PERÍODO 	 (	
.

( 8.044.837) ( 12.863.317) ( 153.921)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

Em Valores Mil

EVENTpS CAPITAL
REALIZA_
DO

CORREÇÃOrapp:,..
TAL REALr

ZADO	 -

RESERVA
DE RFA-
VALIA,'0)

LUCROS	 OU
PREJUÍZOS'
ACUMULA.-
DOS

TOTAIS

Saldos no início	 do
período em 01.07.90 	 4.711 2.991.436 269.153 ( 6.794.297) : 3.528.997)
1-Ajustes de períodos
anteriores 	 - - ( 2.588.144) ( 2.588.144

2-Reversões de reser-
vas 	 .	 _

- (18.293) 18.293
3-Dividendos interme-
diarios 	 - - - -

4-Aumento de	 capital .
-Cor.Monet.Cap.Rea- . •

lizado 	 675.980* (675.980) - -
-Dotação p/aumento'
Capital ... - - 3.156-

,Fdo p/Int.Aces Co
operativás . 	 	 45 __ - - 45

§-01.1tros eventos 	 - - - - -
6-Correção Monetaria. - 3.440.428 333.547 ('6.342.360) ( 2.598.385,
7-Resultado do perío-

do 	 - - - ( 8.044.837 ) ( 8:044.837

a •os no	 im. .0	 pe-
rlado	 em	 3112.90... 683.892 5.755.884 554.407 (23.751.345) (16.757.162

Mutações do período 	.. 679.181 2.764.448 285.254 (16.957.048) (13.228J65)

Da Valores Mil

Saldo no início do pe
ri-0d° em	 01 .01.90...-. -4.711 675.980 60.949 (451.072 290.568
1-Ajustes de períodos

anteriores ...... -.. - - - ( 2.587.120 ( 2.587.123
2-Reversões de reser-
vas.. .... .. .... 	 - - (23À19) 23.419

3-Dividendos interme- •

diários 	 - - - -
4-Aumento de Capital

-,Cor.Monet.Cap.Rea- .
' lizado 	 675.980 (675.980) - -
,-Dotação	 p/aumento .
Capital 	 .. 3.156 ... - - 3.156
-Fdo o/Int.Açoes Co
operativas 	 45 - - - 45

5-Outros eventos 	 - - - - -
6-Correção Monetaria. - 5.755.884 516.877 ( 7.873.255) ( 1.60(1494)
7-Resu1tado do perío-

do 	 - - (12.863.317) ,(12.863.317'

5aldos no fim do 	 pe-
ríodo em 31.12.90 	 683.892 5.755.884 554.407 • (23.751.345) (16.757.162

dutaçoes do período 	 679.181 5.079.904 493.458_ (23.300.273) (17.047.733

•

Em Valores Mil NCZ$

Saldos no início 	 do

período em 01.01.89 	 4.711 38.304 4.004 (18.958) 28.061
1-Ajustes de períodos

anteriores	 , -  ..
- ,	 462 462

2-Reversões de reser-
vas 	 - - (719: 719 7;

3-Dividendos interme-
diários 	 __ - - - -

4-Aumento de Capital. - - - - -
5-Outros Eventos 	 - - •	 - - -

6-Correção Manetaria. - 637.676 57.664 (279.374) 415.966
7-Resultado do perlo- •

do 	 - - -- (153.921) (153.921)

Saldos no fim do 	 pe-
ríodo em 31.12.89..,. 4.711 675.980 60.949 (451.072) 290.568

Mutações do período 	 - 637.676 56.945 (432.114) 262.507
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DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

Em Valores Mil ' CR$ Em valores Mil NCZ$

D ISCRIMINA ÇÃO 2' SEMESTRE/9C' EXERCÍCIO/90 EXERC/CIO/89

,-, Origens dos Recursos 	
Lucro líquido ajustado do período 	

21.154.927 36.921.247 3.084.736
-- __ 144.99á

Variação nos resultados de exercicios futuros 	 • ( --) ( 17) 13

Recursos de Acionistas: 	
• Realização de Capital Social 3.201 3.201 --

Recursos de Terceiros Originários de:
Aumento dos Subgrupos do Passivo:
Depósitos 	 	 -- -- 428.611
Operaçees compromissadas (Captações no mercado aberto) 	 -- -- 601.072
Relaçoes interfinanceiras e interdependéncias 	 1.021.690 1.781.580 92.958
Obrigaçees por emprestimos e repasses 	 12.680.755 19.581.036 1.558.455
Outras Obrigações 	 5.726.807 14.934.403 258.004

Diminuição dos Subgrupos do Ativo:
Aplicações interfinanceiras de liquidez 	 59.072 408.618 --
Titulos e valores mobiliários 	 -- 141.187 --
Relações interfinanceiras e interdependencias 1.599.999 -- --

Alienação de Bens e Investimentos:
Bens nao de uso próprio 	 -- 737 317
Imobilizado de uso 	 63.403 ' 70.502 314

- Aplicação dos recursos 	 21.481.649 36.854.571 3.079.476
Prejuizo do período (ajustado) 	 12.772.390 16.785.890 --
Aplicação em investimento 	 6.723 6.723 --

Inversões em:
Bens não de uso prOprio 	 -- -- 982
Imobilizado de uso 	 763 1.446 1.847
Aplicações no diferido 	 	 • -- 1.833 ( 17)

Aumento dos Subgrupos do Ativo Circulante e Realizável a Longo
Prazo:.
Aplicações interfinanceiras de liquidez 	 -- -- 601.069
Titulos e valores mobiliários 	 . 17 -- 128.118
Relações interfinanceiras e interdependencias 	 -- 2.612.181 337.429
Operações. de Crédito 	 5.572.761 9.843.380 1.019.283
Outros Créditos.... 	   2.637.112 6.757.269 986.008
Outros valores e bens 	 2.565 15.127 4.757

Redução dos Subgrupos do Passivo Circulante e Exigível...a Longo
Prazo:
Depositos 489 . 318 222.559 --
Obrigações por operações 	 compromissadas 	 -- 608.163 --
Relações interfinanceiras e interdependencias 	 -- -- --
Outras Obrigações 	  	 -- -- --

4umento/Redução das disponibilidades (A-B) 	 (326.722) 66.676 5.260

Modificações na Posição Financeira
Inicio do período 	  3 99.060 5.662 402

FiM do periodo 	 72.338 72.338 5.662

Aumento ou redução das disponibilidades 	 (326.722) 66.676 5.260

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

11 de Setembro de 1991.

limo Srs.
LIQUIDANTE, CONSELHEIROS E ACIONISTAS do
BANCO NACIONAL Dg CRÉDITO COOPERATIVO S/A (Em Liquidação)
Brasília-DF

1) Examinamos o balanço patrimonial do BANCO NACIONAL DE CRÉDITO CO-
OPERATIVO S/A., levantado em 31 de dezembro de 1990, e as respecti
vas demonstrações do resultado, das mutações no patrimônio liquido
e das origená e aplicações de recursos, correspondentes ao exercí-
cio e semestre findos naquela data, elaborada sob a responsabilida
de de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre estas demonstraçoes contábeis.

2) Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de audito-
ria e, exceto quanto ao mencionado no parágrafo 4,compreenderam:
a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevancia dos sal
dos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles
ternos da entidade; b) a constatação, com base em testes, das evi-
dencias e dos registros que suportam os valores e as informações
contábeis divulgadas; e c) a avaliação das práticas e das estimati
vas contabeis mais representativas adotadas pela administração de
entidade, bem como da apresentação das demonstrações contábeis to-
madas em conjunto.

3) As demonstrações contábeis relativas ao exercício anterior, findo
em 31 de dezembro de 1989, foram por nos examinadoas, conforme pa-
recer emitido em 24 de janeiro de 1990.

4) Pelo fato mencionado no parágrafo -10, quando do término do feriado
bancário em 19/mar/90, as agencias do Banco permaneceram fechadas,
iniciando procedimentos relativos ao encerramento de suas ativida-
des, trãnsferindo para instituição oficial o atendimento de seus
depositantes e o recebimento de operações de credito. Em razão do
exposto e, tambem, por não termos acesso à parte da documentação
suporte, nossos exames limitaram-se á observação dos processos de
escrituração contabil junto a Direção Geral do Banco, não . sendo
praticavel a aplicação de procedimentos alternativos de auditoria
em extensão julgada suficiente sobre:
- o saldo das contas de Relações Interfinanceiras,	 classificadas
no Ativo Gifculante e no Realizavel a Longo Prazo no 	 montante
de CR$ 1.583.576 mil e CR$ 1.382.913 mil, respectivamente;

- o saldo das contas de depositos classificados no Passivo Circu-
lante, no valor de CR$ 239.668 mil;

- o saldo das contas Obrigações Especiais, classificadas sob o tí-
tulo de Outras Obrigaçoes no Passivo Circulante e no Exigível a
Longo Prazo e que importam em CR$ 253.208 mil e CR$ 28.990 mil,
respectivamente.

Em consequencia, não temos condições de emitir opinião sobre a ade
quação dos saldos e sobre os efeitos que possam ter produzido na
apuração dos resultados, bem como nas demais posiçoes por eles al-
cançadas e apresentadas nas demonstrações contabeis referidas no
paragrafo 1.

5) O saldo de CR$ 1.614.027 mil, reaistrado na conta Ooeracão de Cre-

dito, no Ativo Circulante, inclui os valores de CR$ 617.942 mil e
CR$ 659.604 mil que deveriam estar classificados respectivamente
nas rubricas Creditos em Atraso, no Ativo Circulante e Operaçoes
de Crédito de Liquidaçao Duvidosa no Ativo Realizavel a Longo Pra-
zo, conforme dispoã a Resolução do Banco Central do Brasil, de n2
1748, de 30/ago/90.

6) Pelo fato da Instituição não ter classificado de maneira adequada
os créditos vencidos, conforme mencionado no parágrafo n 2 5, o sal
do da conta de Provisão para Creditos de Liquidaçao Duvidosa esta
registrado a menor. A insuficiencia na provisão constituída situa-
se em torno de CR$ 793.000 mil, com reflexo no resultado do exerci
cio e semestre e no Patrimônio Líquido.

7) O valor de CR$ 2.106.586 mil que foi registrado a débito da conta
de Lucros Acumulados, como ajuste do periodos anteriores,refere-se
á variação cambial incorrida no periodo, conforme mencionado na no-
ta explicativa 10.
Em consequencia deveria ser reconhecido no resultado do exercício,
o qual esta demonstrado a maior pelo referido montante.

8) Em nossa opinião, ressalvado o mencionado no parágrafo 4-e exceto
os procedimentos e respectivos efeitos do contido nos parágrafos'
5, 6, 7, nos seus demais aspectos as demonstrações contabeis refe
ridas no parágrafo 1 representam, adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do BANCO NA
CIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A., em 31 de dezembro de 1990, e

resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líqui-
do e as origens e aplicações de seus recursos, referentes ao exer
cicio e semestre findos naquela data, de acordo com os Princípios
Fundamentais de Contabilidade.

9) As demonstrações contábeis da empresa Cia Brasileira de Participa
ção Agroindustrial - BRASAGRO, identificada na nota explicativa 5



7.	 As distorções apontadas nos demonstrativos acima, alte-
rariam o resultado do 2 2 semestre/90 da seguinte forma:

Em Cr$ Mil
RESULTAP- APURADO (8.044.837)

189.081

	

I - Receitas nao apropriadas 	
II - Receitas apropriadas a maior

	

III - Despesas nao apropriadas 	
IV - Despesas apropriadas a maior

Resultado do 2 2 Semestre/90 - ajustado (10.594.854)

(302.426)
(2.499.258)

61.830
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correspondentes aos exercidos findos em 31 de dezembro de 1990 e,
1989, tomadas para avaliação do investimento na mesma pelo valor
de patrimonio liquido, nao foram auditadas por auditores indepen-
dentes. Em razão disso, o nosso exame sobre a referida avaliação
e seus resultados limitou-se exclusivamente a verificação de seu
processo calculatório e a simples observação dos valores de Patri
monio Líquido apresentado naquelas demonstrações. ConseqUentemen-
te, a avaliação do investimento e seu reflexo no resultado estão
sujeitos aos efeitos que possam advir dos aspectos relevantes não
alcançados por exames de auditores independentes.

10) Através da Medida Provisória n 2 151, de 15/mar/90, posteriormente
convertida, com emendas, na Lei n 2 8.029, de 12/abr/90, ficou o
Poder Executivo, entre outras disposições, autorizado a extinguir
o BANCO NACIONAL DE CREDITO COOPERATIVO S/A., (nota explicativa
1.b). Em 02/abr/90, a Assembleia Geral Extraordinaria dos acionis
tas aprovou a dissolução e a liquidação da-Instituição (nota ex=
plicativa 1.c).
Ate o momento do encerramento dos nossos trabalhos encontravam-se
em andamento procedimentos administrativos que visam a total li-
ouidaçao do Banco.

	

.0TERO ASSUERO MORÉL
	

CAMPIGLIA, BIANCHESSI & CIA AUDITORIAS
CONTADOR CRC-RS 32523-S-DF-754

	
CRC-SP n 2 756-S--DF

	

CPF 047.378.260-20
	 CGC 60.849.528/0003-23

CONSELHO FISCAL - PARECER N2 92/01

- o presente parecer foi elaborado, objetivando o atendi-
mento dos preceitos constantes'na Lei 6. 404 - Artigo 163, no Estatuto
da Instituiçao, bem como nas demais instruçoes emanadas dos Orgaos con
troladores das Empresas Públicas. 	 _

2. Para tanto nos utilizamos dos demonstrativos de dezem-
bro/90, encaminhados pelo antao Liquidante em 23/11/91, acompanhados
de relatorio, produto dos exames procedidos pela empresa de auditoria'

,externa CAMPIGLIA BIANCHESSI & CIA. AUDITORES, bem como do respectivo
Parecer de Auditoria, elaborados pela mesma emrpesa.	 ,
3. Referidos demonstrativos,em forma de xerocópias, nos fo
ram entregues constando as assinaturas dos Srs. Liquidantes e Contado?,
do BNCC. Contudo, apresentadas as peças originais, evidenciamos que
aquelas nao estavam assinadas pelo então Liquidante.
4. Apesar da inobservanciaformal nos documentos originais
apresentados, e da inexistencia de assianturas dos Adminsitradores e
Conselho Fiscal, tambem verificadas nos originais dos demais demonstra
tivos abaixo relacionados, efetuamos a analise dos saldos apresentados
nos demonstrativos data-base 31.12.90:
REFERÊNCIA	 DEMONSTRATIVO(S) 	 INEXISTÊNCIA DE ASSINATURA DO
07/90 a 09/90 Balancete - 	fiscal
30/10/90	 Mutaçoes do Patr.Lquido Sr.Liquidante e Conselho Fiscal
30/10/90	 De Resultado	 Sr.Liquidante e Conselho Fiscal
30110/90	 Demais Exigidos por oca-

siao de Balanço	 Conselho Fiscal
31/10/90 .	 Balancete	 Sr.Liquidante e Conselho Fiscal
30/11/90.	 Balancete	 Sr.Liquidante e Conselho Fiscal
5. A título de informação, registramos que aossaldos das
contas de resultados apresentados no balancete de dezembro/90,devem-se
adicionar os constantesdo balancete de 30/10/90, encerrados no balanço
de mesma data, em virtude da substituiçao do Sr. Liquidante Aimore Ri
beiro de Araujo pelo Sr. Danilo Garcia Martins.
6. Utilizando-nos do processo de amostragem, e nos atendo
principalmente ,.. ao exame das rubricas com valores mais expressivos
apuramos divergencias em relaçao aos saldos apresentados, conforme aba
ixo discriminamos: 

BALANCO (DEZEMBRO/90) 	 Em Cr Mil

RUBRICAS/ATIVO

-----,..-
S A L	 Sn_p DIFERENÇA

BALANÇO APURADO
Devedores Por Repasses de
Rec. Credito Rural 	 2.040.433 531.028 1.509.405
Corresp. no Exterior em Mo
Cda Estrangeira 	 124.877 128.364 (3.487)
Financ- Rurais e Agroind 	 10.303.562 9.907.108 396.454
Financ. Rurais em Atraso 	 50.567 587.027 (527.460)
Emprestimos e Titulos Desc. 611.331 497.191 114.140
Emprestimos e Titulos Des-
contados em Atraso ..... 	 164 852 (688)
Operaçoes de Credito em Liq. 2.559.298 3.450.615 (891.317)
Previsac Para Operações 	 de -
Credito em Liquidaçao 	 1.437.674 2.339.887 (1.006.922)
Rendas	 Receber-Cambio 	_a 9.979 10.181 (202)
Variação de Taxas - Câmbio
Futuro 	 421 NIHIL 421
Adiantamentos para Pagamen
tos de Nossa Conta 	 69.250 31.509 37.741
DeV. Diversos-Pais-Medida
Provisoria n 2 46 	 523.951 NIHIL 523.q51
Outros Valores e Bens 	 50.017 44.074 5.943 ]
Investimentos -	 119.315 (41.759
Devedores Diversos-Pas-Pa
gamento a Maior LBZ NIHIL f	 28.044 (28.044

Em Cr$ mil

RUBRICAS/PASSIVO
-

SALDOS
APURADO DIFERENÇA

...BALANÇO
Provisão Para Passivos Con-
tigentes 6.771.684 7.048.082 (276.398
Cred.Div.-País-Tesouro Naci
onal Rec.Pag. Pessoal 	 700.000 2.113.294 (1.413.294:
Res. de Reavaliação-Imov.
Uso Proprio 	 554.407 524.534 29.873
Lueros de Prejuizos Acumul. (23.751.346) (27.906.434) (4.155.088:
Cred.Div.Pais-Diversos 	 348.289 224.819 123.470
Reservas de Reavaliaçao 	 554.407 524.534 29.873

I - RECEITAS NAO APROPRIADAS (MAIS EXPRESSIVAS)
a) Rendas de Repasses Interfinanceiros 

Nao apropriaçao de receitas de competencia do 2 2 Semestre/90,
relacionadas a diversas opernSes de credito, totalizando Cr$
79.598 mil.

b) Lucros na alienação de Valores e Bens
Lucro nao , apropriado no 2 2 semestre/90, decorrente de aliena-
çao de imoveise moveis, onde destacamos:

Em Cr$ Mil
Imóvel de Salvado 	 	 10.331
Imóvel de São paulo 	 	 53.226
Imóvel de Passos 	 	 42.238

TOTAL..
II - RECEITAS APROPRIADAS A MAIOR (MAIS EXPRESSIVAS)

A) RENDAS DE REPASSES TNTERFINANCETROS
Contabilizaçao no 2 2 Semestre/90 de receitas de competãncia
1 2 semestre/91, referentes a operação de credito, no importe'
de Cr$ 5.909 mil.

b) RESULTADO DE CORREÇÃO MONETÁRIA
Apropriaçao indevida de receita no importe de Cr$ 29.873 mil,
correspondente a correaçao monetaria de bens alienados e nao
baixados no 2 2 Semestre/90.

III - DESPESAS NÃO APROPRIADAS (MAIS EXPRESSIVAS)
a) DESPESAS DE PESSOAL - PROVENTOS - IDENIZAÇÕES TRABALHISTAS 

Deixou de ser apropriado o valor de Cr$ 276.398 mil, corres-
pondente à atualizaçao a menor da provisao destinada a ideni-
zaçoes trabalhistas, constituida na ocasiao em que fora decre
tada a extinçao do banco, no valor original de Cr$ 3.934.758 -
mil.
Da mesma forma não se contabilizou como despesas do 2 2 semes-
tre/90 o importe de Cr$ 37.741 mil, lançado indevidamente em
"Adiantamentos para Pagamentos de Nossa Conta".

b) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS - OUTRAS 
Nao atualizaçao de recursos liberados pelo Governo Federal em
30/05/90, destinados a indenizaçao de parte do funcionalismo.
Referidas despesas, riso apropriadas no exercico/90, totalizam
Cr$ 1.413.294 mil, dos quais Cr$ 1.138.312 mil, refere-se ao
2 2 semestre/90.

C) DESPESAS DE PROVISÕES OPERACIONAIS 
Nao provisionamento do importe de Cr$ 1.006.922 mil, em virtu
de da classificaçao indevida de operaçao de credito, em deã
cumprimento ao estabelecido na Resoluçao n 2 1.748/90 do Banco
Central do Brasil, conforme discriminamos:

Em Cr$ Mil
VALOR	 PROVISÃO DEVIDA

-Operações contabilizadas em Finan
ciamentos em atraso (saldo ajusta
do) 	 39.727	 7.945

-Operações 	 em contas de origem, eu
ja contabilizaçao deveria ser em
rubricas representativas de opera
çoes em atraso 	  538.300	 107.660-

-Idem, cuja contabilizaçao deveria
ser em "Creditos em Liquidaçao" 	  891.317	 891.317 

T o t a 1 	 	 1.006.922
IV - DESPESAS APROPRIADAS A MAIOR (MAIS EXPRESSIVAS)

A) DESPESAS DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS •
As despesas apropriadas no semestre, no importe total de CR$
79.594 mil, estao a maior em CR$ 28.044 mil, valor correspon
dente a pagamentos indevidos a empresa LBZ-Consultoria Poli-
tica e Empresarial Ltda, conforme apurado pela atual Adminis
tração. O faturamento superestimado foi objeto de constataçao
por parte da CISET/MEFP. Referido ajuste, devidamente corri-
gido, entendemos deve ser efetuado em "Devedores Diversos -
Pais - Pagamentos a Maior - LBZ".
Este valor podera ser elevado para CR$ 90.027 mil, dos quais
CR$ 1.166 mil refere-se ao 1 2 semestre/90, caso seja mantido
o posicionamento do TCU em considerar irregular o contrato
firmado pelo BNCC - Em Liquidaçao com a LBZ, , conforme cons-
tante do oficio n 2 372/91, de 10/10/91 atraves do qual se es
tabeleceu o prazo de 30 dias „ para que o entao Liquidante ad-6
tasse as providencias necessarias ao exato cumprimento da Cel..

B) DESPESAS DE AJUSTES EM INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLA-
DAS
O Banco contabilizou o importe de CR$ 31.957 mil, ao conside-
rar 9 percentual de 25.3697% como o de sua participaçao no Pa
trimonio Liquido da Companhia Brasileira de Participaçao Agro
industrial - BRASAGRO, quando o correto seria 39.4669%,0 ajuS
te devido acarreta o estorno total daquela despesa, e apropri
ação de lucro no valor de CR$ 9.802 mil.

s.	 No exame dos demonstrativos de Dezembro/90 constatamos
ainda a ocorrencia das seguintes irregularidades:
8.1	 Compondo o diferencial apurado na rubrica"Lucros ou Pra
juizos Acumulados", noimporte de CR$ 4.155.088 mil, encontramos o 	 vã
lor de CR$ 1.603.833 mil,corrfspondente a ajustes de semestres anteri-

105.795 •
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ores, dos uuais Cr$ 1.566.799 mil referem-se ao 1 2 semestre/90, confor
mr.discriminamos:

Em Cr$ Mil
- Pagamento a maior efetuado a EmpresaLBZ
Consultoria Empresarial e Politica Ltda

- Despesa não aprol,riada incidente sobre
recursos do Governo Federal, destinados
a demissão do funcionalismo 	

- Operaçoes de credito não transferidas
para "Creditos em Liquidação" no 1 2 se
mestre! 90 	

- Depesas indevidamente contabilizadas em
"Devedores Diversos-Pais-MP/46" 	

- Despesas não provisionadas de operaçoes
em atraso 	

TOTAL 	 	 1.566.799
8.2.	 Registros indevidos em contas de coMpensação no valor de
Cr$ 65.349 mil.
8.3. Integra o saldo de "Creditos em Liquidaçao" o . valor _de
Cr$ 808.313 mil (valor atualizado), liberadó a maior pela instituiçao,
por ocasiao da entrada em vigor da Lei n 2 8.024 - Plano Collor.
8.4. Permanecem valores a serem conciliados inscritos nas ru
bricas "Devedores Diversos - Pais", "Credores Diversos - Pais" e nas
representativas_de disponibilidades.
8.5. Nao recolhimento ao Departamento do Tesouro Nacional, do
produto d2 repasses efetuados a mutuarios por ocasiao dos vencimentos
de operaçoes, independentemente do seu recebimento, contrariando o es
tabelecido na Instrução Normativa n 2 005, de 09/05/88, daquele Orgão .
No 1 2 semestre/90:em vista do disposto acima, permaneceu no giro 	 do

. BNCC o importe de Cr$ 69.008 mil, valor elevado para Cr$ 900.018 mil
no 2 2 semestre/90, que, mantido no patrimOnio da Instituiçao se des
tinou ao auferimento de receitas financeiras e ao custeio administratT
vo. Em contrapartida, arcou o BNCC - Em Liquidação com o acrescimo de
despesas, decorrentes da elevaçao dos encargos junto ao Departamento
do Tesouro Nacional-DTN.
8.6. Em descumprimento ao contido na Resolução n 2 1.748/90 do
Banco Central do Brasil,foi apropriada indevidamente neste 2 2 semestre/
90, a importancia de Cr$ 152.314 mil como receitas de adiantamentos a
depositantes, oriundas da liberaçao a maior de recursos por ocasiao da
implantação do Plano Collor.Apesar disso, este valor não influenciou
no resultado do semestre, uma vez que foi constituida provisão 	 para

--'itcs e-. ..íruidaçao", rubrica que abriga referidas operaçoes.

8.7. A rubrica "Credores Diversos - Pais" abriga o valor de
Cr$ 178.677 mil, produto da nao observaçao do estabelecido na Lei n2
7.772/89, dos quais Cr$ 70.804 mil (valor corrigido em 31/12/90), re-
ferem-se a recursos ja repassados pelo Departamento do Tesouro Nacic
nal, mantidos no giro da instituiçao desde 17/11/89.
9. Considerando os ajustes apurados e , devidos, corresponden
tem ao 1 2 e 2 2 semestre/90, o resultado do exercicio de 1.990 fica ai
terado para prejuizo de Cr$ 16.980.133 mil, conforme discriminamos:

Em Cr$ Mil
RESULTADO DA	 RESULTADO	 VARIAÇÃO
INSTITUIÇÃO	 APURADO

1 2 SEM/90 (4.818.480)	 (6.385.279)	 (1.566.799)
2 2 SEM/90  (8.044.837)	 (10.594.854)	 (2.550.017) 
Totais.. .(12.863.317) 	 (16.980.133)	 (4.116.816)

10. Em vista das irregularidades supra citadas e daquelas a
pontadas pela empresa de auditoria externa, vota este Conselho Fiscal
pela nao aprovação das demonstraçoes financeiras do 2 2 semestre/90,bem
como as do exercício/90, apresentadas pelo então Liquidante.Recomenda,

outrossim, que os saldos do balanço de dezembro/90, ajustados no 12
semestre/91, em conformidade com o exposto no presente parecer e de
mais regularizaçoes devidas e apuradas pelo Banco, sejam utilizados pi
ra dar continuidade ao processamento contabil, com vistas a nao poster
gar o encerramento de suas atividades, uma vez que a Instituiçao , ja
processou sua contabilidade ate 23/06/91, e que se encontra com serias
deficiencias estruturais e tecnicas.

Brasília- DF, 31 de janeiro de 1992

MARCOS NERI DA NATA
Representante da Secretaria da Administração Federal

PRESIDENTE

434

274.982
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190.821
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DANILO GARCIA MARTINS
Liquidante

GUA-1 . TAVARES NETO
ludantr

HARY OENNING
Contador - CRC - 4311 - DF

CPF - 046 647 791-00
Chefe do Departamento de Contabilidade
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• _GABINETE DO MINISTRO.',	 .
.PORTARiA N9 7:7, DE 30 DEMARÇQ JiE 12 92 - .

in--i-siàrio da Agricultura
e Reforma A.grária• •	 '

impetrado :ppr . .FERNANDO-BASTOS DE' AGUIAR e OUTROS, 4etekming
pelo 'Presidente dó "INCRA adotadas as providénclas cOmpativeis,.ao
cumprimento do julgado. em suas precisais-latitudes, acorde com o	 .	 4.
-pireeer do Dr.. VondúltOr..áuridiótv, 	 •	 --	 •	 • "•''

'ohiugsteo. de Estado 1);e1. -.AGRICULTURA ,É. :REE0RMA.AGRÁRIA,.nvexer-
...diele -de e0MpetenCia prevista	 Polígrafo-único, J t do Constituicao da . Re-
: palita, e:em acolhimento is ' representação da Consultoria Juridic..a , que reconheceu pro-

- 'Odente, resolve; . •.	 ,	 •

Declarar insubsistente a Portaria n4 053, de 27 de fevereiro do corrente

ANTONIO CABRERA
(Of. s/n9)

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 20 de março de 1992

MARA/C.4/UP 660007001477/91-22
	

1
•

.Ministro
Américó. Luz, Presidenta.	 Seção-Aa-S rior 'Tribunal
Justiça, Acomunicandó a. concessão-'do Mandado de Segurança ri° • 1301,-13F,
iMpetrado . ' pôr .CanadianL . Florestal Ltda, -determino .'sejam' pelo •

•'Pi'esidente do INCRA -adotadas. ..ak peovidência's -bompatiVeia
cumprimento do . julgado.'em suai:precisai-latitudes, acOrde 'tom o-

.	 .

-- ~der dcr-Dr. consultorápridiço,... - •	 -- •	 t.	 .
• .	 k•

MARA/CJ/CAF'66000-001284/91-99 	 •

Tendo em vistO expediente emanado do Exmo. sr,. Miei:atra
Américo -Luz, 'Presidente da Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, comunicando a concessão do Mandado de Segurança n o 1275-DF,
impetrado' por Geraldo Dalcanale, determino sejam pelo Presidente do
INCRA adotadas as providências compatíveis ao cumprimento do julgado
em suas precisas latitudes, acorde com o parecer do Dr. Consultor
Jurídico.

tina° .im vista expediWae'Siiiiiiado go

Processo 66000-000111/92-16

Em cumprimento à decisão do Superior Tribunal de Justiça,
objeto do ofício n e 124/92-SPS-DA, prolatada no Mandado de Segurança
n o 994-DF, impetrado- por Administração Jangada. Ltda, determino ao
INCRA o cumprimento do julgado, em seu exeto alcance.

Processo CJ-660600-000019/91-01

Em cumprimento à decisão do Superior Tribunal de
Justiça, objeto do ofício n° 130/92-SPS-PA, prolatada no Mandado
de Segurança n • 798/DF, impetrado por VALTER ARANTES e Outro, que
deferiu, parcialmente, a segurança por excluir a correção
monetária retirante a janeiro de 1989, determino ao INCRA o
cumprimento do julgado, nos seus exatos termos.

Processo 21042-005022/90

Acolho o pedido formulado pela Cooperativa Tritícola
Regional de Santo Angelo, autorizando a renovação da precedente
cessão de uso do imóvel, por equivalente prazo, firmando-se a sua
vigência a partir da presente data, tudo em conformidade com o
parecer do Dr. Consultor Juricikdb,

Processo n o 21014.000119/92-68

Face 'a justificativa do Diretor Regional de Agricultura e
Reforma Agrária no Estado do Ceará e o Parecer conclusivo da
Consultoria Jurídica deste Ministério, RATIFICO a dispensa de
licitação, na forma proposta.

Em 27 de março de 1992

Processo n a 21040.000169/91

Acatese o alvará emitido pelo Departamento Nacional de
Produção Mineral, que assegura à Empresa PUNAU Ltda. acervo para fim
de pesquisa à.base física de Jiqui no município de Eduardo Gomes, no
Rio Grande do Norte.

D4-se ciência, a seguir, ao Ministro da Infra-Estrutura por
lhe ~tender, em exclusividade ,exprimir o interesse da União na
direta exploração da área, tudo em conformidade com o Parecer do Dr.
Consultor jurídico.

Processo n s 21014.00304/91

Acolho o pedido de cessão do imóvel que serviu de base
física ao Posto Agrícola de Jucás, Ceará, atualmente desafetado de
uso público, pelo prazo renovável de cinco anos, com a observância
dai condições estabelecidos em convênio a ser celebrado em
conformidade com o Parecer do Dr. Consultor Jurídico.

Processo n o 21032.000708/86

. Acolhendo o Parecer do Dr. Consultor Jurídico, autorizo a
cessão'. da base física de Monteiro, afetada a este Ministério, à
EMBRAPA. e à Prefeitura Municipal de Monteiro, ficando incumbida a
DFARA da Paraíba, de delimitar e efetuar a entrega das respectivas
áreas, im'conformidade com as especificações contidas do Processo.

MARA/CJ/CAF 66000-000891/91-96

Tendo em vista expediente emanado do Exmo. Sr. Ministro
Américo Luz, Presidenta da Primeira Gaçóc de Superior Tribunal de
Justiça,, comunicando o concessão do Mandado de Segurança n° 1085-DF,

Processo ri q 21000.005248/90-94

Acolho o pedido de cessão do imóvel Fazenda Porteiro Mafra,
Santa Catarina, formulado pela Secretaria da Agricultura, do
Abastecimento e da Irrigação que assume a responsabilidade pela
implantação de Centro Prático de Treinamento de Atividade
Agropecuária, consoante a manifestação da Consultoria Jurídica, tendo
por suporte convênio a ser celebrado.

(Of. s/n9)	 ANTONIO CABRERA

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA NO 90, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E
REFORMA AGRÁRIA, usando da competência que lhe foi delegada pela
Portaria ree 222, de 19 de julho de 1990,

CONSIDERANDO a documentação e pareceres constantes do
Processo/INCRA/BR (21.400) n° 002003/91 e o teor do Parecer n e SR-
40/87, da Consultoria Geral da República, resolve:

AUTORIZAR a AGRO-PECUÁRIA SÃO LUCA LTDA, pessoa
jurídica brasileira, equiparada à estrangeira, nos termos do
Parágrafo 1° do artigo da Lei n 2 5.709, de 07 de outubro de 1971,
CGC n° 33.122.896/0001-30, com sede na "Fazenda Baixadão da Lagoa",
no Município de Costa Rica/MS a adquirir os imóveis rurais com área
total de 2.985,8809 ha (dois mil, novecentos e oitenta e cinco
hectares, oitenta e oito ares e nove centiares), situados no
Município e Comarca de Costa Rica, Estado de Mato Grosso do Sul e
cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro: Rural, sob os Ws
908.053.105.635-0 e 908.053.105.520-5, ficando obrigada a implantar,
no citado imóvel o projeto aprovado.

II - O prazo de validade desta Autorização é de 30 (trinta)
dias, contados da data de sua publicação.

(Of. n9 33/92)	 PAULINO GARCIA

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO
• DA LAVOURA CACAUEIRA

PORTARIA NO 120, DE 31 DE MARÇO DE 1992:

O DIRETOR DA COMISSÃO EXECUTIVA DO PLAáO DA LAVOURA CA
CAUEIRA - CEPLAC, no uso de suws atribuições e tendo em vista o dispo -s-
to no art. 44 da Lei n4 8.270/91, combinado com a Portaria no 89/92 7:
SAF, resolve:

1. Enquadrar os servidores deste órgão na 'IWsela de venci
mentos do anexo XI, da Lei no 8.270/91, na forma constante do anexo
desta Portaria.

2. A relação nominal será publicada emboletim interno por
ato do dirigente da área de RecursoS Humanos.

3. Os efeitos financeiros resultantes da aplicação desta.
Portaria retroagem a 14 de dezembro de 1991.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua aplicação.

JGAÇAIIM cAppono



1907/92 5200/91
1908/92 5239/91
1909/92 4543/91

1910/92 4925/91

1911/92	 4611/91

1912/92 2082/91

1913/92 2027/91
1914/92 1569/91
1915/92 1562/91
1916/92	 1560/91

1917/92 1456/91

1918/92 1480/91

1P.9/92 1298/91

1920/92	 1534/91

BB-São Jorge do Ivai-PR
BB-Alto Paraná-PR
BB-Cianorte-PR

BB-Maringá-PR

BB-Roncador-PR

BB-Capitão Leonidas Mar-
ques-PR

BB-Medianeira-PR
BB-Terra Roxa-PR
BB-Campina da Lagoa-PR

BB-Francisco Alves-PR

BB-Janiãpolis-PR

BB-Barbosa Ferraz-PR

BB-Cianorte e Alto Para
ná-PR

1896/92
1897/92
1898/92
1899/92
1900/92
1901/92

11264/9P
11486/90
1446/92
1468/91
1536/91
1550/91z

BB/Assai/PR
BB/Bandeirantes/PR
BB/Alto Paranã/PR
BB/Mandaguaçu/PR
BB/Engenheiro Beltrão/PR
BB/Engenheiro Beltrão/PR

Sinesio Zonari
José Carlos Dias
Alonso da Silva
Claudemir Sussumo Ito
Dourvalino corandin
Elias Riqamonti

QUARTA-FEIRA, 1 ABR 1992
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do(s) produtórIesl

Mutuário

Antonio Anastácio Mi
loC a

O valo'da-inaehizição eetà—:Caleuláda:15e1a Administraão-.do'

Programa. Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data e será
publicada no D.O.U.

pelo Oftcreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento In

ri o pagamento das despesas realizadas, segundo normas do 'irograma"1

terno. aprovado pela Portaria Ministertal.n9 261,..de 13 de outubro tre.
1990, ao considerar "que os rendimentos auferidos fOraM'suficientes pa

Atividade Agropecuãria - PROAGRO, no uso de suas alribuiçíes conferidas
A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da

solve:	 •	 -"nio dar prOVimento ao (t) recurso
baixo relacionados(s)":

Res. nO	 RA/CER	 Agente Financeiro/Agencia

1903/92
	 1784/91 BB/Cambarã/PR

1904/92
	 1848/91 BB/Cambará/PR

1905/92
	 4583/91. BB/Mandaguaçu/PR

A Comissão Especial de Recursos do
Atividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suar
pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho de 1990,
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261
1990, ao considerar "que as perdas se deveram a
lo PRoAGRO", resolve:

"não dar provimento ao(s) recurso(s
baixo relacionado(s)":

Res. n9 MARA/CER n9 Agente Financeiro/Agéncia

1906/92	 11414/90	 BB-Irati-PR

A Comissão Especial de Recursos de Programa de Garantia da A
tividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto n 2 99:364, 03 de julho de 1990, e pelo seu Regimento inter
no, aprovado pela Portaria Ministárial,n 2 261, de 18 de outubro de 1990,
ao considerar "as coberturas já efetuadas pela administração do* Progra
ma", resolve:

"Não dar provimento ao(s) recurso(s) do(s) Produtor(es) abaixo
relacionado(s)":

Res. n2 MA/CER n2 Agente Financeiro/AgNcia Mutuário

"dar provimento ao(a) recurvo(s)
relacionado(s)":

Res. n9 RA/CER Agente Financeiro/Agência

1902/92	 1415/91 BB1Marin9ã/PR

(s) dO(s)produtor(es) a

Mutuírio

José Fortunato Mar
cusso
Luiz Carlos Bernar
delli
David Meire Dormia
de Souza

Programa denarantia da
atribuições conferidas

e pelo seu Regimento In
, de 18 de outubro de.
causas não amparadas pe.

) do(s) produtor(es) a

Mutuário;

Augusto Renato Fillus

SERVIDORES DISPONIVEIS

RS e 116
MI e 296
NA	 466

(0f l. n9 14/92)

PROGRAMA DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA

Comissão Especial de Recursos
RELAÇÃO N9 7/92

RESOLUÇA0(ÔES) DE 31 DE MARÇO DE 1992

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto n9 99.364, de 03 de julho dé 1990, e pelo seu Regimento In
terno, aprovado pela Portaria Ministerial n9 261, de 18 de outubro de
1990, ao considerar que se deva complementar a(s) cobertura(s) já indo
nizada(s) pelo(s) Agente(s) do PROAGRO", resolve:

"Dar provimento ao (s) recurso(s)	 produtor (es)	 abaixo
relacionados": 1
Res.n9	 MA/CER	 Agente Financeiro/Agência Mutuário

Osmar Ribeiro Faglioni
Paulo Esperança
Cassiano de Almeida
Dantas
João de Lima Ganen	 e
Outro
Edgard Gbmes Neto e Ou
tros
Setembririb Tortelli

Rubens Nandi
Elias Torquete
Elias Garcia de Souza
Expedito Barbosa da Sil
va
Bras Domingos Betinel-''
li
Carlos Alberto Pereira'
da Silva
Amadeus Marques I de off-
veira
Domingos Guietti

Estas Resoluçaes entrarão em vigor a partir desta data e serio'
publicadas no D.O.U.

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropicuiria - PROAGRO, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Decreto n9,99.364, de 03 de julho de 1990, • pelo seu Regimento In
terao,.aprovado'pela Postaria Ministelial n9 261, de 18 de outubro	 de
1990, ao considerar "coa o; zerwismentng 	 f=„m ;,r1,1t.tea
para o pagamento daa despesas realizadas"; resolve:

(Of. 09 135/92)

Ao décimo
de hum mil novecentos e noVenta
niões a Rua Emiliano Pernota ns

niu - se a ,5 • Turma de Julgamento

Ata da 5 8 Reunião Ordinária/92
da SI Turma de Julgamtnto da
Comissão Espedial de Recunsos/
CER/PROAGRO/PR, realii'ada 'na
data de 17/02/92, às 14:00 ha,
em Curitiba/PR.

sétimo dia do mão de fevereiro do ano
e dois. às 14:00 hs, na sal/A ae Reu-
10 - 14 2 andar, em Curitib&I/PR, reu-
da Comissão Especial de Recursos do

59 TURMA DE JULGAMENTO
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PROAGRO, em sua 55 Reunião Ordinária oara julgamento doe processos en
pauta, sob a Presidência do Representante do Banco do Brasil S/A, Sr.
Alceu Porres, tendo funcionado como secretária a Srta. Mirian Miyoko
Nishimura. Estiveram nresentes ainda os senhores membros: Antonio Hen-
rioue de Souza Mascaren h as Neto, re p resentante do Ministério da Acri-
cultura e Reforma Agrária; Simão Baran Neto, do Sane° Central do Bra-
sil - BACEN; Clair Masetti Junior, da Associação Brasileira de Empre-
sas de Planejamento Agropecuário - ABEPA; Gastão Pinheiro Machado Fi-
lho, da Organização das Coo perativas Brasileiras - OCB; Maria Eliza
Cortezzi Graça, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
EMBRAPA; Jorge de Arruda Proença Filhb, da Confederação Nacional de
Agricultura - CNA. O Sr. Presidente deu início aos trabalhos. Os pro-
cessos julgados, num totaL de 25 (vinte e cinco), e suas resoluçoes,
constam da relação anexa à presente ata. Os trabalhos processaram-
se no turno da tarde, das 14:00 às 18:00 hs. E para constar lavrei a
presente ata que subscrevo 'e vai assinada por mim e pelo . Sr. Presi-
dente depois de lida e achada de acordo.

MIRIAM MIYOKO NISHIMURA	 ALCEU PORRES
Secretária	 Presidente

(Of. n9 135/92)

Diretoria de Recursos Humanos
D• c:PACHOS DO DIR9TOR

em 11 de março de 1992

Processos indeferidos pela Comissão de Anistia, instituída pela Porta
ria/INCRA/P/N 2 136, de 08.02.91, alterada pelas de n a s 936/91, 1.0577
91 e 1.059/91, por falta de elementos comprobatOrios, que justificas-
sem a concessão de benefícios de que trata o art. 8 2 e seu § 5 2 do
ADCT.

1- Maria Euzelinda da Costa Rossy	 Proc. og 0992/91
2- Marie Lucimar Araújo Zaidan	 Proc. n 2 0087/91
3- Maria da Silva	 Proc. n 2 1903/90
4- Orlando Marcondes Júnior	 Proc. n 2 4112/91
5- Oziel Gomes Bispos	 Proc. n 2 0592/90
6- Theonis Lougon	 Proc. n 2 0869/91
7- Ubirajara Roman	 Proc. n 2 0889/91
8- Vandique Cícero	 Proc. n 2 0867/91
9- Vitor de Melo Cezar 	 Proc. n 2 0101190
10- Wilson Justi	 Proc. n 2 0418/90

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

' PORTARIA N9 289, DE 31 DE MARÇO DE 1992
(Of. n9 146/92)

JAIRO LORENÇO DE ALMEIDA
Em exercício

'1 ó PAESI/ÉN/E= INSTITUIU MACIONAL CE COWNIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA
- INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 27, do Regimento
Interno da AUtaxquia, aprovado pela Portaria Interministerial n9 27, de 22 de janeiro
de 1985; Considerando os pareceres técnicos emitidos nos relatórios de análise e vis
tarja, bonstres do Processo MA-INCRA/PB/N9 176/84, referente ao pedido de aprovaçao
do lOteamen derianinado "GRANUA EVANDRo DE v7so3NCEL0S", formulado pelo Sr. JOÃO
LINS DE VASCeNCEIOS;Considerando que foram cumpridas es exigências contidas na legisa
laço que dispõe sobre a matéria-Decreto n9 59,428/66 e Instrução LNCRA/17-b/80; Con-
siderando finalmente o perecer do Chefe do Departamento de Colonização Particular-DPC,
emitido através do Relatório INCR1V'DPC/N9 07, de 17 de março de 1992; Resolve:

I - Aprovar o projeto de loteamento rural para fins agrícolas denomi-
nado "GRANJA ENDIO DE VASCONCELOS", oanfirea de 90,0000 ha. (noventa hectares), com
posto de 38 ( 	 ta evito) lotes rurais para fins agrícolas a ser implantado	 :min
• rural.100,0000 ha. (cetn hectares), cadastrado no

 agrícolas,
	 sob o Código	 205

036 000 035-9, /ecalizalo no lamicipio de Bayeux, Estado da Paraíba, de propriedade
do Sr. ia° LINSOEE VASCONCEOOS, conforme Escritura Pública de Compra e Venda, lavra-
da na Cartório Carlos Néves 79 Tabelionato, Livre n9 36 Traslado 19 fls. 68, datada
de 22 de agasto dá 1974, devidamente eceistrado no Cartório de Registro Geral de Imó
veia, Transcrição das Transmissões Livro 3-C, fls. 36, sob o n9 de Ordem 2717, no Cal'
tório de Santiago Pereira, Comarca de Bayeux-PB, observando-se um remanescente de
10,0000 ha. (dez hectares);

II - A execução do projeto de loteamento obedecerá ao disposta na lei
n9 4.771/65 - Códígo Florestal e Legislação Complementar do Meio Ambiente;

XII O projeto para efeito de transação imobiliária, terá que ser iro
crito no Cartório de Registro de Imóveis, na forma e para os efeitos do Decreto -
n9 58, de 10 de dezeMbro de 1937, e legislação Complementar,

IV - Recomendar á Diretoria de Cadastro e Tributação, que proceda ,:a re
gularizaçãocadaetraldo imóvel, tendo em vista o projeto ora aprovado.

RENATO SIMPL/CIO LOPES

PORTARIA N9 290, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O PRESIDE= CO INSTITUTO NAC/CNAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRAR/A-INCRA
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 27, do Regimento Interno
da Autarquia, aprovado pela Portaria Interministerial n9 27, de 22 de janeiro de
1985; Considerando os pareceres têcniccs emitidos nos Relatórios de análise e visto
ria constantes no Proc.INCRA/SR-08-SP/N9 14141/90, referente ao pedido de aprovaçao
do loteamento denaninado "DR. MÃO ANIENIO mume, formulado pela ZANATIA ENPREENDI
NENICS S/C LTDA..; Considerando que foram empadas as exiêngias contidas na legisla
ção que dispõe sobre a materia-Decreto p9 59.428/66 e Instrução INCRA/17-b/80; Consi-
derando finalmente o parecer do Chefe do Departerrento de Colonização Particular-DPC
emitido através do Relatório INCRA/DPC4'9 06 ., de 16 de março de 1992; Resolve:

I - Aprovar o projeto de loteamento rurai, para fins agrícolas denominado
"DR.* JOÃO ANTOINIO ZANATTA", com área de 365,5337 ha. (trezentos e sessenta e cinco
hectares, cinquenta e três ares e trinta e sete centiares), composto de 136 (cento e
trinta e seis) lotes agrícolas, observando-se um remanescente de 47,4965 ha. (gearen-
ta;e sete hectares, quarenta e nove ares e sessenta e cinco centiares), implantado no
Niuriícipio de Presidente Epitãcio-SP, de propriedade de ZANATIA ENPREENDDIENTos S/C
LTDA., conforme Matricula n9 6.282 -.Livro 2, do Registro Geral da Cornarca de Presi -
dente EpitecioeSP, datada de 11 de novembro de 1990:

II - A execução do projeto de loteamento obedecerá ao disposto na Lei 4.771/
65 - Código Florestal e legislação carplerrentar do NÉLioAnbiente;

III - O projeto para efeito de transação imobiliária, terá que ser inscrito
no Cartório de Registro de Imóveis, na forma e para os efeitos do Decreto-lei n9 58
de 10 de dezembro de 1937;

IV e Recomendar ã Diretoria dé Cadastro e Tributação que proceda a regulari-
zação cadastral do imóvel, tendo em vista o projeto de lob~to ora aprovado.

Ministério cio Trabalho
e da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 3.133, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O Unhar:ode Estado DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 57 da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977, resolve:

	

I - Prorrogar, até 31 de julho de 1992, o prazo de Intervenção na 	 Asso
ciação dos Empregados do BNH - PREVHAB.

REINHOLD STEPHANES

DESPACHO DO MINISTRO
Em 30 de março de 1992

Processo n2 35.266.000.461/86 - Apensados Processos n2s
35.266.000.530/87; 35.266.000.568/87 e 35.266.000.725/88 - HOSPITAL
SANTA TEREZINHA - RS - DÉBITO SUPLEMENTAR - NFLD-008.965/86 (QUOTA
PATRONAL) REVISÃO MINISTERIAL. Aprovo o Parecer MTPS/CJ/N a 136/92,
da Consultoria Jurídica deste Ministério e, em conseqüencia, acolho
a Avocatória suscitada pelo Presidente do CRPS para, em grau de re-
visão ministerial (art.123 do Decreto n2 356/91),tornar insubsis-
tente o Acórdão roa 12 GTU-2771/89, restabelecendo-se o Acórdão n 2 61
TU-2633/87 e a Resolução 11 2 2 a JRPS/RS - 1.132/87, que negou provi-
mento ao Recurso da Empresa. PUBLIQUE-SE. Restitua-se o processo ao
CRPS, através da Consultoria Jurídica.

(0f. n9 81/92)	 REINHOLD STEPHANES

CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE
AMPARO AO TRABALHADOR

ReS(NUÇa0 NO 26, DE 11 DE MARÇO DE 1992

Altera ao Resoluçães n2 15, de 26 dej
abril de 1991 e n2 20, de 9 de outubro'
de 1991 e dá outras providências.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO. AO TRABALHADOR -
CODEFAT, no uso das atribuiçães que lhe confere o inciso V do Art 19
da Lei n2 7 998, de 11 de janeiro de 1990, resolve.

Art. 12 O item II da Resolução n2 15, de 26 de abril de
1991, passa a vigorar com a seguinte redação'

"II - os valores definidos no inciso anterior serão mensalmente
corrigidos, a partir do mess de -fevereiro, melo índice Nacional dd
Preços ao Consumtdor-INPC do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
iistica-IBGE."

Art 22 Os artigos 19 e 29 da Resolução n g 20, de 9 de outu-
bro de 1991, p assam a vigorar com a seguinte redação

"Art	 iflPs parcelas de segurr ,rs,-,repo indevidamente recebi-
das pelos segurados serão restituit s c -nte depósizo em conta dl
Prog rama Seguro-Desemprego, na Caixa EcuNtimica Federal, através de
'',..frumento Próprio fornecido pelo Ministério do Trabalho e da Previ-
dé2nc:a Social

RENATO SIMPLYCle LOPES

(Of. n9 14(192)
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"Art. 2D valor a ser_restituido corresponde ao valor recebido,
corrigido mensalmente pelo indLce Nacional de Preços ao Consumidor-
INPC, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica-IBGE.

Art. 32 FiLa a Secretaria Executiva do CODErAT autorizada a
baixar ordens de serviço:

aY para uniformizar procedimentos operacionais a serem adotados
pRlos órgãos e , entidades que atuam no Programa,

h) para .dirimir dúvidas oriundas da interpretação das -normas re-
gulamentadoras do Programa Seguro-Desemprego e do Abono Salarial,

c) nos casos manifestamente omissos.

Parágrafo único - As ordens de serviço baixadas nos termos
deste artigo. serão levadas ao conhecimento do Conselho na reunião sub-
sequente.

Art	 32 Esta Reso.lução entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas .as disposições em contrário.

FRANCISCO CANIND PEGADO DO NASCIMENTO

RESOLUC40 Ng 27, DE 11 DE MARCO DE-1992

Estabelece 'a metodologia de cálculo
da Reserva Mínima de Liquidez, ins-
tituída	 pela Lei n g 8.352,	 de
20/12/91.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR -
CODEFFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso X do. artigo
19 da Lei n2 .7.998, de 11 de janeiro de 1990,

. RESOLVE:

Art.12 A'Reserva Mínima de Liquidez de que trata o 5 12 do
art. 12 da Lei n g 8.352, de 28 de dezembro de 1991, será calculada,
mensalmente, em até 3 (três) dias úteis após a publicação do índice
Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, da Fundação IBGE, de acordo com
a seguinte metodologia, prevalescendo o que for 9maior dentre os itens
I e II:

I) RML e A - (SD + AS + DE)

II) RMI . e 6SDPr + I2ASPr/2

ONDE
produto da arreCadação das contribuições.

• SD+AS+DE : montante global dos pagamentos efetuados por conta das
dotações orcamentárias do exercio.io financeiro em curso, para atender
as despesas com o Programa Seguro-Desemprego, com o Abono Salarial e
com o Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico.

6SDPr	 somatório dos valores do seguro-desemprego pagos nos últi-
mos seis meses, a preços reais (INPC).
. 12ASPr/2 : Metade do somatório dos abonos salariais pagos nos últi-
mos doze meses, a preços reais (INPC).

Ministério da Infra-Estrutura

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 49, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O 'MINISTRO DE ETADO DA INFRA- ESTRUTURA, no uso de suas
atribuições e de acordo com	 a legislação que rege a fixação das
tarifas	 para suprimentos	 de energia eléttice, • realizados entre
concessionários do ser.Iço público de energia elétrica, resolve:

Art.	 12 - As tarifas constantes das tabelas anexas aplicar-
se-io às leituras efetuadas . a partir do último dia do mas de março de
1992,	 obedecendo-se ao	 calendário	 de	 faturamento	 mensal	 dO
concessionário supridor, conforme dispõe o -Item 25 das 	 Instruções
Gerais do Piano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica.

1 - As tarifas aplicáveis aos su p rimentos definidos no Plano
Decenal de Expansão do Grupo Coordenador de Plane j amento do Sistema
Elétrico - GCPS e no Plano de Operação e Programas de Operação do
Grupo Coordenador para Operação Interilgada GC01 e do Comité
Coordenador de Operações Norte/Nordeste - CCON, serão as constantes da
Tabela A, Partes 1, 2 e 3, anexas.

11	 - As tarifas aplicáveis aos suprimentos realizados entre
concessionários,	 não definidas nos p ará g rafos anteriores, em tensões
Iguais ou superiores a 69 kV, serio as constantes da Tabela 6, anexe.

iii - As tarifas aplicáveis aos suprimentos realizados entre
concessionários, não definidas nos parágrafos anteriores e em tensões
inferiores a 69 kV, "serão as constantes da Tabela 8, anexa a esta
Portaria, multiplicadas pelos seguintes fatores,

a) - 1,10 para as tarifas de suprimento de demanda de potincla;
b) - 1,05 para as tarifas de suprimento de energia.

Art. 22 - Fixar a Tarifa de Transporte (demanda de potinclt
elétrica- oriunda de 	 ITAIPU), criada pelo artigo 14 do Dec.reto - Lei
.142 2.432, de 17 de 'maio de 1988, em Cr$ 8.826,41 /kW ( seis
mil, seiscentos e vinte e -seis Cruzeiros e quarenta e um centavos )
por q uilowatt, a partir do mis de março de 1992.

Art. 32 - Este Portaria entra em vigor na data de sua
publ cação.

JOÃO EDUARDO CERDETRA DE SANTANA

Parágrafo único. O montante de recursos equivalente à Reser-
va Mínima de Liquidez, calculada .em conformidade com o caput deste ar-
tigo, deverá ser aplicado em titulos do Tesouro Nacional, por intermé-
dio do Banco Central do Brasil:

Art. '22 Além da Reserva Mínima a que se refere o artigo an-
terior, serão mantidos em tituloS do Tesouro Naciónal, junto ao Banco
Central, recursos não contemplados no cálculo da Re4erva Legal, desti-
nados a faZer face às variações previsíveis do fluxo de receitas e
despesas do FAT, cujo valor será determinado pelo Secretário Executivo
do CODEFAT.

Parágrafo único. Para efeito de determinação do valor a que
se refere este artigo, será considerada a expectativa de aumento da
demanda por seguro-desemprego, em função da flexibilização determina-
da pela Lei n2 8.532, de 28 de dezembro de 1991, durante os seis pri-
meiros meses de 1992, assim como pela extensão do beneficio aos pes-
cadores artesanais, objeto da Lei n2 8.287, de 20 de dezembro de 1991.

Art. 32 As disponibilidades financeiras do FAT que excedereii

ao montante estabelecido no artigo anterior poderão ser aplicadas em
depósitos especiais, remunerados e disponíveis para imediata movimen-
tação, nas instituições financeiras oficiais 'federais de que trata o
artigo 15 da Lei n g 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

12 As operações de depósitos especiais serão realizadas
após a celebração de convênio entre o Ministério de Trabalho e da Pre-

'.7 vidência Social-MTPS, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - CODEFAT e a instituição financeira em questão, estabele-
cendo-se a forma de recolhimento da remuneração, as condições de res-
gate e outros critérios que se fizerem necessários.

5 22 Os depósitos especiais serão remunerados, no mínimo, de
'acordo com a Taxa Referencial Diária (TRD), ou, na sua ausência, pela
,remuneração média diária paga pelos títulos do Tesouro Nacional,
acrescidos, em ambos os casos, de juros de 5%aa (cinco por cento ao
ano) pro rata die

TABELA A - Parte 1

•
ICHESF

1

FURNAS	 IELETROSUL
IELETRONORTE
!DEMAIS SUPRI-
MOS

ELETROSUL 1FURNAS
!DEMAIS SUPRI-
IDOS

ELETRONORTEMEMAT
ICHESF
IDEMAIS SUPRI-
MOS

IELETRONORTE
!DEMAIS SUPRI-
MOS

CESP

1

SUPRIDOR 1	 SUPRIDO

ICPFL E ELETRO-
IPAULO
IRETROSUL

CONCESSIONÁRIO TARIFAS
DE

SUPRIMENTO
DE	 .

rNERGIA
EM Cr$ / MWh

(Ti)

• 33.869,87

35.652,35

26.635,16	 8.809,19	 442,62

28.835,18

26.496,34	 5.198,77	 270,80

27.985,34
28.496,34

29.538,18
15.548,38

31.092,61

38.111,23
38.234,12

TARIFAS	 DE
SUPRIMENTO DE 'POTENCIA

EM Cr$ / kW

6.809,19	 412,62

	

5.813,97	 347,99

	

5.198,77	 270,80

8.749,82	 409,81.

	

5.930,71 i	 358,58

	

3.121,29 1	 194,01

8.412,53	 389,52

FORA DA PONTA
PONTA	 1 ADICIONAL
(T1P)	 1	 (T1FP)
a.a. 	

6.321,35 1	 328,57
8.008,26 1	 311,99

6.242,83	 387,88

	 	 - ZZZZZ	 ZZ

TA8ELA A - Parte 2

cação.
1
1

SUPRIDOR

1

CONCESSIONARID I	 .TARIFAS •
1	 DE	 .1
1 SUPRIMENTO
1	 DE

TARI ."FAS	 DE
SUPRIMENTO be POTENCIA

EM Cr$ / kW

IFORA . DA PONTA
( ADICIONAL
I	 (T2FP)

Art. 42 Esta Resolucão entre em vigor na data de sua publi-

• FRANCISCO CANINDé PEGADO DO NASCIMENTO
PREPADENTE 	 sz-s. xsz z z .....z.. z

SUPRIMO	 1	 ENERGIA	 I
IEM Cr$ / MWhl	 PONTA
1	 (72)	 1	 (72P)

(0f, n9 81/92)

DESP ICPFL E ELETRO-1
IPAULO
1ELETROSUL	 • 1

1
8.722,90 I
8.285,78 I

1.116,38 I
1.374,09 I

75,14
71 ;35
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'I1)	 27.091,5000	 (vinte	 e	 sete	 mil,	 oitocentos	 e	 noventa
IFURNAS ELETROSUL	 6.755,39 1.356,36	 84,29	 e	 um	 Intglros	 e	 cinco mll	 décimos	 milésimos)	 para	 os	 demais	 casos.

ELETRONORTE	 3.555,46 713,84	 44,38
DEMAIS SUPRI-
DOS	 7.110,80 1.427,73	 88,73	 III	 -	 Esta	 Portaria	 entra	 em	 vigor	 na	 data	 de	 sua

publIcação.
ELETROSUL FURNAS	 7.078,80 1.340,22	 81,41

DEMAIS SUPRI-
DOS	 7.451,34 1.410,73	 85,67	 JOÃO EDUARDO CERDE IRA DE SANTANA

ELETRONORTE CEMAT	 6.395,67 1.283,92	 79,58
CHESF	 8.917,89 1.651,65	 06,03	 PORTARIA N9 51, DE 31 DE MARÇO DE 1992
DEMAIS SUPRI-
DOS	 8.161,99 2.163,28	 140,62.	 O	 MINISTRO DE	 ESTADO	 DA	 INFRA-ESTRUTURA,	 no	 uso	 de	 suas

atrIbuIções	 e	 considerando.	o	 dIsposto	 nO	 Art.	 32,	 inciso	 V,	 da
CIIESF ELETRONORTE	 8.417,89 1.651,65	 06,03	 Portaria DNAEE	 02 350,	 de 23	 de	 dezembro	 de	 1992,	 resolve:

DEMAIS SUPRI-

4

o

DOS	 8.461,99 2.163,28	 140,62	 -	 Fixar	 a	 Tarifa	 de Energia Hidráulica Equivalente para
competàncla	 do mis de abril	 de	 1992 em Cr$ 29.069,00~ (vinte e nove'
mII	 e sesseta e tres cruzeiros),	 por Megawatt-hora.

.	 TABELA A - Parte 3
1	 33333.333333.333333i3 	

CONCESSIONARIO TARIFAS TARIFAS	 DE II	 - Esta Portaria entra em vigor 	 na	 data de	 sua publicacio.

o

'	 DE
SUPRIMENTO

SUPRIMENTO DE	 POTENCIA
EM Cr$ / kw

DE
SUPRIDOR	 SUPRIDO ENERGIA FORA DA PONTA (Of. n9 47/92)	 JOÃO EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA

EM Cr$ /
(73)

•PONTA	 1 ADICIONAL
(T3P)	 (T3FP)

CESP	 ICPFL E ' ELETRO-
IPAULO	 -
1ELETROSUL

FURNAS	 'IELETROSUL
IELETRONORTE
!DEMAIS SUPRI-
100$

ELETROSUL IFURNAS
!DEMAIS SUM-
IDOS

ELETRONORTEICEMAT
ICHESF
!DEMAIS SUPRI-

	 1005 

CHESF	 IELETRONORTE
IDEMAIS SUPRI-
IDOS

TABELA O
sigmkssuat.suragsszása..r=sx...x======s 	

-60NCESSIONARIO	 TARIFAS
DE

I	 SUPRIMENTO
1	 DE
	

1
,SUPRIOOR I	 SUPRIDO	 ENERGIA	 IFORA DA PONTAL

I	 EM Cr$ 1. 111411	 PONTA	 1	 ADICIONAL	 I
I	 (Ti)	 (T1P)	 1.	 (11FP)	 I

3,333333333 33	 3..3 3 	  t
ELETRONORfEICELPA/CEMAR/

I/CEA/CEMAT	 23.975,59
(Dentais Conces. 1 	 27.195,50
	  - 	
1Regiáo NE	 1Demals Conces.I	 23.976,59

.1 	
ICFICL	 IFURNAS	 1	 7.512,10
1 	  
!Demais Concl
Idas Reg. SEI	 1
le CO	 iDemais Gonces:I	 24.963,26	 8.512,65

'1 	  I 	  I 	
1Reglio:5u1 LDemals Conces.I	 27.195,50	 10.394,74
	 333113 .. 33333t33 C.3 ===== 333:32 	 - 

PORTARIA N9 50, DE 31 DE MARÇO DE 1992

.0 . MINISTRO DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA, no uso de suas
•tribuleSes, resolve:

1 - O valor da Tarifa Flete!, a partir do dia 01 da abril de
1882, será de-Cr$ 85.820,00 (oltenta„e cinco mil e oltocentos e vinte
cruzeiros) por 1.000 KWh (um mil quIllowatts-hora).

11 - Na vigéncia do valor fixado no item 1, o montante em
Cruzeiros (Cr$) do Empréstimo' Compulsório em favor das Centrais
Elétricas 6rasllelres S.A. - (LETROORÁS, devido por fornecimento a
Unidades consumidores da classe Industriai com Consumo superior a
2.000 kVill	 (dois mil	 quilowatts-hora) mensais, 	 deverá ser	 calculado
multiplicando-se o total de megawatts-hora consumidos por:

e) 8.582,00	 (oito mil,	 quinhentos e	 oitenta e	 dois
Inteiros), para os casos	 de lorocciMentos interruptivels, 	 conforme

. Portarla,ONAEE 02 046, de 03 de maio de 1983:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Rio Grande do Norte

Serviço das Comunicações
PORTARIA N9 5, DE 10 DE RARÇO DE 1992

Processo n 2 29.780.000030/92-PerMitir Vidal Xavier de Lira-A
ME, executar e exploração do serviço de Radio Taxi em MossoréltRN, pelo,
prazo de cinco anos. 	 MANOEL ERNANE DA CUNHA

Chefe de Serviço de ComunicaçOes

(cuia n9 5.424 - 27-3-92 - Cr$ 23.100,00) 	 •

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Rio Grande do Sul

PORTARIA N9 50, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992

. Processo n9 29102.001526/89. RBS TV SANTA ROSAL
IDA. Aprova os locais de instalação e autoriza a utilização dos equi-
pamentos da estação do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens-Tele
'visão, na cidade de Santa Rosa/RS.

(Guia n9 4.882 - 31-7-91 - Cr$ 5.878,00)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura em São Paulo

Divisão das Comunicações
PORTARIA N9 27, DE 22 DE JANEIRO DE 1992

Proc. n9 29100.001041/89 - Televisão Jovem Pan
Ltda - Outorga permissão instalação estação retransmissora simultânea
televisão, cidade Botucatu/SP, canal 52.
N9 0057 - 18.02.92 -.: Proc. n9 29100.001041/89 - Televisão Jovem Pan
Ltda - Botucatu/SP - Aprova instalação e utilização equipamentos esta-
ção retransmissora e receptora via satélite.

(Guia n9 7056 - 1]-3-92 - Cr$ 46.200,00)

PORTARIA N,7 28, DE 22 DE JANEIRO DE 1992

Proc. n9 29100.002339/89 - Televisão Jovem Pan
Ltda - Outorga permissão instalação estação retransmissora simultânea
televisão, cidade Registro/SP,canal 31.
N9 0058 - 18.02.92 - Proc. n9 29100.002339/89 - Televisão Jovem Pan
Ltda - Registro/SP - Aprova instalação e utilização equipamentos esta-
ção retransmissora e receptora via satélite.

(Guia n9 7055 - 11-3-92 - Cr$ 46.200,00)

PORTARIA N9 90, DE 13 DE MARÇO DE 1992

Proc. n9 29830.000152/92 - Universidade do Oeste
Paulista UNOESTE - Presidente Prudente - SP - Aprova	 locais	 de

80,38
sua=us=sme=s.sxgism..7._-=.: 	

	

3.330,02	 668,61

	

3.330,02	 668,61

	

3.330,02	 66E1,61

	

3.330,02	 668,61

	

3.390,02	 668,61

	

3.330,02	 868,61

	

3.330,02	 668,61

	

3.330,02	 668,61

	

4.83.O,95	 1.236,55

	

1.836,95	 1.236,55

	

1.636,95	 1.236,55

	

4.836,95	 1.236,55

11,55
41,55

41,55
• 41,55

41,55

41,55

41 ,55

41 .55
80,38

80,38

80,38

7.203,77
10.394,74

7.203,77

360,23 I
519,67 I

360,23 I

425,71 I

519,67

Divisão das Comunicações
PORTARIA .N9 155, DE 11 DE JULHO DE 1991

. Processo n9 29102.000776/91. RADIO E TV PORTOVI-:
TARIFAS DE	 1	 SÃO LTDA.Outorga permissão para a execução do Serviço Especial de 'Re-

	

SUPRIMENTO DE POTENC1A I 	 petição de 'Televisão, visando retransmitir seus próprios sinais,na ci.
EM Cr$ / kW	 1	 dade de Porto Alegre/RS.
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instalação dc estação de radiodifusão em FM - canal 294 E - classe C e
autoriza a utilização de equipamentos. !Barracão	 !48 10001,000! !Chave c/Dio-!

!nísio Cer- !
!queira-SC	 !

(Guia n9 705(3 - 13-3-92 - Cr$ 23.100,00)
	 	

RIO DE JANEIRO	 RJ

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES !Petrópolis 114 10148,000! 039 a 065	 1 8,300!	 !

PORTARIA N9 113, ;E 31 D r ICRÇO DE 1992
SÃO PAULO	 SP

O SECRETÁRIO NACIONAL DE COMUNICAcSES DO MINISTéRIO DA IN-
FRA-ESTRUTURA, no uso das atribuiçÃes que lhe foram delegadas pela
Portaria - MINFRA n2 767, de 28 de agosto de 1990, publicada no D.O.0
do dia 31 subse quente, resolve:

Considerando o resultado da consulta pública levada a cabo
Pela Portaria CRC n2 055. de 10/12/91. publicada no D.O.0 de 11/12/91,
RESOLVE:

I - Incluir no Plano Básico de Distribuição de Canais de Re-
transmissão de Televisão em VHF e UHF - PBRTV, aprovado pela Portaria
SNC n2 090, de 28/09/90, D.O.U. de 01/10/90.

!Bebedouro	 !44+ 10001,000!	 1	 !	 !
!Rinópolis	 !24+ 10001,000!	 !	 !Colinear c/ !
!	 !	 !	 !	 ! !canal 26(A) !

TOCANTINS	 TO

!Novo Acordo	 109- !0080,200!

NOVA SITUAcÃO: 

ESPÍRITO SANTO	 ES

!MUNICÍPIO POR	 e C !POTêNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)!	 !
!UNIDADE	 DA	 ! A 1 	 	 	 !	 !
!FEDERAÇÃO	 e N 'MÁXIMA !LIMITAÇÃO PARA:' 	 ! OBSERVAÇÃES!
e !A	 !	 ! 	  !	 e	 i
!.	 ! L 1 kW	 !LOCALIDADE	 I	 kW !	 !
!	 ,	 !	 !(AZIMUTE-GRAUS)!	 !	 !

AMAZONAS	 AM

!Ip ixuna	 !IA ~MO!	 1

!Colatina (Serra 	 120+ 10031,600!
	

1 19S19
!da Boa Esperança) !
	

! 40W38

PARANÁ	 PR
e

!Barracão	 148 !0001,000!Pranchita-PR 	 1 NULO !Chave c/Dio-!
!	 !	 !	 !	 (349)	 !	 !raiai° Cr- 1
!	 !	 !	 !	 !	 !queira-SC	 !

RIO DE JANEIRO RJ

!Nova IguaçuESPIRITO SANTO	 ES

!Vitória	 144 1011180,0001	 !Colinear c/ !
!canal 52S	 !

	

!14 18140,000! 030 a 065	 1 0,300! 2253220	 !

	

! 280 a 015	 ! NULO / 43440855

SÃO PAULO	 SP

GOIÁS	 GO

!Goianésia	 115- !0601,000!Pirenópolis-GO ! 0,750! 	 !
!	 !	 1	 !	 (164)	 !	 !	 !'

.!.	 136. 10003,160!	 !	 !Colinear c/ !
!	 !	 !	 !	 !	 !canais 31E	 !
!	 !	 !	 !	 !	 !e 4i+	 !
!Itumbiara	 115+ !0003,1601	 !	 !	 !

PARANÁ	 PR

!Bebedouro	 !44+ !0001,0001Ariranha-SP 	 ! •300!	 !
!	 !	 !	 !	 (230)	 !	 !	 !
!Rinópolis	 !24+ 10001,000!Para puã-5P(241)! 8,100!Colinear c/ !

!canal 26

TOCANTINS	 TO

!Novo Acordo	 !10+ 18080,200! 270 a 322	 ! 0,038!

	

! 322 a 150	 1 0,406!

!Prancham	 148+ i0001,01100!Barracão-PR	 ! NULO !	 !
/	 !	 1	 !	 (169)	 !	 !	 ! II - Cancelar no referido Plano Básico, o seguinte:

!Roncador	 120- !0000,60•1	 !	 !	 !
!Tibagi	 !!56- !e0e5.000!	 !	 !	 !

.	 !MUNICÍPIO POR	 ! C !POTêNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)! 	 f
'UNIDADE	 DA	 A ! 	
'FEDERAÇÃO	 ! N !MÁXIMA !LIMITAÇÃO PARA:!	 ! OBSERVAÇÃES!

PERNAMBUCO	 PE	 IA!
1 L 1 kW	 !LOCALIDADE	 !	 kW !	 1!Limoeiro	 145 ~1,6001	 !(AZIMUTE-GRAUS)!

SÃO PAULO	 SP

SÃO PAULO	 SP

!Ariranha	 144 !8000,100!Bebedouro-SP 	 ! NULO !Colinear c/ !
!	 !	 !	 !	 (050)	 !	 !canal 52	 !
!	 !	 !	 !Pindorama-SP	 ! 0,070!	 !
1	 !	 !	 !	 (270)	 1	 !	 !
1	 !	 1	 !Pongai-SP (225)1 0,003!	 !
!Parapuã	 148 !0000,150!Rinópol1s-SP 	 ! NULO !Colinear c/ !
!	 !	 !	 !	 (061) "	 i	 !canal 48	 !

TOCANTINS	 TO

!Palmai'	 109- 10000,508! 355 a 005	 ! 0,050!

II - Alterar no referido Plano 13aico, o seguinte:

!MUNICÍPIO POR	 ! C !POTêNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP)!	 !
!UNIDADE	 DA	 ! A ! 	  !	 !
1FEDERAÇÃO	 ! N !MÁXIMA !LIMITAÇÃO PARA:!	 ! OBSERVAÇÃES!
! !A	 !	 ! 	  !	 !	 !
! • L ! kW	 !LOCALIDADE	 !	 kW !	 !
!	 !	 1 !(AZIMUTE-GRAUS)!	 !	 !

!Tietê	 !22+ !0001,000!

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

jOEL MARCIANO RAUBER
(Of. n9 90/92)

Departamento Nacional de Serviços Privados

PORTARIA N9 39, DE 30 DE MARÇO DE 1992

- Revogar, a pedido, a permissão outorgada a
FONE-TOM ELETI4ONICA LTDA, através da Portaria no 0073 de 09.03.90,
Publicada no Diário Oficial da União de 14.03.90, (Processo no
29102.000869/89), para executar e explorar o Serviço Especial de
Radiochamada, para prestação do serviço público em geral; na cidade de
Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul.

ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA
Diretor

PORTARIA N9 40, DE 30 DE MARÇO DE 1992

RITUAcãO.ATNALi 

ESPIRITO SANTO ES

!Boa Esperança	 120 10803,000! !19S17;48W37 !

Revogar, a pedido, a permissão outorgada a
FONE-TOM ELETRONICA LTDA, através da Portaria no 0072 de 09.03.90,
Publicada no Diário Oficial da União de 14.03.90, (Processo no
29102.001025/89) para executar e explorar o Serviço Especial de
Radiochamada, para prestação do serviço público em geral, nas cidades
de Sapiranga, Taquara, Parobé e Campo Bom, no Estado do Rio Grande do
Sul.

PARANÁ PR
ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA

(Ç". n9 30/92)	 Diretor
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SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 80, DE 17 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR	 DO	 DEPARTAMENIO	 NACIONAL	 DE	 Ál,UAS E
ENERGIA ELÉTRICA, da Secretaria Nacional cle Energi., do Ministerio da
Infra-Estrutura, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista	 o

que dispõe a	 Portaria MME no 46E1,	 de 31	 de Março de 1978 e
considerando o que consta do Processo n4 29000.011029/81-19, resolve:

I - Autorizar a Refrigerantes de Campinas S.A a ampliar 	 a

sua captação	 de 0,033 metros cúbicos por segundo para 0,055 metros
cúbicos por segundo das águas do	 rio Jaguar',	 no Município	 de
Cosmópolis, Estado de São Paulo, com a finalidade de abastecer a sua
unidade fabril, a qual não poderá ser alterada sem prévia e expressa
manisfestação deste Departamento, nem exceder o volume permitido, nem
ser cedida, a qualquer título, a terceiros.

II - A presente autorização, 	 é	 concedida	 pelo prazo	 de
05(cinco) anos, a contar da data da publicação desta Portaria.

111	 -	 O prazo	 referido	 no	 item anterior	 poderá	 ser
prorrogado	 através de requerimento da interessada encaminhado ao
DNAEE, até 06(seis) meses antes do término da presente autorização.

IV - A autorizada fica obrigada 	 a cumprir	 o	 disposto	 no
Código de Águas, leis subsequentes e seus regulamentos.

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(N9 79162 - 31-3-92 - Cr$ 134.134,00)

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 30 de maroo de 1992

RELAÇÃO NO 203 /92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA, EM VIRTUDE DO
DISPOSTO NO PARÁGRAFO 312 DO ART. 20 DO C.M. - ÁREA LIVRE NO 30 g DIA
APÓS A PUBLICAÇÃO (1.24)
830.479/87-Mirna Meyré Guimarães Silva-felixtândia/MG
830,532/87-IvO Ruy de Queiroz-Carai/MG.
831.553/87-Eliane Baeta Mendonça Valadão-Unai/Bonfinópolis de Minas/MG
831.554/87-Eliane Baeta Mendoriça . Vatadão-Unai/Bonfinápolis de Minas/MG
831.555/87-Eliame Baeta Mendonça ValadãO-Unai/Bonfinópális de Minas/MG
832.163P87-Eduardo Caram Patrus-Jequitaí/MG
832.349/87-Mineração Anasteve Ltda-Juiz de Fora/MG
832.350/87-Mineração Anaste've Ltda-Coronel Pacheco/MG
866.066/87-Masayuki Yamashita-Corumbá/M5
866.069/87-Masayuki Yamashita-Corumbá/MS
866.070/87-Masmyuki Yamashita-Corumbá/MS
866148/87f-FeroModp Tadeu Re- da Silva-Miranda/MS
866.150/87-Fernando Tadeu Rangel da Silva-Miranda/MS
566.179187:Companhia de . Mineração São Lourenço-Aripuana/MT
8 .66.2-14/87-Ex .tramil Extração'e Tratamento -de Minerios 5/A-CácerestMT
866.229/87-José Carlos de Souza Oliveira-Cuiabá/MT
866.235/87-Josiene de Freitas pinheiro-Bonito/MS
866.357/87-Regis Antonio Massarelli-Colider/MT
866.358/87-Regis Antonio Massarelli-Colider/MT
866.359/87-Re g is Antonio Massarelli-Colider/MT
866.360;/87-Regis Antonio Massarelli-Colider/MT
886.459/87-Antonio Gilmar Augustu de Campos-Nova Xavantina/MT
866.520/87-Mineração Silvana ' Industria e Comércio Ltda-Vila Bela da
Santíssima Trindade/MT
866.057/88-José Francisco de Campos-Poconé/MT
866.058/88-José Francisco de Campos-Pocone/MT
866.073/88-Domingos Gimeries-Pocone/MT
866.0.89/88-Alberto José Zaramella-PoconeIMT
866.095/88-Abelardo Carneiro Neto Junior-Rosário Oeste/MT
866.113/88-Josiane Ferreira de Freitas Xavier-Bonito/MT
866.541/88-Ciro Fernandes Porto-Colider/MT
866,543/88-Cássio Porto Júnior-Itaúba/MT
866-553/88-Cássio Porto Júnior-Itaúba/MT
866.662/88-Geraldo Majella Pinheiro-Bonito/MT
866.873/89-Meraldo Caiuby Salles-Rosário Oeste/MT

RELAÇÃO N9204 /92

FASE DE REQUERIMENIU ut AUTORIZAÇÃO DE PESQUISO
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 29 E 312
DO ART. 21 DO R.C.M - AREA LIVRE NO 309 DIA APÓS A PUBLICAÇÃO. (1.25)
826.351/88-Elio Valentin Coita - Guaira/PR
890.273/87-Nemw'r' Mármores e Granitos 5.0 - Castelo/ES
.890,383/88-Antonio Moschen Sobrinho - São Gabriel da Palha-ES
890.573/88-Geraldo Majella Marim Cazelli - Nova Venécia/ES
890.580/88-Joan Mineração Ltda - Nova Venécia/E5
890.581/88-Joan Mineração Ltda - Nova Venécia/E5
890.607/88-Marcos Antonio Rodrigues Neto - Muqui/E5
890.307/89-Rrnaldo Alves Pereira - Muniz Freire-ES
890.440/89-Angela Assíria Bossi - Rio de Janeiro/RJ
890.490/89-Antonio Carlos Caires Rodrigues - Santo Antonio de Pádua/RJ
890.492/89-Eliomar'da Silva Chaves - Santo Antonio de Padua/RJ
890,.252/89-Nilson Geraldo Comeria - Colatina/ES

890 434/89-Fernando Pinheiro Larica - Serra/ES
890.527/89-Manoel Barbosa de Barros - Santo Antonio de Pádua/RJ
890.933/89-Hermete Isabel de Souza - Santo Antonio de Pádua/RJ
890.534/89-Osvaldo Jacinto da Silva - Santo Antonio de Pádua/RJ
890.619/89-José Carlos Fardin - Linhares/ES
890.654/83-José Carlos Fardin - LinharesIES
890.715/89-Marivaldo Tozzi - Marilândia/ES
890.796/89-Severino Caliman - Marilândia/ES
891.146/89-João Batista de Souza - Santo Antonio de Pádua/RJ
891.161/89-Gilberto de Araújo Brandão Couto - Petrópolis/RJ
815.472/89-Oscar Giaretta - Alfredo Wagner/SC
815.473/89-Oscar Giaretta - Alfredo Wagner/SC

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO	 REQUERIMENTO	 DE AUTORIZAÇÃO DE
PESQUISA	 (1.82)
840.604/89 - Empresa de Mineração Miruna Ltda-Ipubi/PE

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RELATÓRIO DE PESQUISA FORA DO PRAZO LEGAL/NAO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO ART. 30 DO E.M./ÁREA LIVRE APÓS O TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO
ALVARÁ (2.80)
851.732/84 - Alvará no 583/86 - Mineração Tapauá Ltda - Portel/PA -
SUBSTANCIA: Fosfato
851.733/84 - Alvará no 579/86 - Mineração Tapauá Ltda - Portel/PA -
SUBSTANCIA: Fosfato
851.734/84 - Alvará n g 580/86 - Mineração Tapauá Ltda - Portel/PA -
SUBSTANCIA: Fosfato
851.735/84 - Plvará n g 1.420/86 - Mineração Tapauá Ltda - Portel/PA -
SUBSTANCIA: Fosfato
851.736/84 - Alvará no 576/86 - Mineração Tapauá Ltda - Portel/PA -
SUBSTANCIA: Fosfato

RELAÇÃO N4205 -/92

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
RELATÓRIO DE PESQUISA FORA DO PRAZO LEGAL/NAO CONSIDERADO PARA EFEITO
DO ART. 30 DO C.M./AREA LIVRE APÓS O TÉRMINO DA VIGÊNCI(.8g0
ALVARÁ
851.686/84 - Alvará n g 2.707/86 - Mineração Capoeirana Ltda - Senador
José Porfirio/PA - SUBSTANCIA: Minério de Berílio
851.687/84 - Alvará n g 2.706/86 - Mineração Capoeirana Ltda - Senador
José Porfírio/PA - SUBSTANCIA: Minério de Berílio
851.688/84 - Alvará R4 2.700/86 - Mineração Capoeivana Ltda - Senador	 .
José Porfirio/PP - SUBSTANCIA: Minério de Berílio
851.689/84 - Alvará ri g 2.692/86 - Mineração Capoeirana Ltda - Senador
José Porfirio/PA - SUBSTANCIA: Minério de Berílio
851.690/84 - Alvará n4 2.709/86 - Mineração Marscaí Ltda - Senador
José Porfirio/PA - SUBSTANCIA: Minério de Berílio
851,695/84 - Alvará n4 1.428/86 - Mineração Tocantins Ltda - São
Félix do. Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tântalo
851.696/84 - Alvará n g 1.650/86 - Mineração Tocantins ttda - São
Félix do Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tánlato
851.697/84 - Alvará n g 7.640/85 - Mineração Guariba Ltda - São fétix
do Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de lântalo
851.698/84 - Alvará n91.417/86 - Mineração Guariba Ltda - São Félix
do Xingu/PA - SUBSTANCIA .: Minério de Tão-tala
851.699/84 - Alvará n g 1.418/86 - Mineração Nova Era Ltda - São Félix
do Xingu /PA - SUBSTANCIA: Minério de Tântalo
851.700/84 - Alvará n4 .7,639/85 . - Mineraç3n Nova Era Ltda - São Félix
do Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tântalo
851.703/84 - Alvará n g 2.711/86 - Rio Doce Geologia e Mineração S/A-
São Félix do Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tântalo
851.704/84 - Alyar_a no 1.290/86 - Rio_Doce Geologia e.Miorração S/A-
São' F'él.ix do Xi,ngu/I n4 -..SUBSTANCIã: Minerro' de Tântalø	 -
851.705484 - Rimará -ri g...2.693/86 - Rio' Doce Geologia e Mineração S/A-
São Félix do Xingu/Pi - SUBSIANCIR; Minério de Tân talo
851.706/84 - Alvará- n9 7.344/85 - Rio Doce Geologia 'e Mineração
São Félix do Xingu/PU - SUBSTANCIA: Minério de Tãntalo •
851.707/84 - Alvará no 7.343/85 - Rio Doce Geologia e Mineração 5/A-
São Félix do Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tântalo
851.718/84 - Alvará no 7.224/85 - Mineração Tacumã Ltda - Conceição
do Araguaia/PA - SUBSTANCIA: Minério de Tungstênio
851.719/84 - Alvará no 584/86 - Empresa de Mineração TapajOs Ltda -
São Félix do Xingu/PAi:-. SUBSTANCIA: Minério de Beí lia
851.720/84 - Alvará no 581/86 - Empresa de Mineração Tapajós Ltda -
São Félix do Xingu/PA - SUBSTANCIA: Minério de Berílio
851.729/84 - Alvará n g 740/86 - Mineração Guariba Ltda - Senador Jose
Porfirio/PA - SUBSTANCIA: Fosfato
851.730/84 - Alvará n g 736/86 - Mineração Guariba Ltda - Senador Jose
Porfirio/PA - SUBSTANCIA: Fosfato
851.731/84 - Alvará n g 1-297/86 - Mineração Guariba Ltda - Senador José
Porfirio - Substància: Fosfato

MARÇO
Brasilia,	 de 	  de 1992

RELAÇÃO N g 206 /92

FASE DE REQUERIMENIO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DEAUTORIZAÇÃO DE PESQUISA, EM VIRTUDE DO
DISPOSTO NO PARÁGRAFO 3 0 DO ART. 20 DO C.M. - ÁREA LIVRE NO 302 DIA
APÓS A PUBLICAÇÃO	 (1.24)

820.493/81 - Mineração Rincão Lida - Almirante Tamandaré/PR
820.720/87 - Paulo Roberto de Lucca - Jaguarialva/PR
820.900/87 - Lompet Mineração Ltda - Adrianópolis/Ribeira/PR/SP
821.707/87 - Jorge Luiz de Lucca - Tibagi/PR
826.000/90 - Anor Ajus Issa - Castro/PR
840.088/89 - Antenor Rocha Pinto - Bananeiras/PB
840.123/89 - Marcus Augusto da Racha Brito - Borborema/PB
840.3m0/89 - Geovane Medeiros Brito - Araruna/RB
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840.342189 - Geovane Medeiros Brito - Araruna/PB

	

840.343/89
	

Geovane Medeiros Brito - Praruna/PB

	

840.488/89
	

Ge.vane Medeiros Brito - Solânea/P8

	

840.489/89
	

Geovane Medeiros Brito - Solânea/PB

	

860.535/90
	

Best Metais e Soldas 5/A - Formoso/GO

	

860.536/90
	

Best Metais e Soldas 5/P - Formoso/GO

	

860.538/90
	

Best Metais e Soldas S/A - Formoso/GO

	

860.539/90
	

Best Metais e Soldas 5/A - Formoso/GO

	

860.540/90
	

Best Metais e Soldas 5/P - Formoso/GO

	

860.541/90
	

Best Metais e Soldas 51P - Formoso/GO

	

860.542/90
	

Best Metais e Soldas 5/P - Formoso/GO

	

860.543/90
	

Best Metais e Soldas 5/A - Formoso/GO

	

860.763/90
	

Maria Teodoro Vitela Neto - Palmeiropolis/TO

	

861.125/89
	

Armando Correa de Siqueira Filho - Peixe/TO

	

860.113/91
	

Terra Goyana Mineradora Lida - Conceição do Toncantis/TO

	

861.144/89
	

Reginaldo Predio Ferreira - Conceição do Tocantins/TO

	

870.038/87
	

Alpha Quartz do Brasil Mineração Ltda	 Entre Rias/BA

	

815.652/88
	

Esmerio da Silva - Garuva/SC

FASE DE AUTORIZAM) DE PESOUISA
HOMOLOGA PEDIDO DE RUNUNCIA/AREP LIVRE 30 DIAS APó5 P PUBLICAÇãO
(2.94) (2.03)

820.874/81-Alvará no 1.522/90-EmprPs g de Caolim 5/P-Telemaco Borba-PR
820.875/81-Alvará no 1.444/90-Empresa de Caolim 5/P-Telemaco Borba-PR
820.098/85-Alvará no 3.241/87 - Antonio Ferreira - Campo Largo/PR
820.884/84-Alvará no 2.143/86 - Plumbum S.A. Industria Brasileira de
Mineração - Adrianópolis/PP

	

820.929/84	 Alvará no 5.603/86 - Walcir Burigo - Antonina-PR

FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSãO DE LAVRA
DETERMINA ARQUIVAMENTO DE PROCESSO - AREA LIVRE P PARTIR DE 20/07/87

(3.51)
866.110/82 - Refratários Sinteral Ltda - Alta Floresta/Colider/MT
866.111/82 - Refratários Sinteral Ltda - Alta Floresla/Colider/MT

Em 31 de março de 1992
RELAÇÃO N2207 /92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 22 E 32
DO ART. 21 DO R.C.M - ÁREA LIVRE NO 300 DIA APOS A PUBLICAÇÃO. (1.25)

866.574/85 - Mineração Troá Ltda - Alta Floresta/MT
866.576/85 - Mineração Troá Ltda - Alta Floresta/MT
666.287/89 - Mineração São Cristovão Ltda - Aripuanã/MT
866.291/89 - Mineração São Cristovão Ltda - Aripuanã/MT .
866.515/89 - Ariberto taudemar Siqueira - Castanheira/MT

- 066.506/89 - Ariberto Làuàemar Siqueira -.Castanheira/MT-
' 866.673/89 - Mineração Marina Industria e.Comercio Ltda - Vila Bela
da Santíssima Trindade/MT

• 866.675/89 - Mineração Marina Industria e Comercio Ltda - Vila Bela da
Santíssima Trindade/MT
866.676/89 - Mineração Marina Industria e Comercio Ltda - Vila Bela

• da Santíssima Trindade/MT
866.819/89 - Adol pho Andrade BObroff - Cha pada dos Guimarães/MT
866.896/89 -.Eduardo Menezes Gonçalves - Campo Verde/MT
816..899189 - Iara, Maria -Silva. Gaidzimski - Rondonopolis/MT

ELMER PRATA SALOMÃO

RETIFICAÇÃO

Na Relação n2 194/92, DOU de 27/83/1992, página n2 4022,
Onde se lê: "... 831.092/85—, Leia-se : "... 832.892/85..."

Na Relação n2 195/92, DOU de 30/13/1992, pág -ina n2 4063,
Onde se lê2	 Leia-se : "..,868.546/86..."-

'. (0fs„ n9s 51 e 52/92) •

• SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES

Departamento Nacional, de Transportes Aquaviários

PORTARIA-NO 40, DR. 27-DR. MARÇO DE 19.2

• . 0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIARIOS-
DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto no 35, de 11
de fevereiro de 1991, e considerando o Processo nO 20.200-000135/92-81,
RESOLVE:

- Autorizar a COMPANHIA VALE DO RIO DOCE, sediada na cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a funcionar na navegação de
aeoio portuário (navegação de porto) no Terminai da Ponta da Madeira
Sao Luis, Estado do Maranhão.

A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES
(Of. n9 125/92)

PORTRRIA N9 41, DE 30 DE MARÇO DE 1992

n9 228, de 17 de outubro de 1991, do Ministro de - Estado da	 Infra-Es
trutura e considerando o Processo n9 20.233.0001/91, resolve:

Autorizar a firma individual FRANCELOURDES PEREIRA DOS
SANTOS-ME, C.G.C. n9 63.505.481/0001-07, sediada no Município de Ama
rante, Estado do Piauí, a explorar o serviço de transporte hidrovil
rio interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu
blicação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

PORTARIA N9 92, DE 30 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n9 35, (1"J
11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n9 228, de
17 de outubro de 1991, do Ministro de Estado da Infra-Estrutura,e con
siderando o Processo n9 20200.0246/92-42, resolve:

Autorizar a firma MINERAÇÃO MORUMBI IMPORTAÇÃO E EXPORTA
ÇA0 LTDA., C.G.C. n9 26,862.045/0001-69, sediada no Município de Eldorj
do, Estado do Mato Grosso do Sul, a explorar o serviço de transporte /II
droviãrio interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação no Diário Oficial da União.

PORTARIA N9 43, DE 30 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES A-
QUAVIARIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto nO
35, de 11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria nO
228, de 17 de outubro de 1991, do Ministro de Estado da Infra-Estrutu-
ra e, considerando o Processo no 20233.0002/91, resolve:

Autorizar a firma individual ARÃO DA SILVA NEPOMUCENO
-ME, C.G.C. no 63.505.341/0001-39, sediada no Município de Amarante,
'Estado do Piauí, a explorar o serviço de transporte hidroviãrio.interi
Or.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

PORTARIA N9 44, DE 30 DE MARÇO DE. 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AgOAVIA
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto n 2 35,"de
11 de fevereiro de 1991, bem como o que ISreceitua a Portaria n228, de'
17 de outubro de 1991, do Ministro de Estado da Infra-Estrutura e, con
siderando os Processos n 2 s, 81/24442 e 20210.0827/86, resolve:

Autorizar a firma NAVEGAÇÃO EQUATORIAL LTDA., c.c..c. n2
04.823.860/0001-86, sediada no Município de Manaus, Estado:dó Amazonas,.
a explorar o serviço de transporte hidroviário interior.

A presente Portaria entrará em vigor nadata de gua Publi
cação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

;

PORTARIA N9 45, DE 30 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no Artigo 16, do Decreto 1'5. 2 35, -de

11 de fevereiro de .1991, bem como 'o nue preceitua a Portaria n 2 228, de
17 de outubro de 1991 do Ministro de Estado. da Infra-.5strUtura edon.
siderando O Processo n 2 20200.1595/5065; resolve:	 .-"

Autorizar a firma MEPLA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO LTDA.,C.G.C.
n2 26.448.209/0001-06, sediada em Brasília, Distrito Federal, •.* expro'-
rar o serviço de transporte hidroViãrio .interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULÀ MAGALHÀES GOMES

PORTARIA NO 46, DE 30 DE MARO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA
RIOS-DNTA, tendo em vista o disposto no 'Artigo 16, do Decreto n2 35, de
Il de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n2 228, de
17 de outubro de 1991, do Ministro de Estado da Infra-Estrutura e, coa
siderando o Processo n 2 20212.0001/88, resolve:

Autorizar a firma TRANSPORTADORA SÃO MATHEUS LTDA.,C.G.C.
n e 22.835.987/0001-05, sediada no município de Porto Velho, Estado de
Rondônia, a explorar o serviço de transporte hidroviárib interior.

A presente Portaria entrara em vigor na data de sua publi
cação no Diário Oficial da União.

O DIRETO? DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUA
VIARIOS-DNTA, tendo em vista o disposto :no Artigo 16, do Decrete nV
35, de 11 de fevereiro de 1991, bem como o que preceitua a 	 Poitarla•

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES. GOMES
(Of. :IV 122/92)

-
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Ministério da Ação Social

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHOS

PROCESSO N9 28971003186/91

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO da Fundação Legião Bra
sileira de Assistência - . Direção Nacional, autoriza a dispensa de
licitação junto ã EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
com fulcro no art. .22, Inciso X, do Decreto-Lei n9 2.300/86.

Brasilia-DF., 30 de março de 1992

	~ANE~INIMINIEENN~N

Poder Judiciário

• TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

PRESIDÊNCIA
ATO N9 460, DE 30 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 12 , do art. 49,
da Lei n g 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder .às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
AFONSO CELSO GUIMARnS LYRIO	 Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 23/07/91, das

Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

	

O PRESIDENTE da Fundação Legião Brasileira de As- 	 FONTE 100
	

CR$ 1.000.00
sistencia, ratifica a autorização de dispensa de licitação junto à
EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES, do Diretor 	 de	 15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
Administração no processo n9 28971003186/91.	

Programa : 0200400135461.0001 - INSTALAÇÃO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO

Brasília-DF., 30 de março de 1992	 De	 : 3490.39 - 200.000
	 TRABALHO

(Of. n9 104/92)
	

PAULO SOTERO PIRES COSTA
	 Para	 : 3490.33 - 200.000

72115 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
ATA DA REUNIÃO uA COMISSÃO DE PROMOÇÕES

DO MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de hum mil
novecentos e noventa e dois, reuniu-se a Comissão de Promoções do
Ministério Pdblico Federal, composta pelo Procurador-Geral da República
Doutor Aristides Junqueira Alvarenga, seu Presidente, e pelos
-Subprocuradores-Gerais da República Doutor José Arnaldo da Fonseca e
Doutor Moacir Antonio Machado da Silva, o primeiro o mais antigo da
categoria mais elevada, depois do Subprocurador-Geral da República
Doutor Inocência Mártires Coelho, impedido temporariamente de
participar da Comissão, e o último designado pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República através do Decreto de 16.10,87 (Diário Oficial
de 19.10.87), com a finalidade de fazer as indicações para a promoção
de Procurador da República de 24 Categoria a um cargo de Procurador da
República de le Categoria, decorrente da aposentadoria do Doutor CASSIO
PINTO CESAR JUNIOR (Portaria pP 110, de 28.02.92 (DOU Seção II de
04.03.92), a ser preenchido pelo critério de merecimento, tendo em
vista que a última promoção a essa categoria foi feita pelo critério de
antigüidade; e de Procuradores da República de l g Categoria a três
cargos vagos 'de Subprocurador-Geral da República, decorrentes da
renúncia expressa da Doutora MÁRCIA DOMETILA LIMA az CARVALHO à
promoção ao cargo de Subprocuradora-Geral da República (Portaria n2
557, de 22.11.91, DOU Seção II de 27,11.91) e das aposentadorias dos
Doutores JAYNE EDUARDO MACHADO (Portaria n g 34, de 30.01.91, publicada
no DOU Seção II, de 03.02.92) e JOSÉ TAUMATURGO DA ROCHA (Portaria nP
78, de 17.02.92, publicada no ' DOU Seção II de 12.02.92), devendo a
primeira promoção ser feita pelo critério de antigüidade, tendo em
vista que a última promoção a essa categoria mais elevada da carreira
do Ministério Pdblico'Federal foi feita pelo critério de merecimento.
Não havendo possibilidade de formação de listra tríplice para a
promoção por merecimento, ao cargo de Procurador da República de ld
Categoria, tendo em vista a existência de apenas um candidato
habilitado, foi indicado o nome do Doutor CLÉMERSON MERLIN CEVE. Para
a primeira vaga de Subprocurador-Geral, decorrente da renúncia da
Doutora MÁRCIA DOMETILA LIMA DE CARVALHO, foi indicado o nome do
Procurador da República de 70 Categoria CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA
CASTRO, a ser promovido por antigdidade, em face das renúncias
expressas dos Doutores CORIOLANO DE GóES NETO, MÁRCIA DOMETILA LIMA DE
CARVALHO, PAULO RúBIO DE SOUZA MEIRA, JAIR BRANDÃO DE • SOUZA MEIRA e
JORGE ANSELMO BARRIOS. Para a.segunda vaga, decorrente da aposentadoria
do Doutor JAYNE EDUARDO MACHADO, foi formada a seguinte lista tríplice
para a promoção por merecimento: ELA WIECKO WOLKMER DE CASTILHO,
ROBERTO MORTARI CARDILLO e HILBERTO CARVALHO DE LOPES. Para a terceira
vaga, derprrente da' aposentadoria do Doutor JOSÉ TAUMATURGO DA' ROCHA,
foi indicado o nome do Procurador da República de 14 Categoria RAIMUNDO
FRANCISCO RIBEIRO DE BONIS, a ser promovido por antigüidade, em face
das renúncias anteriormente mencionadas. Nada mais havendo a ser
tratado, o Presidente deu por encerrada a reunião, da qual eu, Moacir
Antonio Machado da Silva, membro da Comissão de Promoções, relator
designado pelo Presidente, lavrei a presente Ata, que, lida e achada
conforme, vai por todos assinada. ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA - JOSÉ
ARNALDO DA FONSECA - MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA

Programa : 1508204952013.0001 ENCARGOS COM INATIVOS
De	 : 3190.01 - 558.000
Para	 : 3190.92 - 558.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro Vice-Presidente no
Exercício da Presidéncia

Afb N9 461, DE 30 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 9 , do art. 49,
da Lei n g 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder às seguines alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 23/07/91, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100	 CR$ 1.000.00

15105 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO na 4 e REGIA0 

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3490.39 - 300.000
Para	 : 3490.37 - 300.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro Vice-Presiclenté no
Exercício da Presidência

ATO N9 462, DE 30 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições e tendo emvista o disposto no §. 2 2 , do art. 49,
da Lei n g 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamenta de
Despesas publicado no Diária Oficial da União Seção I, de 23/07/91, das
br:dades da Justiça da Trabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100	 CRS 1.000.00

15118 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17 01 REGIÃO

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3490.36 -	 3.000
Para	 : 3490.92 -	 3.000

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro Vice-Presidente no
Lkercicio da Presidéncia

(Of. n9 127/92)	 (0f: n9 133/92)
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.DESPACHO, 30-03-92 META SEN/DPAF 	  4.148

- OESPACHOS-NEFA/BACEN
MUDANCA DE DENCMINACAO - E OUTROS

FUNDO AUTUO DE RENDA FIXA ATLÂNTICA, E OUTROS.
.DESPACM, 24-03-92 MO PACTA 	  4.155

- DESPACHOS-RAF
PESSOAL
-REMAM, 20-02-92 SAF 	  4.136

- DIAPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO

.DESPACHO, 31-03-92 MEFP SEN/DARF 	  4.149

RATIFICACAO
INOUSTRIAS VILLARES S/A.

.DESPACHO, 01 -06-92 AEFP CEF/AZ 	  4.155

RATIFICACAO
.DESPACHO, 30-03-92 MEFP SFN/OPRF 	  4.149

RATIFICACAO
DESPACHO, 31-03-92 SENA IMMA/DAF 	  4.134

RATIFICACAO
ENGRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOAUNICAOCES.

.DESPACHO, 30-03-92 MAS LOA/FRES! 	  4.170

RATIFICACAO
.DESPACHO, 31-03-92 NEC FIE 	  4.141

RATIFITATA0
-DESPACHO, 26-03-92 NJ DAF/OG 	  4.140

RATIFICACAO
.DESPACHO, 30-03-92 IEEE . SEN/DPRF 	  4.148

RATIFICAM
VARIG - VIACAo AIRES RIO-EILANDOISE, E OUTROS.

.DESPAcHo, 27-03-92 NEPA SEN/DPRF 	  4.148

E
EMERGIA ELETRICA

TARIFA FISCAL
CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A-ELETIORRAS.

.PORTARIA 50, 31-03-92 NIES GPI 	  4.166

- ElGUADIAMENTO DE SERVIDORES
TABELA DE VENCIMENTOS

-PORTARIA 120, 31-03-92 RARA CEPLAC 	  4.162

- ESTACAO :E RADIODIFUSA0
UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS

UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - MOESTE.
.PORTARIA 90, 13-03-92 MIES SAG/MINERA-Sr 	  4.166

- ESTACA° RETRANINISSOM E RECEPTORA VIA SATELITE
UTILIZACAO DE EQUIPAJRNMS

TELEVISA° JOVEM PAM LTDA.
-PORTARIA 57, 18-02-92 MIES SAG/MINFRA-W	  4.166

UTILIZACJI1 BE EQUIPAREMOS
TELEVISA° JOVEM PAN LTDA.

-PORTARIA 58, 15-02-92 MIES SAG/MINERA-SP 	  4.166

- ESTACA° RETRAMINISCOM SINULTAMEA DE TV
INSTALAM)

TELEVISDO rovet PAN LTDA.
.PORTARIA 27, 22-01-92 MIES SAGMCUERA -SP 	  4.166

INSTALACAO
TELEVISA° JOVER PAR LTDA.

-PORTARIA 28, 22-01-92 MIES SAG/DMINFRA-SP 	  4.166

- EXECUCAO WWWEINTARIA
-PORTARIA 159, 31-03-92 NEFP SENOTA 	  4.152

H
-110MLOGACAO

CONCURSO MUCO
PROFESSOR ASSISTENTE

CRISTINA SCWEIBE WOUF, E OUTRO.
-PORTARIA 504, 26-03-92 NEC UFSc 	  4.141

CONCURSO PURLICO
PROFESSOR ADJUNTO

ARRAMO MUGES ee amuas JUNIOR.
..PORTARIA 503, 26-03-92 NEC UFSC 	  4.140

CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR ASS/STENTE

JOAO ALUA, E OUTRO.
-PORTARIA 507, 26-03-92 NEC UFSC 	  4.141

CONCURSO muco
PROFESSOR ASSISTENTE

REAIS CABRAL.
-PORTARIA 505, 26-03-92 NEC UFSC 	  4.141

- INOVEI
RENOVAM
CESSA° DE USO

COOPERATIVA MUTILOU REGIONAL OE UNTO ANGELO.
-DESPACHO, 20-05-92 NUA GN 	 	 4

- INOVEI. RURAL
AGRO-PECI1A80A 540 LOCA LTDA.

-PORTARIA 90, 31-03-92 NUA SECEX 	  4.162

- INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

-DESPACHO, 24-01-51 MJ DAF//DG 	  4.140

RATIFICACAO
DESPATHOS-NEFP SEN/DPRF

100-1RFORMACOES OBJETIVAS LIDA, E OUTROS.
-DESPACHO, 30-03-92 NEM. Sill/tPUF 	  4.148

RATIFICACAO
FUNDACAO GETULIO VARGAS.

.DESPACHO, 30-03-92 DEEP IODE 	  4.155

-INSTALACAO
ESTACAO RETRANSMISSORA SIMULTAREA RE TV

TELEVISA° JOVEM PAN LTDA.
-PORTARIA 27, 22-01-92 MIES SAG/MINERA -SP 	  4.166

ESTACAS RETIMAISSORA SIMULTAMEA DE TV
TELEVISA° JOVEM PAN LTDA.

-PORTARIA 28, 22-01-92 MIES SAG/NUMFRA-SP 	  4.166

IHTERVEMCAO
PRORROGACAO DE PRAZO

ASSOCIACAO DOS EMPREGADOS DO Difl-PRESMAIS.
.PORTARIA 3.133, 31-03-92 MTPS 6M 	

CLASSIFICACAO DE PRODUTOS
-PARECER NORMATIVO 3, 17-03-92 NEFP SFM/CST-001 	  4.151

- ITEM 12 DA PORTARIA SRF NR 1020 DE 19/11/86
NOVA REDAcAo

-.PORTARIA 397, 30-03-92 MOFA SFH/OPAF 	  4.147

4.141

4.162

- 1PI
VEICULO AUTOMATOR
ALTERACAO DE ALIQUOTA

.DECRETO EXECUTIVO 483, 31-03-92 EXEC

INSUBSISTENTE
PORTARIA AR 53 DE 27/02/92

_PORTARIA 77, 30-03-52 PIARA EM 4.162

4.164

4.133
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J
- IODOS ESTUDANTIS BRASILEIROS

REFCGACAO
PORTARIA RR 50 DE 27/05/91
APROVACAO
ICNO REGULA/GATO

.PORTARIA 55, 27-03-92 SEDE 	  4.134

O
- mono DE DETAUMMENTODA DESPESA

ALTITR"IDUICACIAL SUPERIOR DO TRABALHO.
.ATO 460, 30-03-92 TST PRESI 	  4.170

ALTERACAO
TRUNIAAL REGIONAL DO TRAGAM DA 4 REGIAO.

.A10461, 304092 IST PRESI 	  4.170
LIQUIDACAO FINANCEIRA

PECO UNITÁRIO PIO-RATA
IMAS S/A, E OUTRO.

.PORTARIA 160, 31-03-92 AM 104/6771 	

- MUDANCA'OE DEMORINACAO - E OUTROS
DESPACROC-NEFPAIACEN
• FUNDO MUTUO DE RENDA FIXA ATLANTICA, E OUTROS.

.DESPACHO, 24-03-92 NEFP DACEN 	

ALTERACAO
TRIMUNAL REGIONAL DO TRABALHO/17*.

	

4.154	 .ATO 462, 30-0-92 TST MEU 	  4.170 -

- QUADRO DE DISTRIDUICAO DE CARGOS
.0~3 DIST. CARDOS, 31-12-91 REFP ROOD 	  4.155

	

4.164	 - QUADRO OBORMITRATIVO DOS CARDOS EM COMIA° E FURCO) GRATIFICADA
JCATARIA 64, 254342 NEC FUNDAI 	  4.141

R

	

4.564	 -14TIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

,SESPACRO, 20-03-92 PARA GR 	  4.162

INEXIGUMLIOADE RE LICITACAO
.DESPACNO, 24-01-91 MI 599//06 	  4.140

4.162
DISPERSA DE LICITACAO

VARIG - VIACAO AEREA 110-GRANINEKSE, E OUTROS.
MURCHO, 27-03-92 NEFP $1115919 	  4.141

4.162
DIRIMIRA DE LICITACAO

AFESPACIA), 31-03-92 NEFP 5111/0119 	  4.149

4.165

REIPAGNO3-WEFP 39N/09IK
IMEXIGI•ILIDARE OE LICITACAO

I03-INEORNACOES OBJETIVAS LIDA, E OUTROS.
4.155	 .DESPACMD, 30-03-92 NEFP 591/09*9 	  4.145

LOTEAMENTO RURAL
APROVACAO DE PROJETO

J040 *nono INTATA.
.PORTARIA 290, 31-03-92 MARA INCRA/PIES!

APS/MACA° 11E PROJETO
GRANJA.EVANDAO DE VASCONCELOS.

ANWARIA 299; 31403-52 NARA INCRA/PRESI

AGRUDO DE SEGURAMCA
DESPACHOS-MARA/GM

ADMINISTRACAO JANGADA LIDA, i OUTROS.

	

.PORTARIA, 20-03-92 NARA GN 	

DESPACHOS-MARA/GN

	

GERALDO DALCANALE, E OUTRO. 	 .á

	

JESPACTIO, 2743-92 SAIA 6W 	

METOROLOGIA DE CALCULO
RESERVA MIRIM* DE LIQUIDEZ
.RESOLUCAO 27, 1143-92 NP% CODEFAT DISPENSA DE LICITACAO

INOUSTRIAS VILLARES S/A.
.1E59Y101, 01-04-92 NEFP CEF/NZ 4.155

DISPENSA RE LICITACAO
- PINA REDACAO	 .1(59A011, 31-03-92 SEGA IDAMA/OAF 	  4.134

ITEM 12 DA PORTARIA $19 RR 1020 DE 19/11/56
• JORTARIA 397, 30-03-92 NUA SINIOPAF 	

	
4.147

- NOVO REGULAMENTO
/MOS ESTUDANTIS BRASILEIROS
REVOLVA°
PORTARIA mo 50 DE 27/05/91
APROVACAO

.PCRTARIA 55, 27413-92 SEDE 	  4.134

- PAGAMENTO
TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS
ADENGA TRIDUTARIA

.ATO DECLARATORIO 9, 26-03-$2 NEAP SFN/CSAR 	  4.150

- PARAGRAFO 1 DO ARTIGO 4 DA INSTRUCAO NORMATIVA RF NR 32 DE 12/03/92
ALTERACAO

ANTR. NORA. 41, 27-03-52 NEFP UN/DéRF 	  4.147

- PERQUIRA DE NINERIO
RELAMES -*INFRA DIRM/DG ARS 203 A 207/92

NUMA MIRRA NEYRE MINARAES SILVA, E OUTROS.
.RELACAO 233, 30-03-92 MIES 05951/C4 	  4.168

- PERQUIRA DE MINIUM° - I OUTROS
• SEVAMOS-MARA/OU

-	 PUNAU LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 27-03-92 àARA GN 	  	  4.162

- PESSOAL
DESPACHOS -SAF

.DESPACHO, 20-02-52 SAF 	  4.136

- PUDE BASICA) DE DISTRIBUICAO DE CANAIS DE RETRANSMISS.60 DE TELEVISA°
.PORTARIA 113, 31-03-92 MIES INC 	  4.167

PORTARIA RR 50 DE 27/05/91
APROVACAO
NOVO REGULAMENTO
IOSOS ESTUDANTIS DRASILEIROS
REVCGACAO

.PORTARIA 55, 27-03-92 SEDE 	  4.134

- PORTARIA KR 53 DE 27/02/92
INSUGSISTEWTE

.PORTARIA 77, 30-03-92 PIARA GR 	  4.162

PORTARIAS -MINERA SNT/DATA •MRS 41 A 46/92
SERVICO DE TRAITIPMTE miaaovialo INTERIOR

FRANCELOURDES PEREIRA 903 SANTOS-ME, E OUTROS.
.PORTARIA 41, 3040-52 MIES SRI/DMIA 	  4.169

PORTARIAS-MJ I15OCl/Dt1 MIS 1155 A 1218/92
CLASSIFICACAO DE TRAILER E FILME

UN ESTRANHO MUITO INTIMO, E OUTROS.
.PORTARIA 1.195, 31-03-92 NI SNOCl/DCI 	  4.139

PECO UNITARIO PIO-RATA
LIQUIDACAO FINANCEIRA

INDAD S/A, E OUTRO.
.PORTARIA 160, 31-03-92 NEFP SEN/DIN 	  4.154

- PROCURO! INOEFERIDOS
~ESSA° DE BENEFICIO

RAIÁ EUZELINOA DA COSTA ROSSY, E OUTROS.
.DESPACHO, 31-03-92 RARA INCRA/ORN 	  4.164

- 9119E5101 ADJUNTO
NONDLOGACAO
CONCURSO'PRILICO

AGRAM WORMS DE CASTILHOS JUNIOR. •
JORTARIA5CO, 26-03-92 NEC UFSC 	  4.140

DISPENSA DE LICITACAO
.DEGNICNO, 30-03-92 MR. 19/1/DPRE 	  4.149

DISPENSA DE LICITACAO
VIACAO UNA S60 PAULO S/A.

.0E591011, 26-03-92 NEC (61 91 	  6.140

DISPENSA DE UCITACAO
MURCHO, 31-03-92 NEC FUD 	  4.141

DISPENSA DE LICITACAO
.DESPACHO, 30-03-92 NEC ETFCE 	  4.140

DISPERSA DE LICITACAO
BGRATEL - EMPRESA MRASILEIRA DE TELECORUNICAOCES.

.1(19A001, 30-03-92 NAS LIA/PIES! 	  4.170

DISPERSA DE LICITACAO
JESPACHO, 26-03-92 RJ DPF/DG 	 	 4.10

DISPENSA DE LICITACAO
.DESPACHO, 30-03-92 NEFP 5E1/0989 	  4.1411

INEXIGIIMLIMME DE LICITACAO
FUNDACAO oenáLzo VARGAS.

.0ESPACHO, 30-03-92 NEFP IBGE 	  4.155

- RECURIO
RESOLUGOES-MARA M460/C(1 mors 1896 A 1920/92

IS/ASSAI-PR, E OUTROS.
SINESIO ZARPAI, E OUTROS.

.RESOLUCAO 1.896, 31-03-92 MARA PROAGRO/CER 	  4.163

RECURSO INTERPOSTO
.DECISAO, 16-03-92 SECT (CIO 	  4.133

REGIME ADUANEIRO ATIPICO DE DEPOSITO AFLUKADO
JAPAN Ali LUFES LTD.

.ATO DECIARATORIO 2, 06-01-92 NEFP 391/CIA 	  4.149

RELACCES-MINERA 111,11/DG MIS 203 A 207/92
PESQUISA DE NINERIO

MIRRA NIRNA NEYRE SUMMER SILVA, E OUTROS.
.IKLACAO 203, 30-03-92 MIES OMPW/06 	  4.166

REMOVACAO
CESSAI DE USO
IMWEL

COOPERATIVA TRITICOLA REGICMAL DE SANTO ANGELO.
.DESPAOOD, 20-03-92 RARA GR 	  4.162

RESERVA mo= GE (agiria
METODOLOGIA DE CALCULO

.RESOUJCAO 27, 11-03-92 KIM COOEFAT 	  4.165

RESCLUCOES MAS 15 DE 26/04/91 E 20 DE 09/10/91
ALTERACAO

REIOLUCAO 26, 11-03-92 MTPS CODEFAT	  4.164

USOLUCCES-ITARA FIRDAG02/CER ARS 1996 A 1920/92
RECURSO

NE/ASSAI-PI, E OUTROS.
1111010 TARAR', E OUTROS.

.111101UC60 1.896, 31-03-92 NARA PROARAD/CER 	  4.163

REUNIA°
.ATA, 27-03-92 *PU //P9 	  4.170

REUNIA° OMINARIA
.ATA 5, 17-02-92 PIARA POIDADRO/CER-STI 	  .4.163

- PROFESSOR ASSISTENTE
• HOMOLOGACAO

MAKURIO
MEEIS CAMPAL.

• .PORTARIA 50$, 26-03-92 NEC UfsO 	  4.141

NOMILOSACAO
ONKURGO PUBLICO

4C60 *LIG, E 03753.
.PORTARIA 507, 26-03-92 NEC UFSC 	  4.141

- RE49GAC60
SERWCO ESPECIAL DE RADIOCMPIMSA

FONE-TOM ELETRONICA LIDA.
JORTAIMA 39, 30-03-92 MIES ONU 	  4.167

PORTARIA GR 50 DE 27/05/91
APIOVACAO
NOVO REGULAMENTO

	4.141 	 MOS ESIUDARTIS GRASILEIROS
"ATARIA 55, 27-05-92 SEDE 	  4.134

scrolco ESPECIAL DE RAOIOCHANAIJA
• 991-TOM ELETMONICA LTDA.

	

4.164	 "ATARIA 40, 30-03-92 MIEI DIIPV 	  4.167

MONHJYRACAO
CONCURSO PUDLICO

CRISTINA SCHEIBE VOLTE, E OUTRO.
.PORTARIA 504, 26-03-92 NEC UFIC 	

-P8018011060 OE PRAZO
INTERVISKJA)

ASIOCIACAO ROR IMPIEGARDS RO INN-PREVIIAD.
.PORTARIA 3.133, 3145-92 ITTPS em 	
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- SERVICO DE RADIODIFUSA0
UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS

RBS TV SANTA ROSA LTDA.
.PORTARIA 50, 26-02-92 MIES SAG/DMINFRA -RS 	

- SERVICO DE RADIOTAXI
VIDAL XAVIER DE LIRA.

.PORTARIA 5, 50-03-92 MIES SAGIDAINFRA -RN 	

- tERVICO DE TRANSPORTE HIDROVIARio INTERIOR
PORTARIAS-RIRAM SNT/DNTA NRS 41 A46/92

FRANCELOURDEs PEREIRA DOS SANTOS-ME, E OUTROS.
.PoRTARIA 41, 30-03-92 MIES SAT/DATA 	

- SERVICO DE VIGILANCIA
TRANSPORTES DE VALORES
AUTORIZACAO

OMART - CORPO E VIGILANTES E TRANSPORTES DE VALORES DE MATO GROSSO LTDA.
.PORTARIA 215, 12-03-92 KJ sPF/DEASP 	

- SERVICO ESPECIAL DE RADIOCHAMADA
REVCGACAO

FONE-TOM ELETRCMICA LTDA.
.PORTARIA 39, 30-03-92 MIES DNPV 	

REVOGACAO
FONE-TOM ELETRONICA LTDA.

.PORTARIA 40, 30-03-92 MIES DNPV 	

- SERVICE, ESPECIAL DE REPET/cA0 DE TV
RADIO E TV PORTOVISA0 LTDA.

.PORTARIA 155, 31-03-92 MIES SAG/DRINFRA -RS 	

- SERVICO PRESTADO
APROVACAO DE PRECO
.PORTARIA, 72, 27-03-92 MJ SE 	

- SERVICO PUBLICO DE ENERGIA ELETRICA
TARIFA
.PORTARIA 49, 31-03-92 MIES GM 	

5E55A0 ORDINÁRIA
ATAS -NEFP 3CC/3C NRS 3137 A 3144/91

IBM BRASIL - INDUSTRIA, ~DOIRAS E SERVICOS LIDA, E OUTROS.
.ATA 3.137, 19-0B-91 MEFP 3CC/3C 	

- TABELA DE VENCIMENTOS
ENQUADRAMENTO DE SERVIDORES
.PORTARIA 120, 35-03-92 RARA CEPLAC 	

- TARIFA
SERVICO PUBLICO DE ENERGIA ELETRIcA
.PORTARIA 49, 31-0392 MIES GM 	

- TARIFA DE ENERGIA HIDRAULICA
.PORTARIA 51, 31-03-92 MIES GM 	

- TARIFA FISCAL
ENERGIA ELETRICA

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A-ELETROBRAS.
.PORTARIA 50, 31-03-92 MIES GN 	

- TRANSPORTES DE VALORES

AuTORIZAcA0
SERVICo DE VIGILANCIA

conAk1 - CORRO E ViGiLANTEs E TRANSPORTES DE VALOnEs SE RATO GROSSO LTDA.
.PORTARIA 215, 12-03-92 MJ SpF/DEASP 	

	
4.140

4.166	 TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS
AGENDA TRIBUTARIA
PAGAMENTO
.ATO DECLARATORIO 9, 26-03-92 MEFP SFN/CSAR 	  4.150

4.166

- UFIR
VALOR DE REFERENCIA
CALCULO

4.169	 CONTRIBUICAO MENSAL
BENEFICIO
DEPOSITO ESPECIAL ALFANDEGADO
.ATO DECLARATORIO 1, 19-03-92 MEFP SRRF/8RF 	

UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS
4.140	 ESTACA° RETRANSMISSORA E RECEPTORA VIA SATELITE

TELEVISA° JOVEM PAN LTDA.
.PORTARIA 57, 18-02 -92 MIES SAG/DMINFRA-sP 	

•	 SERVICO DE RADIODIFuSA0
4.167	 MAS TV SANTA ROSA LTDA. -

. pORTARIA 50, 26-02-92 MIES SAG/DMINFRA-R$
ESTAcAo RETRANSMISSORA E RECEPTORA. VIA SATELITE

4.167	 TELEVISA° JOVEM PAH LTDA.
.PORTARIA 58, 18-02-92 MIES SAG/DMINFRA-SP 	

ESTAcA0 DE RADIoDIFUSA0 	 •

4.166	 UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UN0ESTE.
.PORTARIA 90, 13-03-92 MIES SAG/DMINFRA -SP 	

- UTILIZACA0 GRATUITA
4.138	 AUTORIZACAo

CESSA() DE 1MOVEL
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO DA UNIAO.
TVSBT - CANAL 4 DE SA0 PAULO S/A.

4.165	 .PORTARIA 263, 31-03-92 MEFP GM 	  4.141

AUTORIZACAO
CESSA° DE !NOVEL

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO DA UN1AO.
4.142	 TV ALIANCA PAULISTA LTDA.

.PORTARIA 264, 31-03-92 MEFP GN 	

V
VALOR DE REFERENCIA

4.162	 CALCULO
CoNTRIBUICAO MENSAL
BENEFICIO
DEPOSITO ESPECIAL ALFANDEGADO

4.165	 UFIR
.ATO DECLARATORIO 1, 19-03-92 MEFP SRRF/8RF 	  4.152

4.166	 VALOR MEDIO DA UFIR
.ATO DECLARATORIO 43, 27-03-92 HM SFN/CST

	
4.151

- VEICULO AUTOMOTOR

4.166
	

ALTERACAO DE ALI QUOTA
IPI
.DECRETO EXECUTIVO 483, 31-03-92 EXEC 	  4.133

4.152

4.166

4.166

4.166

4.166

4.141
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Agora ficou mais fácil!	vai	

ASSINE -
COLEÇÃO DAS LEIS
DO BRASIL -- 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 volumes.

Publicação mensal.

Maiores informações:

loPTensa Nacional
	

de fkssinaturas e Vnd
ase

SlO Quadra 06 Xote 800 -- brastlia-OL, CEI"' '70604
TeIefones: 226-6812 ott 321-5566 Ramais 305/309/30/339

Brasifta, Dr ENVIE JÁ
O seu
CUPOM

•"
megammumwmurmem

,:~9k...w::.3imadrs- . ~..u.....„Và

Nome

Endereço
Cidade . UF____

CEP	 Telefone

Envio, em anexo, cheque n°

no valor de	 referente a
assinatura(s) da Coleção das Leis do Brasil.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

'QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, II e III

Até 'as 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercíc i,, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituiçõès, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até 'as 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos . dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Pre,sidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 183 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

S19	 Q. 06, Lote 800 — CEP 70604 — Fone: (061) 321-5566 Brasilia — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 DIMN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (06I) 225-2046

A9ft
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MElO A ,	 E
Um Assunto de 1992

e do Futuro
eff,

O Desafio do Desenvolvimento Sustentável
é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da

situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
Indispensável para quem procura

informações atualizadas sobre o período
de. autêntica transição- ecológica

que a humanidade atravessa.

Àsdr 0".( -4 N4 NW

Informações:

Seção de Assinaturas e 'Vendas
Fones:(061) 226-6812 e 321-5566 - R. 305/309/314/317

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRAS1LIA: Cr$ 400,00


